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RESUMO 

 

A presente dissertação tem o objetivo de apresentar as concepções e os projetos 
sobre a educação do trabalhador no contexto das disputas ocorridas no processo de 
elaboração da reforma do ensino industrial, conhecida como reforma Capanema. 
Após a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, o Estado passou a concentrar 
poderes e investiu numa política desenvolvimentista para o país, com ênfase na 
industrialização e construção de um projeto ideológico nacionalista. Nesse contexto, 
a educação passou a ser vista como um instrumento de modernização e de 
construção da identidade nacional, por isso, tornou-se um assunto de relevância 
política. Com a necessidade de mão de obra qualificada e a criação de direitos 
sociais para os trabalhadores, o ensino industrial mereceu maior destaque e foi 
objeto de disputas. Tais disputas envolveram dois ministérios criados pelo governo 
de Getúlio Vargas, o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e o Ministério da 
Educação e Saúde. Nossa análise partiu dos discursos políticos produzidos por 
educadores e pelos agentes do ensino industrial, captados a partir das revistas do 
IDORT, do boletim do Ministério do Trabalho e de documentos elaborados pela 
comissão interministerial criada para regulamentação da reforma. Esses discursos 
foram analisados tendo como inspiração a perspectiva da análise de discurso da 
escola francesa, que considera que os discursos são um produto do homem no seu 
tempo, inserido numa determinada realidade social e, portanto, portadores de uma 
determinada representação de sociedade. Os fundamentos teóricos que serviram 
como ferramenta de análise no desenvolvimento da pesquisa estão inseridos no 
campo da História Política e da História Intelectual. Consideramos que a concepção 
dos industriais, que submete o ensino industrial às necessidades da indústria 
prevalecera, mas a perspectiva dos educadores para uma educação integral, 
também servia a propósitos políticos do governo. 
 
Palavras-chave: Discursos políticos, ensino industrial, reforma Capanema. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

The present dissertation aims to present the conceptions and projects regarding the 
education of the worker that were in dispute in the process of elaborating the 
industrial education reform, known as the Capanema reform. After Getúlio Vargas 
rose to power, the State began to concentrate powers and invested in a development 
policy for the country, with an emphasis on industrialization and the construction of a 
nationalist ideological project. In this context, education began to be seen as a tool 
for modernization and nation-building, becoming a matter of political relevance. With 
the need for qualified labor and the establishment of social rights for workers, 
industrial education gained more prominence and became a subject of contention. 
These disputes involved two ministries created by the Getúlio Vargas government, 
the Ministry of Labor, Industry, and Commerce and the Ministry of Education and 
Health. Our analysis was based on the political discourses produced by educators 
and agents of industrial education, captured from the IDORT magazines, the Ministry 
of Labor bulletin, and documents prepared by the interministerial commission created 
for the regulation of the reform. These speeches were analyzed taking as inspiration 
the perspective of French school discourse analysis, which considers that discourses 
are a product of man in his time, inserted in a certain social reality and, therefore, 
carriers of a certain representation of society. The theoretical foundations that served 
as an analytical tool in the research development are embedded in the fields of 
Political History and Intellectual History. We believe that the industrialists' conception, 
which subordinates industrial education to industry needs, prevailed, but educators' 
perspective on comprehensive education also served the government's political 
purposes. 
 
Keywords: Political discourse, industrial education, Capanema reform. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho originou-se da vontade de conhecer os projetos sobre a 

educação do trabalhador que estavam em disputa no processo de elaboração da 

reforma do ensino industrial, conhecida como reforma Capanema. Nossa pesquisa 

buscou compreender as disputas que envolveram dois ministérios criados pelo 

governo de Getúlio Vargas, o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e o 

Ministério da Educação e Saúde, no que se refere à reforma do ensino industrial. 

Procuramos atingir esse objetivo, a partir da análise dos discursos sobre o ensino 

industrial, produzidos por intelectuais envolvidos nas duas pastas ou diretamente 

relacionados com o que estava sendo discutido a esse respeito. 

Partimos de um levantamento inicial da produção científica sobre a “lei 

orgânica do ensino industrial” ou “reforma Capanema”, como costuma ser chamada 

a legislação que reinstitucionalizou1  o ensino industrial no Brasil, nesse contexto, 

em referência ao então ministro da educação Gustavo Capanema. São muitos os 

trabalhos publicados sobre a temática. Diógenes Nielsen Junior (2004), Mário Lopes 

Amorim (2004) e Lucelma Braga (2005) elaboraram estudos sobre o tema que 

contextualizam e apresentam parte dos discursos de industriais e industrialistas que 

esta pesquisa pretendeu compreender. Esses trabalhos enfatizam o papel da 

burguesia na consolidação do projeto educacional para os trabalhadores, o que 

pudemos perceber na pesquisa sobre os industrialistas do Idort. 

Contribuíram para nosso entendimento, o trabalho de Zuleide Simas da 

Silveira (2007), que destaca o papel da educação como base de sustentação do 

desenvolvimento econômico no Brasil, considerando que as políticas educacionais 

respondem aos interesses imediatos da capital e essa é a lógica que norteia a 

formação da força de trabalho. Também a dissertação de Luis Carlos Bento (2006), 

que analisou as disputas ideológicas entorno das questões educacionais na era 

Vargas. Este autor vai priorizar a atuação destacada de Gustavo Capanema na 

gestão dos conflitos ideológicos, travados entre os educadores e intelectuais liberais, 

vinculados ao movimento da Escola Nova e os representantes do movimento 

 
1 Chamamos de reinstitucionalização porque entendemos que a educação profissional foi 
institucionalizada como política nacional, no Brasil, em 1909, com a criação das Escolas de 
Aprendizes Artífices. No entanto, a reforma Capanema é movida por outros sentidos e objetivos, num 
contexto de industrialização e modernização, e promove alterações nessas escolas e na educação 
profissional de modo geral, reconfigurando o ensino industrial. Portanto, consideramos que há uma 
nova institucionalização do ensino industrial. 
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católico, relacionados ao Centro Dom Vital e a revista A Ordem. Suas colocações 

colaboraram para a compreensão do papel do MES na reforma que estudamos. 

Ainda nos debruçamos sobre a tese de Batista (2013) sobre o pensamento e 

as ações da burguesia industrial, a partir do Idort, que foi fundamental para amparar 

nossas análises das revistas do instituto e nossas conclusões sobre o papel 

preponderante da burguesia industrial na reforma Capanema. Na mesma 

perspectiva também dialogamos com Conceição (2005), que reforça a ideia de que a 

educação era considerada um instrumento para a racionalização e fabricação 

daquele “homem novo” necessário à modernização do país. 

Podemos considerar que há consenso na historiografia sobre a existência de 

uma disputa entre os ministérios em relação à reforma. Dialogamos com 

Schwartzman, Bomeny e Costa (2000), Cunha (2005) e Muller (2009), cujas 

pesquisas demonstram a afirmativa. No entanto, a partir desta investigação 

bibliográfica e, no processo de refinamento de nossos interesses de pesquisa, 

percebemos uma necessidade de conhecer qual era exatamente o objeto dessa 

disputa entre as pastas. Ainda, como o modelo de ensino industrial foi concebido e 

como foram construídas as concepções presentes na referida reforma. Também 

consideramos que em tempos de reforma na educação e de mudanças nas relações 

de trabalho, ampliar o debate sobre reformas anteriores e as relações dos grupos 

econômicos dominantes com a educação, especialmente da classe trabalhadora, é 

relevante e necessário. 

O período conhecido como Era Vargas, que vai da ascensão de Getúlio 

Vargas ao poder, em 1930, até a sua deposição, em 1945, é objeto de muitos 

estudos, alguns visando entender dilemas do Brasil atual na experiência daquele 

contexto. A despeito de seu caráter autoritário e das contradições do período, que 

não são poucas, a Era Vargas deslocou o eixo social e econômico do Brasil rumo a 

um modelo urbano industrial e criou inúmeras imagens e experiências que ainda 

servem às tentativas de projetar um ideal de nação brasileira. 

A ascensão de Vargas à presidência foi resultado da crise dos anos 1920. A 

hegemonia das oligarquias cafeeiras de São Paulo e Minas Gerais foi questionada 

por outras lideranças regionais, em meio às crescentes dificuldades de manutenção 

da política de valorização do café, decorrentes da queda do preço do produto no 

mercado internacional. As classes médias urbanas se sentiam marginalizadas da 

vida política, pela fraude eleitoral e viam suas aspirações coincidirem com o 
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programa de jovens militares, no movimento tenentista2, apesar destes promoverem 

ações radicais (FAUSTO, 1990).  A burguesia industrial ainda incipiente, nutria 

divergências com a elite agrária, enquanto o movimento operário tornava-se mais 

organizado. Essas circunstâncias vão favorecer uma mobilização contra o poder 

constituído, especialmente de São Paulo, abrindo caminho para o fortalecimento de 

uma candidatura de oposição. O tradicional jogo político estava abalado. 

Após os efeitos da crise econômica mundial de 1929 atingirem o Brasil, esses 

grupos alijados do poder, se mobilizaram a partir da Aliança Liberal para a 

derrubada do governo do presidente Washington Luís. Esse movimento, 

tradicionalmente denominado como Revolução de 1930, já foi amplamente discutido 

pela historiografia. Não se considera o evento uma revolução, no sentido clássico, 

porque, entre outros argumentos, não foi feita por representantes de uma suposta 

nova classe social, nem rompeu com o acordo da classe dominante. Entretanto, 

determinou o fim da primeira república e fez nascer um novo tipo de Estado 

(FAUSTO, 1995)3.  

Este novo Estado caracterizou-se politicamente pela gradativa centralização 

do poder político nas mãos de Getúlio Vargas. O Governo Provisório, instituído nos 

primeiros anos, ficou marcado por confrontos e incertezas e o fortalecimento das 

Forças Armadas. O país ainda foi sacudido por uma guerra civil, a revolução 

constitucionalista de 19324, em São Paulo, movimento que, apesar de ter sido 

derrotado pelas armas, acabou pressionando o Governo provisório, que convocou 

eleições para uma Assembleia Constituinte. Quando foi promulgada a Constituição, 

em 1934, e Vargas foi eleito presidente pelo voto indireto, havia uma expectativa de 

consolidação democrática, o que, não aconteceu. 

 
2 O tenentismo foi um movimento de oficiais de nível intermediário do Exército (tenentes e capitães) 
de oposição contra o governo oligárquico da República. Imbuídos da ideia de que o Exército era o 
guardião das instituições republicanas, os tenentes defendiam o voto secreto, reforma administrativa, 
independência do Judiciário e reforma do ensino (FAUSTO, 1995). 
3 Seguimos a orientação de Gomes (2013) que considera que apesar da denominação consagrada 
de Revolução de 1930 ter suscitado muitos debates na área acadêmica, sobre o seu autêntico caráter 
revolucionário, essa polêmica não retira a centralidade do evento. Sem negar as permanências 
observadas após o episódio, manteremos a nomenclatura ao longo do texto. 
4 Getúlio Vargas marginalizou a elite paulista ao nomear para interventor do estado o tenente 
pernambucano João Alberto. Além disso, os paulistas defendiam a constitucionalização do país com 
base nos princípios da democracia liberal. Com apoio de amplos setores da população e insuflados 
pelo assassinato de quatro rapazes na ocasião da tentativa de invasão de um jornal tenentista, os 
paulistas iniciaram em julho de 1932, um movimento armado contra o governo federal. Após quase 
três meses de luta, a Força Pública paulista se rendeu (FAUSTO, 1995). 
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Neste breve período de normalidade constitucional, alguns direitos sociais 

foram assegurados e a Justiça Eleitoral foi instituída. No entanto, ocorreu uma 

radicalização ideológica e crescente mobilização das massas. Houve a formação de 

grupos políticos organizados como a Ação Integralista Brasileira (AIB), próxima ao 

fascismo e a Aliança Nacional Libertadora (ANL), que reunia um grupo heterogêneo 

em torno da defesa de um governo popular. O Partido Comunista do Brasil (PCB) 

era mantido na ilegalidade, mas ganhava cada vez mais apoio e reforços 

importantes, tendo recebido, inclusive, a atenção do movimento comunista 

internacional (FAUSTO, 2013). Havia uma intensificação da sensibilização política 

do povo. 

Paralelamente, também houve um aumento da repressão, incidindo, 

especialmente, sobre o movimento operário e a classe trabalhadora. Segundo 

Gomes (2005), a questão social passou a ser considerada uma questão de 

segurança nacional e o discurso acusatório se voltou contra os comunistas. O 

avanço do comunismo tinha se tornado uma possibilidade real. Em novembro de 

1935 um movimento armado articulado pelo PCB resultou numa tentativa fracassada 

de tomada do poder, ampliando o temor anticomunista e criando um clima de 

instabilidade. O governo aumentou as medidas repressivas e a concentração de 

poderes. A repressão ao comunismo serviu para tornar inviável qualquer ação 

independente da classe trabalhadora, garantindo o objetivo político de submeter 

esse grupo à tutela do Estado, em nome da manutenção da ordem. Ainda houve a 

publicação do Plano Cohen, um documento falso elaborado dentro do próprio 

governo, que divulgava a preparação de uma insurreição comunista, e que serviu de 

pretexto para Vargas desfechar o golpe de Estado que instituiu um regime ditatorial, 

intitulado Estado Novo (FAUSTO, 2013). 

A guinada ditatorial deixou livre o caminho para a construção do projeto 

político e ideológico do Governo Vargas. Com um discurso que defendia o 

desenvolvimentismo, a valorização dos trabalhadores e a modernização da 

economia via industrialização, o governo intensificou a política social e trabalhista. À 

medida que ia concentrando poderes e afirmando seu projeto modernizador, o 

governo foi dando maior importância para a educação, tanto a propedêutica, 

tradicionalmente voltada para as elites, quanto a educação do trabalhador. 

Assistimos à criação do Ministério da Educação, à proposição de um Plano Nacional 
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de Educação que previa a gratuidade e obrigatoriedade do ensino elementar, além 

de reformas educacionais. Como bem colocou Romanelli (1999, p. 59): 

 

A intensificação do capitalismo industrial no Brasil, que a Revolução de 30 
acabou por representar, determina consequentemente o aparecimento de 
novas exigências educacionais. Se antes, na estrutura oligárquica, as 
necessidades de instrução não eram sentidas, nem pela população nem 
pelos poderes constituídos (pelo menos em termos de propósitos reais), a 
nova situação implantada na década de 30 veio modificar profundamente o 
quadro das aspirações sociais, em matéria de educação, e, em função 
disso, a ação do próprio Estado. 

  

Essas novas exigências educacionais eram atreladas ao projeto político e 

ideológico do governo Vargas e repercutiam as mudanças econômicas. Havia um 

grande esforço para produzir um ideal de nação, um modelo para a modernização 

que colaborasse com o desenvolvimento do país, aos moldes do capitalismo 

industrial, e que também servisse para a legitimação de um novo ideário político e 

econômico. Segundo Gomes (1999), a partir de 1930 tornou-se necessário 

transformar o brasileiro em cidadão trabalhador, responsável por sua riqueza 

individual e pela da nação. Essa transformação, no entanto, só poderia ser 

intermediada pelo Estado que, dentre outras políticas, deveria preocupar-se com a 

educação. Segundo Gomes, “Só pelo ensino se poderia construir um povo integral, 

adaptado à realidade social de seu país e preparado para servi-lo” (GOMES, 1999, 

p. 63) 

Nesse contexto, o ensino profissional passou a ser percebido de outra 

maneira, já que não deveria mais servir apenas para moldar os desafortunados. Era 

preciso formar mão de obra apta a lidar com as novas demandas derivadas da 

criação das indústrias de base. O aumento do controle do poder central sobre o 

ensino representou também uma mudança na política para a educação profissional, 

o que ficou evidenciado, entre outros aspectos, na reformulação do Ministério da 

Educação, em 1937, com a substituição da Superintendência do Ensino Profissional 

pela Divisão do Ensino Industrial. Além disso, os industriais se aproximaram do 

governo e exercem cada vez mais pressão para manter subordinado o trabalhador e 

suprir a demanda por mão de obra qualificada. 

Todas essas transformações vão refletir nas condutas do governo em relação 

à educação. Para atender às perspectivas de industrialização e, especialmente após 

a instauração do Estado Novo, para configurar a sociedade numa proposta 
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autoritária de Estado, repensaram e recriaram a escola.  Essa movimentação para a 

mudança envolveu o governo, educadores, industriais e intelectuais que disputaram 

qual proposta seria implantada. 

As teses e dissertações com que dialogamos ao longo deste trabalho 

mostraram que essas disputas criaram um embate entre o Ministério da Educação e 

Saúde e o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. O primeiro, comandado por 

Gustavo Capanema, acreditava na necessidade de conferir  uma formação mais 

completa para o trabalhador, defendia a uniformização deste modelo de ensino e 

seu controle e administração pelo Estado; já o Ministério do Trabalho, comandado 

no momento da elaboração da reforma por Valdemar Falcão, defendia um sistema 

de aprendizagem industrial mais ligado à indústria e suas necessidades práticas, o 

que ia ao encontro dos anseios da burguesia industrial.  

As divergências entre as pastas vão se tornar mais evidentes a partir da 

promulgação do Decreto-lei 1238, de 02 de maio de 1939, quando o presidente 

Vargas decidiu responsabilizar as empresas com mais de 500 funcionários a manter 

cursos de aperfeiçoamento profissional para seus funcionários. A regulamentação 

do dispositivo legal ficou sob responsabilidade dos dois ministérios e foi criada uma 

comissão interministerial para concretizar a medida. Os trabalhos e considerações 

desta comissão foram reveladores das disputas que havia. 

Nossa pesquisa buscou compreender, então, a partir dessas divergentes 

aspirações e interesses, que concepções permearam a reforma Capanema, em 

relação ao ensino industrial, e que projetos estavam envolvidos nessas duas 

propostas apresentadas para a educação do trabalhador. Para isso procuramos 

analisar os discursos políticos que foram produzidos no confronto entre as pastas 

ministeriais, por educadores, agentes públicos e industriais que estavam diretamente 

envolvidos com o assunto. 

Para conhecer esses discursos, a principal busca foi realizada nas atas, 

relatórios, cartas e documentos produzidos pela comissão interministerial sobre o 

ensino industrial. Para compreender os discursos dos educadores e intelectuais 

ligados à proposta do MES, também procuramos na produção bibliográfica sobre o 

tema e nas atas da Associação Brasileira de Educação. Os discursos dos industriais 

que, como nossa pesquisa demonstrou, estavam diretamente vinculados ao 

Ministério do Trabalho, indústria e Comércio, também foram apreendidos a partir da 
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produção da Revista do Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT) e do 

Boletim do MTIC. 

Após a coleta desses documentos, realizamos a análise das fontes inspirados 

nos pressupostos da Análise de Discurso da Escola Francesa.  O discurso é 

considerado um objeto sócio-histórico no qual o linguístico intervém como 

pressuposto, uma vez que o texto é compreendido em sua relação consigo mesmo e 

com a exterioridade (ORLANDI, 1995). O discurso é entendido, então, como um 

produto do homem no seu tempo, inserido numa determinada realidade social e, 

portanto, dotado de determinada representação da sociedade. Desta forma, 

buscamos analisar a produção de representantes dos ministérios e também a 

legislação que compõe a reforma do ensino industrial, como parte integrante dos 

debates que possibilitaram a formulação dessas concepções que deram 

embasamento à política para o ensino industrial. 

Com relação aos referenciais teóricos, essa dissertação insere-se na 

perspectiva da Nova História Política que, a partir das décadas de 1980 e 1990, 

renovou-se através da incorporação de elaborações teóricas e metodológicas das 

Ciências Sociais. Adotamos, também como ferramenta de suporte às nossas 

análises a História Intelectual, que explora as relações entre os processos sociais e 

a interpretação dos textos nos mais variados e amplos sentidos. 

A presente dissertação desenvolver-se-á dividida em três capítulos, além da 

introdução e da conclusão. O objetivo é demonstrar primeiro as questões colocadas 

pelos industriais e pelo Ministério do Trabalho, e em seguida, tratar das perspectivas 

de educadores e do Ministério da Educação, para promover o entendimento sobre 

as concepções que estavam em jogo. Posteriormente trataremos das disputas que 

se desenrolaram de fato na efetivação da legislação que reformulou o ensino 

industrial.  

Dedicamos o primeiro capítulo à explanação dos procedimentos teóricos e 

metodológicos que adotamos. Primeiramente, apresentamos os referenciais teóricos 

da História Política e as conceituações teóricas sobre o político, o Estado e as 

culturas políticas, bem como as proposições teóricas do historiador francês Jean-

François Sirinelli sobre a História Intelectual. Em seguida, vamos abordar o discurso 

político como método de análise e trataremos de esclarecer alguns conceitos que 

são fundamentais na medida em que dão embasamento para esses discursos. 
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O segundo capítulo trata das questões econômicas que em grande medida 

sustentaram as propostas dos industriais para a educação da classe trabalhadora. O 

capítulo discorre sobre a política de industrialização do governo Vargas, inserida 

num discurso nacionalista, desenvolvimentista e de modernização. Em seguida, 

apresentamos as análises sobre o IDORT e a sua revista, dando ênfase para o que 

foi publicado em relação ao ensino industrial. Concluímos com a criação do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e suas implicações com a reforma do 

ensino industrial. 

No terceiro e último capítulo da dissertação, pretendemos traçar um 

panorama dos debates pela educação, que ocorriam desde a década de 1920, em 

paralelo às ações do Estado sobre o assunto, e à atuação específica do Ministério 

da Educação e Saúde. Registramos a atuação do órgão, em especial na gestão de 

Gustavo Capanema, e demonstramos a importância de sua atuação para os 

propósitos políticos e ideológicos do governo Vargas. Também apresentamos a ABE 

como mediadora entre a sociedade civil e o poder público, no que se refere à 

construção de uma concepção para a educação. Além disso, traçamos um histórico 

do ensino industrial no período republicano e como essa modalidade de ensino 

estava inserida no debate nacional. 

Ainda no terceiro capítulo, apresentamos uma revisão da literatura com a 

produção historiográfica sobre a disputa entre os ministérios com relação à reforma 

do ensino industrial. Demonstramos os principais pontos considerados nessa 

discussão e desenvolvemos outros argumentos com base nas análises dos 

documentos da comissão interministerial. Desta maneira, encerramos o 

desenvolvimento sobre os elementos que permitiram a nossa conclusão. 
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1 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS PROCEDIMENTOS TEÓRICOS E 

METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo apresenta os referenciais teóricos e procedimentos 

metodológicos que adotamos para realizar a pesquisa que embasou essa 

dissertação. Pretendemos demonstrar como este trabalho está inserido no campo da 

Nova História Política, abordando alguns conceitos teóricos e elaborações sobre 

poder, política e Estado. O capítulo também trata de algumas formulações teóricas 

da História Intelectual que nos serviu como ferramenta de análise. Ainda, trata das 

perspectivas da análise do discurso de linha francesa, que adotamos como método 

de interpretação das fontes. 

 

1.1 Referenciais teóricos 

 

A pesquisa que embasou a elaboração desta dissertação insere-se na 

perspectiva da Nova História Política. A História Política tal como era produzida até 

meados do século XX, era profundamente atrelada ao poder instituído e ao Estado, 

era fundamentada em fontes oficiais por ele produzidas e exercia hegemonia na 

produção da disciplina histórica, deixando de lado outros aspectos da vida em 

sociedade. A partir de uma renovação estimulada principalmente pela Escola dos 

Annales5, que defendia uma nova história baseada em novos problemas, novas 

abordagens e novos objetos, este paradigma tradicional da história política foi 

acusado de produzir análises superficiais da realidade, de só se interessar pelos 

grupos dominantes e só retratar eventos circunstanciais ou passageiros. 

As novas diretrizes para a pesquisa histórica surgidas nesse contexto 

pressupunham a busca da realidade em eventos mais duráveis e estruturais, em 

comportamentos coletivos ou nas ações “vistas de baixo”6, o que se opunha a um 

 
5 A Escola dos Annales é uma corrente historiográfica que se formou a partir da publicação da revista 
"Annales d'histoire économique et sociale", fundada pelos historiadores franceses Marc Bloch e 
Lucien Febvre, em 1929, e teve grande impacto na renovação da produção historiográfica. Há uma 
vasta produção que discute os significados e efeitos da Nova História e da Escola dos Annales, como 
Burke (1992), Cardoso; Vainfas (1997), Remond (2003). 
6 A expressão faz referência à expressão “história vista de baixo”, que diz respeito a uma abordagem 
que toma como objetos da história experiências e perspectivas das pessoas comuns, das classes 
menos privilegiadas, ou fora dos grandes acontecimentos. Uma referência desta perspectiva 
historiográfica é E. P Thompson e a história social inglesa. 
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entendimento do político que se atém aos grandes feitos e histórias de Estados e 

nações, como a história política tradicional. 

Na nova história, a cultura e as diferentes formas de representação da 

realidade passaram a atrair mais a atenção dos historiadores e, por isso, tornou-se 

importante reafirmar que o político se insere na prática social e o que é decidido no 

campo da política têm uma incidência sobre o destino dos povos e as existências 

individuais. O político tem características próprias, mas está vinculado a todos os 

outros aspectos da vida coletiva (RÉMOND, 2003). Com base nessas perspectivas, 

desenvolveu-se a Nova História Política, propondo uma ampliação do escopo de 

estudo do político e da política. Esse olhar estendido marcou o fazer histórico a partir 

do último quartel do século XX e retomou a produção da história política, ampliando 

as possibilidades de pesquisa nesse campo. 

Desta forma, a construção da história política passou a se desenvolver numa 

perspectiva mais ampla, que extrapolou a esfera de atuação do Estado em seu 

sentido estrito. O poder, território da política e do político, não emana sempre do 

Estado ou das grandes instituições, ele também pode estar nas relações pessoais, 

nos discursos e representações. Entendemos que essa perspectiva globalizante do 

político traz uma contribuição importante para pensar as diretrizes para a educação 

construídas durante o governo de Getúlio Vargas, especialmente no Estado Novo, a 

partir da análise de fontes variadas e não somente da legislação educacional. 

Consideramos, portanto, que este trabalho pretendeu elaborar uma história do 

político, seguindo a conceituação teórica do historiador Pierre Rosanvallon, que 

considera que:  

 

Ao falar substantivamente do político, qualifico desse modo, tanto uma 
modalidade de existência da vida comum, quanto uma forma de ação 
coletiva que se distingue implicitamente do exercício da política. Referir-se 
ao político e não à política, é falar do poder da lei, do Estado e da nação, da 
igualdade e da justiça, da identidade e da diferença, da cidadania e da 
civilidade; em suma, de tudo aquilo que constitui a polis para além do 
campo imediato da competição partidária pelo exercício do poder, da ação 
governamental cotidiana e da vida ordinária das instituições 
(ROSANVALLON, 2010, p. 73). 

 

Rosanvallon dedica parte de sua obra para compreender as instituições de 

solidariedade social e elaborar uma teoria da democracia e, ao fazê-lo, produz 

reflexões interessantes para os estudos do campo político. Para ele, o método para 

dar a profundidade indispensável às análises do político é partir de uma questão 
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contemporânea para reconstruir sua genealogia. As antinomias constitutivas do 

político só se revelam no curso da história.  

 

A história é por isso a matéria e a forma necessária de um pensamento total 
do político. Os conceitos políticos (que tratam da democracia, da liberdade, 
da igualdade etc.) só podem ser compreendidos nesse trabalho histórico de 
se colocar à prova e na sua tentativa de elucidação (ROSANVALLON, 2010, 
p. 85). 

 

O autor considera ainda que pensar o político é também fazer a história ativa 

das representações da vida comum. Devemos apreender o político no 

entrelaçamento das práticas e das representações e em meio a uma perspectiva 

global e comparativa da história. Sendo assim, pensar a educação como projeto 

político é pertinente e fazê-lo a partir da história política foi uma opção teórica que 

contribuiu para compreender todo o enredo que constituiu as concepções de 

educação que estavam presentes na reforma da educação profissional, conhecida 

como reforma Capanema. 

Nessa perspectiva de fazer uma leitura histórica mais ampla, o autor francês 

desenvolveu o conceito de Estado-providência, que nos dá aporte para pensar o 

modelo de Estado estabelecido no governo de Getúlio Vargas. A expressão foi 

usada pela primeira vez no século XIX, na França, e teve diferentes sentidos ao 

longo do tempo em diferentes países. Na Inglaterra, a expressão Welfare State 

(estado de bem-estar social) só foi criada na década de 1940. A referência é sempre 

antiliberal, vinculada ao aumento das atribuições do Estado e à assistência social. O 

autor, contudo, considera que “o Estado-providência do século XX é um 

aprofundamento e uma extensão do Estado-protetor clássico”, numa referência aos 

Estados nacionais modernos (ROSANVALLON, 1997, p. 18). Isto porque o Estado 

moderno se baseia na produção da segurança e redução da incerteza e sendo 

assim, o Estado existe para garantia dos direitos dos indivíduos à segurança. Para 

Rosanvallon, então, é o Estado que faz o indivíduo existir como sujeito de direitos e 

a partir do século XVIII, sob efeito do movimento democrático e igualitário, a 

proteção da propriedade e da vida pelo Estado estendeu-se a novos direitos, 

econômicos e sociais. Dessa forma, Estado moderno e Estado-providência têm um 

ponto fundamental em comum, eles se baseiam em uma mesma representação do 
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indivíduo e das suas relações com o Estado, relacionada ao paradigma do contrato 

social de Hobbes e Locke7 (ROSANVALLON, 1997).  

Entretanto, há uma distinção na representação que a sociedade faz de si 

mesma. Enquanto nos primórdios do Estado moderno, a afirmação do indivíduo, 

bem como a expressão da solidariedade eram essencialmente filosóficas e políticas, 

com o tempo, isso vai mudando, à medida que passa a ocorrer o alargamento da 

representação do indivíduo, em sua dimensão econômica e social e a sociedade 

passa a se conceber como uma sociedade de mercado (ROSANVALLON, 1997).  

Quando isso ocorre, o Estado da assistência e da segurança policial dá lugar ao 

Estado do seguro, que é o Estado-providência. Conforme resenha crítica de sua 

obra: 

 

Neste estágio político e cultural de sociabilização, a produção de segurança 
e a redução das incertezas passam a fazer parte das atribuições do Estado 
moderno, de tal sorte que a provisão de certos serviços públicos coletivos, a 
regulamentação das relações entre capital e trabalho, a preocupação com 
certas práticas redistributivas etc., passam a definir e caracterizar em graus 
variados o tipo de Estado-providência em cada país (CARDOSO JÚNIOR, 
2001, p. 44). 

 

A tese de Rosanvallon sobre o Estado se distancia das críticas dos liberais, 

porque considera que a tecnologia do seguro, que está relacionada ao 

desenvolvimento da Matemática e da estatística, é um complemento à mão invisível, 

na medida em que há a produção de uma ordem baseada exclusivamente na 

procura dos interesses pessoais. Segundo ele, “cada um, enquanto se precata 

diante dos riscos, só pensa em seu exclusivo interesse e disso resulta um 

financiamento coletivo dos acidentes individuais” (ROSANVALLON, 1997, p. 22). 

Após considerar essas questões conceituais, precisamos destacar que o 

autor também afirma que o modelo do Estado-providência progrediu nos momentos 

de crise, sejam sociais, econômicas ou internacionais. Segundo ele, esses períodos 

representam tempos de provação que levam à reformulação mais ou menos 

explícita do contrato social, a troca simbólica do contrato original entre os indivíduos 

 
7 Segundo Rosanvallon, a elaboração teórica de Hobbes e Locke colocam o nascimento do indivíduo 
e do Estado moderno em um mesmo movimento. É o Estado que constitui o indivíduo como sujeito 
de direito, porque ele existe para a proteção destes direitos e, ao mesmo tempo, não há Estado sem 
indivíduos portadores de direitos a proteger. A novidade na soberania constituída pelos Estados 
modernos reside, portanto, no reconhecimento do direito dos indivíduos à proteção e no papel do 
Estado como protetor, como colocado por esses teóricos. 
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e o Estado. O historiador sugere, então, que as análises sobre a crise do Estado-

providência sejam feitas tendo em foco essas relações da sociedade com o Estado.  

A Era Vargas não representa um momento de crise do Estado-providência, 

nem foi politicamente uma democracia, como os modelos avaliados por Pierre 

Rosanvallon, mas entendemos que as mudanças advindas da ascensão de Getúlio 

Vargas ao poder, podem ser pensadas como uma reconfiguração do pacto social no 

Brasil, após a crise da década de 1920. Houve o estabelecimento de um novo 

modelo de Estado, especialmente com a instalação do Estado Novo, que defendia 

um projeto nacionalista em grande medida sustentado pela seguridade social e sem 

deixar de garantir os interesses individuais de determinados grupos. 

Durante este período foram criados aparelhos públicos, como o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (a princípio denominado Instituto de Estatística), 

fundado em 1936, e foram realizadas diversas ações para conhecer e levantar 

dados sobre a população brasileira, e compreender mais profundamente as 

questões sociais. O próprio Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, reuniu 

muitos dados e estatísticas, como pudemos perceber na análise de seus boletins. A 

noção de cidadania foi se constituindo bem atrelada ao Estado, que se colocava 

como responsável pelos cidadãos brasileiros, tese adequada à noção de Estado-

providência. E é nesse novo formato do político no Brasil, que se dará as disputas 

para elaboração das reformas na educação. 

A vontade de compreender os meandros desta reinstitucionalização do ensino 

industrial, elaborada nesse contexto, suscitou indagações e levou a caminhos que 

só puderam ser percorridos a partir desta ampliação e interdisciplinaridade 

propostas a partir da renovação historiográfica. Nossa pesquisa, então, concentrou-

se em buscar compreender a lei para além do que ela legisla, entendendo-a como 

linguagem e prática social. Buscamos compreender o que motivou e o que mobilizou 

as disputas políticas que culminaram na execução da lei orgânica do ensino 

industrial. 

O decreto-lei 4073 publicado em 30 de janeiro de 1942, e conhecido como lei 

orgânica do ensino industrial foi, segundo Schwartzman, Bomeny e Costa (2000), 

uma grande declaração de intenções. O dispositivo legal reformulou o ensino 

industrial, com a criação das Escolas Técnicas em âmbito nacional. Contudo, outro 

decreto assinado no mesmo mês, criou o Senai, responsável pela aprendizagem 

industrial. Essa dualidade na legislação revelava, na verdade, duas declarações de 
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intenções no processo de reinstitucionalização do ensino industrial. Na tentativa de 

compreender essas intenções, buscamos nos discursos produzidos pelos principais 

agentes que participaram das discussões sobre o ensino industrial, nosso objeto de 

análise. Portanto, fomos buscar em outros textos o contexto das disputas e o jogo de 

interesses que ensejaram as concepções de ensino presentes na reforma.  

Outro aspecto central da produção historiográfica atual é a 

multidisciplinaridade. O intercâmbio entre História Cultural, Sociologia, Literatura e 

História Política trouxe ferramentas importantes para se pensar os fenômenos 

políticos. A história do político se constitui nesta pluridisciplinaridade, ela é tecida em 

meio a trocas com diversas disciplinas, que instrumentalizam esse fazer histórico 

com novos olhares e problematizações. Para a nossa abordagem intelectual, entre 

outras contribuições, a linguística teve importância central. Segundo Rémond (2003, 

p. 30): 

 

A linguística orientou a pesquisa para a análise do discurso, redobrou o 
interesse tradicional que os historiadores tinham pela leitura dos textos que, 
supõe-se, exprimem intenções ou, ao contrário as traem e visam a 
dissimular os projetos ou discordâncias; também forneceu métodos de 
tratamento e interpretação.  

   

A análise de discurso, foi o instrumento metodológico que embasou as 

análises das fontes documentais e nossas conclusões, como iremos esclarecer em 

seguida. Cabe, anteriormente, e pensando nesse panorama multidisciplinar, tecer 

uma breve consideração sobre a História das Ideias e a noção de imaginário, que 

foram se distinguindo do que se denomina, atualmente, História Intelectual, que 

serviu para auxiliar no entendimento das concepções que buscamos nos discursos 

analisados.  

A História Intelectual explora as relações entre os processos sociais e a 

interpretação dos textos nos mais variados e amplos sentidos. Ela pode servir 

adequadamente como ferramenta nas interpretações dos eventos históricos, sob um 

viés político. Reagindo à crítica de que as ideias não estão soltas, “desencarnadas”, 

a história intelectual proporciona interessantes perspectivas de análise para a 

compreensão dos ideais e ideologias, do discurso, práticas e pensamento políticos. 

O historiador francês Jean-François Sirinelli (1996) aponta que a História 

Intelectual é um campo histórico autônomo e aberto que consegue conjugar a 

história política, social e cultural uma vez que a compreensão de certos indivíduos 
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nos possibilita entender melhor os diferentes âmbitos das sociedades nas quais eles 

estão inseridos. Ao utilizarmos elementos da História Intelectual, buscamos 

compreender a produção intelectual de determinados grupos, com base em suas 

ações políticas e nos contextos históricos específicos em que ocorreram, na 

tentativa de privilegiar a leitura de um texto em relação ao seu contexto. Nesse 

sentido, interessou-nos analisar as perspectivas sobre o ensino industrial 

desenvolvidas por sujeitos que consideramos intelectuais.  

Há, entretanto, diferentes interpretações sobre quem são e qual é o papel dos 

intelectuais. Segundo Sirinelli (1996), há um caráter polissêmico da noção de 

intelectual e um aspecto polimorfo do meio dos intelectuais, além de que esse 

conceito se altera rapidamente com as mudanças dos tempos. De acordo com o 

historiador, duas acepções podem ser compreendidas: uma ampla e sociocultural e 

outra mais estreita, que se baseia na noção de engajamento. O autor francês 

enfatizou o aspecto “flexível” da conceituação, mas chamou atenção à importância, 

para o historiador do político, de adotar a perspectiva mais ampla. Acompanhamos a 

sua orientação, que considera então nessa perspectiva ampla, que no grupo dos 

intelectuais:  

Estão abrangidos tanto o jornalista como o escritor, o professor secundário, 
como o erudito. Nos degraus que levam a esse primeiro conjunto postam-se 
uma parte dos estudantes, criadores ou mediadores em potencial, e ainda 
outras categorias de receptores da cultura. É evidente que todo estudo 
exaustivo do meio intelectual deveria basear-se numa definição como esta 
(SIRINELLI, 1996, p. 242). 

 

E, para deixar claro nosso entendimento, definimos como intelectual, tomando 

como base o trabalho de Edward Said (2005), um indivíduo que possui um papel 

público na sociedade, sendo central a importância da sua ação como figura 

representativa: cabe a esse sujeito “dar corpo e articular uma mensagem, um ponto 

de vista, uma atitude, filosofia ou opinião para (e também por) um público” (SAID, 

2005, p. 25), noção próxima à primeira acepção de Sirinelli (1996). 

A acepção mais “estreita” do termo intelectual, que remete à noção de 

engajamento, não é, como o próprio autor diz, autônoma da anterior. A notoriedade 

ou especialização do intelectual, reconhecida pela sociedade, também o legitima a 

fazer uma intervenção no debate público e é mobilizada por ele a serviço da causa 

que defende (SIRINELLI, 1996). Destacamos que a representação que os próprios 

intelectuais fazem de si mesmos também contribui para atribuir um sentido mais 
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claro ao conceito. Entendemos que os agentes do ensino industrial8  que 

participaram dos debates sobre a reforma da educação e desta modalidade de 

ensino, especificamente, compartilhavam da ideia de estar produzindo uma 

intervenção na sociedade brasileira necessária e importante e poderiam, 

tranquilamente, se autodeclararem intelectuais. 

Sirinelli também considera que as relações que se estabelecem entre 

intelectuais formam estruturas denominadas redes de sociabilidades. Essas redes 

são espaços de encontro entre intelectuais, o meio social que possibilita o embate 

de ideias. Para o historiador, o meio intelectual constitui um “pequeno mundo 

estreito” onde os laços se atam, ou seja, onde é possível aos intelectuais estreitar 

relações e concatenar ideias. Segundo ele, “as "redes" secretam, na verdade, 

microclimas à sombra dos quais a atividade e o comportamento dos intelectuais 

envolvidos frequentemente apresentam traços específicos” (SIRINELLI, 1996, p. 

252). Esses traços específicos são mobilizados por eles, em suas redes, para 

divulgar e atuar na defesa de suas ideias.  

O Instituto de Organização Racional do Trabalho, que analisaremos no 

segundo capítulo, pode ser compreendido como um local privilegiado onde se 

realizava a rede dos intelectuais industrialistas, pois representava o engajamento 

deste grupo interessado na realização de um projeto político próprio. A Associação 

Brasileira de Educação também configurou-se como uma rede de sociabilidades dos 

educadores envolvidos nas discussões sobre a reforma do ensino, principalmente na 

década de 1930. Esta associação apresentaremos no terceiro capítulo desta 

dissertação. 

Ainda seguindo a abordagem de Sirinelli, podemos considerar que a noção de 

redes de sociabilidades é entrelaçada por dois outros conceitos: itinerários e 

geração. Em resumo, os itinerários buscam desvendar trajetória dos intelectuais, seu 

processo de formação, alianças, família, amizades, tudo que possa contribuir para 

desvendar o seu lugar de fala. Geração diz respeito ao compartilhamento de uma 

certa afinidade em relação a práticas culturais, expectativas e identificação 

 
8 O termo “agentes do ensino industrial” é adotado por Pedrosa e Santos (2014) para referir-se aos 
educadores e engenheiros educadores que participaram das discussões e debates travados desde os 
anos 1920 e 1930, “cujo desejo era ver realizar-se no Brasil uma educação profissional baseada em 
concepções racionais e modernas, como a praticada nos países da Europa e nos EUA” (PEDROSA; 
SANTOS, 2014, p. 317). Referimo-nos aos mesmos personagens, além de outros, que se encaixam 
adequadamente nesta definição. Também adotamos o termo industrialistas, quando nos referirmos 
especificamente aos intelectuais vinculados ao projeto do MTIC e/ou do IDORT. 



 27 

ideológica. A geração não se restringe à idade, mas sim a um sentimento de 

pertencimento.  

Esses conceitos são fundamentais na abordagem do historiador sobre a 

história dos intelectuais. Entretanto, nos propusemos a investigar os discursos sobre 

o ensino industrial, tendo como base e referência os intelectuais como atores 

políticos. Adotamos nessa dissertação algumas chaves de interpretação da história 

intelectual, com o objetivo de compreender determinados pensamentos dentro de 

experiências históricas concretas. Nós buscamos o discurso que revela as 

representações de educadores e de industriais nas revistas produzidas pelo IDORT 

e pelo Ministério do Trabalho, já que, segundo Sirinelli (1996), as revistas são um 

lugar precioso para a análise do movimento das ideias. 

Acreditamos, além disso, que essas ideias podem ser melhor compreendidas 

e apresentar os efeitos de sentidos que buscamos, se conjugarmos com outro 

aporte teórico, o de culturas políticas. Para Kuschnir e Carneiro (1999), esse 

conceito tem como referência fundamental a obra dos norte-americanos Almond e 

Verba, de 1963, e baseia-se numa combinação multidisciplinar. Seguindo essa 

perspectiva, aqueles definem o termo como “conjunto de atitudes, crenças e 

sentimentos que dão ordem e significado a um processo político, pondo em 

evidência as regras e pressupostos nos quais se baseia o comportamento de seus 

atores” (KUSCHNIR; CARNEIRO, 1999, p. 227). Apesar de clarear o debate 

conceitual, a discussão dos autores insere-se, mais apropriadamente, no campo das 

Ciências Sociais. 

Para os historiadores, a cultura política pode ser uma ferramenta eficaz na 

compreensão da realidade social, uma vez que resguarda a importância dos eventos 

políticos, fundamentando-se, contudo, na análise dos comportamentos políticos, a 

partir de seus valores, crenças, ritos, mitos etc. De acordo com Bernstein (1997, p. 

362): 

 

Factor de comunhão dos seus membros, ela (cultura política) fá-los tomar 
parte colectivamente numa visão comum do mundo, numa leitura partilhada 
do passado, de uma perspectiva idêntica de futuro, em normas, crenças, 
valores que constituem um patrimônio indiviso, fornecendo-lhes, para 
exprimir tudo isto, um vocabulário, símbolos, gestos, até canções que 
constituem um verdadeiro ritual. 

 



 28 

Segundo o historiador, os membros de uma mesma cultura política partilham 

de um sentimento de unidade, de uma identidade, exatamente por terem uma visão 

de mundo, anseios e expectativas comuns. O autor também situa locais de 

socialização das culturas políticas, quais sejam a escola, a família, o exército, o meio 

de trabalho, os partidos políticos e a mídia, que compõem as influências diversas 

que vão delinear as culturas políticas. Além disso, ressalta a necessidade de 

determinado espaço de tempo para que esse conjunto de representações se insira 

na duração, definindo-se como uma cultura política de fato. Entendemos tratar-se, 

então, de uma conceituação mais estrita e rígida do termo, que deve ser utilizada de 

maneira apropriada, mas que contribui de forma eficaz para a compreensão de 

determinados eventos. 

Sob o mesmo ângulo encontra-se a definição de Motta (1996). Para ele, o 

conjunto de normas, valores, atitudes, crenças, linguagens e imaginário, que 

partilhados por um mesmo grupo expressa uma identidade que fornece leituras 

comuns do passado e projetos políticos para o futuro, só produz sentido como uma 

cultura política se for razoavelmente arraigado ou estruturado (MOTTA, 1996). 

Cláudia Alves, em trabalho sobre as contribuições do historiador Sirinelli à 

história dos intelectuais da educação, afirma que: 

 

As culturas políticas manifestam-se como um amálgama de múltiplas 
temporalidades, que confluem para disputas que são mais abrangentes e 
abarcam no seu substrato as próprias disputas ideológicas. Para além dos 
posicionamentos alinhados com vertentes de pensamento político, o que 
está em questão é um alicerce de regimes, práticas e valores que 
engendram traços de comportamentos coletivos, tanto quanto escolhas 
individuais (ALVES, 2019, p. 8). 

 

Segundo a autora, as culturas políticas não podem ser pensadas como 

estruturas rígidas e deterministas, mas como massas fluidas e moldáveis, que vão 

sendo formatadas pelos sujeitos individuais e coletivos que se expressam, disputam 

e partilham (ALVES, 2019). Esta perspectiva mais abrangente do termo, serve 

apropriadamente para pensarmos as disputas em torno do ensino industrial, que 

partem de diferentes lugares de produção, mas dividem sensibilidades e modos de 

interpretação da realidade.  

Alves considera ainda que os intelectuais, na sua dupla dimensão de 

mediação e engajamento, aparecem como figuras de destaque na arquitetura e 

sedimentação das culturas políticas, mas suas ações são influenciadas por 
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diferentes vetores culturais de acordo com o tempo e a região. Desta maneira, 

podemos dizer que os intelectuais em seus sucessivos rearranjos, ampliação de 

redes sociais e trocas culturais, também vão influenciar na configuração dessas 

culturas políticas (ALVES, 2019). Acrescentando ao debate teórico a relação desses 

vetores culturais com a educação, a autora considera que: 

 

A extensão da escolarização, assim como as políticas que orientam os 
conteúdos e experiências a serem disponibilizados ou interditados à infância 
e à juventude são incorporados, como elementos constituidores das culturas 
políticas. A escola não perde seu lugar, mas também não está imóvel ou 
imunizada frente às transformações socioculturais e políticas mais gerais, 
com as quais dialoga, para as quais forma públicos, das quais incorpora 
elementos constitutivos, no seu papel ativo de participante das culturas 
políticas (ALVES, 2019, p. 9). 

 

Durante a Era Vargas, produziram-se inúmeros discursos, interpretações e 

imagens sobre a identidade nacional, num projeto de “invenção da nação” que teve 

como figuras centrais intelectuais que ocupavam cargos de direção (CURY, 2002)9. 

Toda discussão em torno das políticas públicas nesse contexto é permeada por esse 

ideal e, tanto a educação, quanto a atividade do trabalho, ganharam proeminência 

nesse projeto. Há também uma forte atuação de industriais, especialmente 

engenheiros, que buscavam protagonismo quando o objetivo era a implementação 

de reformas na educação profissional.  Foram esses dirigentes e industriais, que 

consideramos como intelectuais, que formularam um ideal e uma nova política 

pública para a educação. 

Foram esses dirigentes e industriais, que consideramos como intelectuais, 

que formularam um ideal e uma nova política pública para a educação. E, apesar 

das diferenças ideológicas entre eles e de divergências que levaram a discussões e 

disputas, consideramos que eles eram de uma mesma geração de intelectuais, 

envolvidos com essa proposta nacionalista de construção da identidade de um novo 

Brasil, assim como, elaboravam as suas propostas dentro de uma cultura política 

comum. 

 
9 Segundo Cury (2002), o governo instaurado em 1930 pretendia romper com o período anterior e 
para isso investiu na elaboração de uma nova concepção de nação, configurando ações públicas de 
construção de projetos de brasilidade. Não é objetivo deste trabalho realizar um aprofundamento no 
debate a respeito do conceito de nação e nacionalismo, para isso ver Hobsbawm (1991) e Anderson 
(2008). O que pretendemos destacar, a partir da reflexão de Anderson (2008), é que o conceito de 
identidade nacional é construído a partir de um sistema cultural específico e, portanto, ele é 
imaginado ou criado. Ainda que essa construção não dependa da intervenção estatal, houve, nesse 
contexto, um investimento do Estado brasileiro na reconfiguração deste ideal nacional.  
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Essa visão alargada tanto do político quanto do intelectual contribuiu para o 

caráter essencialmente multidisciplinar do campo historiográfico onde produzimos 

nossa dissertação, o da história da educação. A escola também pode ser pensada 

como um problema do campo político e a história da educação pode ser construída 

enquanto um campo de investigações elaborado a partir do referencial teórico da 

nova história política (VEIGA, 2003). Além disso, a racionalização do ato de educar 

com a criação de sistemas de escolarização está diretamente relacionada com os 

discursos em defesa da modernidade, especialmente quando o objeto de nossa 

reflexão é a educação para o trabalhador, quem deveria conformar-se por um lado e 

renovar-se por outro, para suprir as novas demandas derivadas da industrialização. 

 

1.2 O discurso político como método de análise 

 

As fontes históricas onde buscamos os registros das disputas em torno do 

ensino industrial foram fontes escritas como jornais, relatórios, atas de reuniões, leis 

etc. Os discursos dos industriais e do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a 

respeito do tema, foram retirados das revistas de divulgação do IDORT e do boletim 

do próprio ministério (BMTIC). A revista do IDORT era produzida pelos industriais 

para os seus pares, mas tinha um caráter de propaganda e, por isso, trazia em 

muitos artigos os seus objetivos e ideais. O BMTIC tinha o objetivo de divulgar as 

ações e propostas do Ministério do Trabalho e publicava estudos completos sobre 

os temas debatidos pela pasta.  

O cruzamento desses diferentes registros produzidos tanto pelo Estado, 

quanto pelos empresários, contribuiu para o entendimento de que os interesses dos 

industriais foram abarcados pelo MTIC, e suas ideias serviram, em algumas 

circunstâncias, de embasamento para as proposições da pasta. Da mesma forma, 

essa análise comparada enriqueceu a compreensão sobre os discursos desses 

industrialistas vinculados ao ensino industrial. 

As fontes que revelam os discursos dos educadores e do Ministério da 

Educação e Saúde buscamos nos documentos da comissão interministerial criada 

para propor a regulamentação do ensino industrial, em meio aos conflitos de 

interesses entre as duas pastas ministeriais (MTIC e MES), após a imposição legal 

instituída para a criação de cursos de aprendizagem. As teses das primeiras 

Conferências Nacionais de Educação, as únicas a que tivemos acesso, foram 
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adotadas como referência apenas, já que a atuação da ABE reduziu muito após 

1937. Buscamos na literatura embasamento sobre esta instituição que, como já 

dissemos, foi fundamental nas redes de sociabilidades que se formaram em torno da 

temática da reforma da educação. 

As atas, relatórios, inventários, bilhetes e cartas arquivados na pasta referente 

à comissão interministerial, sob os cuidados do Centro de Pesquisa e 

Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC), da Fundação 

Getúlio Vargas, foram analisadas junto a outras fontes do arquivo de Gustavo 

Capanema. Este arquivo, por ter sido juntado pelo próprio Capanema, traz muitos 

registros dele próprio ou de sua própria perspectiva sobre os assuntos abordados e 

foi analisado levando em consideração que repetições e ausências teriam 

necessariamente uma razão de ser. 

Então, com a posse desses textos fomos delineando o que depois pudemos 

compreender como discursos desses diferentes sujeitos, industriais e técnicos 

vinculados ao MTIC de um lado, educadores e servidores do MES de outro. Esses 

diferentes discursos, objeto da pesquisa que originou esta dissertação, embasaram 

os projetos para a reinstitucionalização do ensino industrial.  

Segundo Orlandi (2001), o discurso é palavra em movimento porque se 

interessa pela linguagem na medida em que ela demonstra sujeitos significando o 

mundo. A linguagem então, passa a ser problematizada de forma a revelar os 

sentidos e símbolos que estão sendo construídos a partir da língua. Ao interrogar as 

nossas fontes, buscamos apreender os sentidos do que há na materialidade das 

palavras e outros sentidos além, ou seja, outras intencionalidades que não estão 

necessariamente na materialidade do texto. 

Seguindo a perspectiva da autora, podemos dizer que pensar o texto 

enquanto discurso é buscar compreender a mediação entre o homem e a realidade 

social e, sendo assim, entender o próprio discurso como um objeto sócio-histórico, 

constituído em um determinado contexto, por determinados sujeitos e trazendo 

ideologias10  e formas de narrar o mundo que precisamos conhecer.  

 
10 Adotamos uma noção mais ampla de ideologia “que é definida como uma visão, uma concepção de 
mundo de uma determinada comunidade social numa determinada circunstância histórica. Isso vai 
acarretar uma compreensão dos fenômenos linguagem e ideologia como noções estreitamente 
vinculadas e mutuamente necessárias, uma vez que a primeira é uma das instâncias mais 
significativas em que a segunda se materializa” (BRANDÃO, 2004, p.30). 
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Inspirados por esses pressupostos, fomos analisando os documentos 

selecionados, em diálogo com a produção historiográfica sobre o tema, observando 

os processos e condições de produção da linguagem ali presente. Também 

realizamos o cruzamento dos textos produzidos por diferentes sujeitos, nos 

diferentes registros, para constituí-los enquanto discursos. Isso porque os efeitos de 

sentido são produzidos pela exterioridade, ou seja, produzem-se para além das 

palavras, vinculados às condições de produção, ou seja, ao contexto sócio-histórico, 

ideológico e ao sujeito, e deixam vestígios no que é dito ali, mas também em outros 

lugares (ORLANDI, 2001).  

Daí a importância de ir constituindo esses discursos, no sentido de ir 

compreendendo o processo de formulação daquelas ideias com base nas diferentes 

ideologias que estavam ali presentes. A esse respeito, a analista do discurso Helena 

Brandão registrou: 

 

A linguagem enquanto discurso não constitui um universo de signos que 
serve apenas como instrumento de comunicação ou suporte de 
pensamento; a linguagem enquanto discurso é interação, e um modo de 
produção social; ela não é neutra, inocente e nem natural, por isso o lugar 
privilegiado de manifestação da ideologia (BRANDÃO, 2004, p. 11). 

 

Sobre os sujeitos envolvidos na produção dos textos analisados, é preciso 

considerar que tanto quem emite o discurso quanto quem recebe estão realizando 

ao mesmo tempo o processo de significação; as relações de linguagem são relações 

de sujeitos e de sentidos afetados pela língua e pela história e por isso seus efeitos 

são múltiplos e variados. O discurso é, então, efeito de sentidos entre diferentes 

locutores. Toda vez que falamos, falamos palavras já ditas, mas também 

produzimos deslocamentos e rupturas nos processos de significação. 

Entendemos, portanto, que basear nossas avaliações em alguns 

pressupostos da análise do discurso será uma maneira adequada para, analisando 

os discursos dos principais atores envolvidos na reformulação do ensino industrial, 

perceber quais as concepções que estavam em disputa. Por se tratar de um objeto 

inserido no campo da política, a análise do discurso, segundo Orlandi (2001) visa 

compreender as simbolizações de poder presentes no texto, a partir dos objetos 

simbólicos que estão ali produzindo sentidos.  

Como suporte para a análise do discurso no seu sentido político utilizamos 

também as formulações teóricas de Charaudeau (2018). Para ele, discursos são 
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“atos de linguagem que circulam no mundo social e que testemunham, eles próprios, 

aquilo que são os universos do pensamento e de valores que se impõem em um 

tempo histórico dado”. Esta conceituação está de acordo e complementa o que 

estamos discutindo. O discurso pressupõe a compreensão da linguagem diante dos 

sistemas políticos, econômicos, sociais e culturais e das perspectivas dos sujeitos 

envolvidos no ato de comunicação. 

Segundo o autor, o campo da política é complexo pois se concretiza mediante 

várias atividades de regulamentação social. E a política é um espaço de ação que 

depende dos espaços de discussão e de persuasão que estão diretamente 

relacionados com a comunicação e o discurso, conforme demonstra no trecho: 

 

O discurso político não esgota, de forma alguma, todo o conceito político, 
mas não há política sem discurso. Este é constitutivo daquela. A linguagem 
é o que motiva a ação, a orienta e lhe dá sentido. A política depende da 
ação e se inscreve constitutivamente nas relações de influência social, e a 
linguagem, em virtude do fenômeno de circulação dos discursos, é o que 
permite que se constituam espaços de discussão, de persuasão e de 
sedução nos quais se elaboram o pensamento e a ação políticos. A ação 
política e o discurso político estão indissociavelmente ligados, o que justifica 
pelo mesmo raciocínio o estudo político pelo discurso (CHARAUDEAU, 
2018, p. 39). 

 

O que o autor entende por espaço de discussão, de persuasão e de sedução, 

remete à tentativa do sistema político de criar um possível consenso para tornar 

factível a vida em coletividade e a obtenção do bem comum.  A análise do discurso 

político, então, questiona sobre os discursos que tornam possíveis tanto a 

emergência de uma racionalidade política, quanto a regulação dos fatos políticos.  

A utilização dos métodos da análise do discurso, por sua vez, tenta 

determinar os universos semânticos e os posicionamentos dos locutores, os 

comportamentos locucionais dos atores políticos e tenta evidenciar as lógicas de 

raciocínio que caracterizam os ditos posicionamentos. Ou seja, seu objetivo é 

revelar os pressupostos ideológicos que se escondem sob a linguagem 

(CHARAUDEAU, 2018). 

Há, portanto, uma necessidade de análise dos conteúdos dos discursos, 

estudando a formulação de ideias e sistemas de pensamento, mas também dos 

mecanismos da comunicação, que revelam os procedimentos encenados e as 

estratégias persuasivas. Para Charaudeau, esses dois modos de abordagem do 

discurso político são indissociáveis um do outro. Podemos dizer que o discurso 
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político mostra mais a sua encenação que a compreensão de seu propósito, e por 

meio da análise buscamos desvendar esses truques. 

Consideramos, então, que os discursos produzidos pelos agentes do ensino 

industrial são políticos, pela situação de comunicação em que estão inseridos. 

Entendemos que esses discursos buscavam tanto fundar um ideal político que 

serviria como referência para a formulação das políticas educacionais, quanto obter 

apoio e adesão às suas ideias. Tratava-se de figuras públicas, intelectuais, que para 

conseguir dos poderes públicos o atendimento aos seus interesses, usavam de 

estratégias persuasivas em favor de seu projeto de formação da classe 

trabalhadora.  

Segundo Charaudeau (2018), o discurso político também pode manifestar-se 

“intragoverno”, no qual a palavra política se faz performática para poder governar, 

como é o caso dos discursos produzidos pela comissão interministerial, ou 

“extragoverno” no qual a palavra circula entre esses mesmos parceiros, sem que 

estes tenham poder de decisão, como ocorre com os industrialistas do IDORT. 

Entretanto, esses diferentes lugares de fabricação do discurso político não se 

separam um do outro, como podemos perceber na atuação de intelectuais do 

IDORT e da ABE em órgãos do governo. 

Outro elemento revelador das concepções presentes nesses discursos está 

relacionado à interdiscursividade ou a sua relação com outros discursos. Para 

esclarecer essa relação, vejamos a ideia de formação discursiva: “conjunto de 

enunciados marcados pelas mesmas “regras de formação”. A formação discursiva 

se define pela sua relação com a formação ideológica” (BRANDÃO, 2004, p. 106, 

107). Já a interdiscursividade procura apreender a interação entre formações 

discursivas diferentes. Nesse sentido, todo discurso nasce de um trabalho sobre 

outros discursos (MAINGUENEAU, apud BRANDÃO, 2004, p. 107). Ou seja, a 

análise do discurso, tal como a definimos, exigiu um olhar atento para outras 

referências que percebemos nos discursos que foram o objeto dessa pesquisa. 

Portanto, para conhecer as concepções de educação que estavam presentes 

na reforma do ensino industrial foi necessário buscar algumas discussões e 

conceitos em outros repertórios. O discurso da racionalização e o discurso médico 

sanitário, podem, na perspectiva de Brandão, ser pensados em sua 

interdiscursividade com os discursos que analisamos. 
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1.3 Alguns conceitos fundantes 

 

Para o pesquisador das Ciências Humanas, todas as palavras precisam ser 

compreendidas na integridade que os seus sentidos oferecem. Para quem pesquisa 

com base na Linguística esse breve exercício de etimologia é ainda mais importante. 

Como a análise do discurso remete ao entendimento de outros elementos exteriores 

ao discurso propriamente dito, tornou-se necessário discutir alguns conceitos, ainda 

que de forma abreviada, para que as nossas referências a eles ao longo do texto 

sejam bem compreendidas. Ademais, percebemos que as noções aqui 

apresentadas serviram como repertório em discursos sobre o ensino industrial. 

 

1.3.1 Racionalização e organização racional do trabalho 

 

O racionalismo nos remete à razão. De acordo com a definição do dicionário 

da Língua Portuguesa, é um “modo de pensar e de avaliar a realidade somente à luz 

da razão, com o pensamento lógico”. Também pode ser definido como uma “Teoria 

que estabelece que a razão humana é capaz de chegar à verdade, partindo sempre 

do raciocínio e de que as leis do pensamento são também as leis das coisas, sendo 

toda a realidade de caráter racional.”11   

No contexto desta dissertação, racionalização é um conceito diretamente 

relacionado ao uso da administração científica e à organização racional do trabalho, 

conforme exposto por Weinstein: 

 

O termo racionalização deve ser entendido como abrangendo uma grande 
variedade de estratégias para a reorganização do trabalho, e mesmo da 
vida cotidiana, de acordo com princípios que seus defensores consideram 
“científicos”. O que havia de comum a todas essas estratégias era a recusa 
a métodos empíricos baseados na prática e na tradição, em favor de 
métodos desenvolvidos por especialistas a partir de “princípios científicos”. 
Aplicados na fábrica, seja à administração, ao transporte ou ao 
planejamento urbano, esses métodos deveriam resultar, segundo se 
esperava, numa maior eficiência e produtividade, que redundariam em 
benefícios para patrões, empregados e consumidores (WEINSTEIN, 2000, 
p. 23). 

   

O Instituto de Organização Racional do Trabalho, associação criada por 

entusiastas da industrialização e do racionalismo - e instituição fundamental na 

 
11 Dicionário Michaelis. Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/moderno-
portugues/busca/portugues-brasileiro/racionalismo/. Acesso em 04/01/2024 
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produção dos discursos, objeto dessa pesquisa - era um centro difusor desta visão 

de mundo. Em sua revista, principal órgão de divulgação de suas ideias, trouxe 

explicações para o conceito em mais de uma ocasião. A Alemanha era uma de suas 

referências e em palestra proferida no IDORT, para divulgar visita feita àquele país, 

o dr. Moacyr Alvaro12  assim considera: 

 

A palavra racionalizar empregada no sentido de organizar de acordo com os 
princípios de organização cientifica do trabalho, foi consagrada com essa 
acepção na Alemanha logo depois do período da inflação, ficando então em 
voga como significando uma nova arte capaz de operar milagres. Cedo, 
porém, na Alemanha, como alhures, a “racionalização” passou desta fase 
por assim dizer mística, para uma outra mais real na qual se generalizou o 
conceito de que “racionalizar” afinal de contas nada mais é do que 
“trabalhar com lógica” (IDORT, n. 76, 1938, p. 75). 

 

Percebe-se, pelo trecho, que ainda que o conceito tenha saído de um 

misticismo que o colocava como milagroso, a ideia traz em si uma perspectiva de 

certeza e obviedade, uma vez que trabalhar sem lógica, evidentemente, não seria 

desejável em nenhuma circunstância. A ideia da transição de uma fase mística para 

uma mais real também nos remete à perspectiva do alemão Max Weber sobre o 

desencantamento do mundo. Segundo ele, o desenrolar da História consiste em um 

grande processo de racionalização, onde as ações sociais deixam de ser enraizadas 

na tradição e no costume e passam a buscar o seu fim de modo sistemático. Essa 

racionalidade específica do mundo moderno é corporificada e institucionalizada no 

modo de produção capitalista e no Estado burocrático moderno (SECCHES, 2014). 

Weber, no entanto, era crítico e pessimista em relação a esse modelo de mundo, 

posição oposta à visão apresentada pelo IDORT. 

Alvaro, em seguida, demonstra a importância do Reichskuratorium fuer 

Wirtschaftlichkeit, segundo ele, organização científica cuja finalidade é idêntica à do 

IDORT, descrevendo como em todos os setores da economia alemã, já havia um 

conhecimento de seus problemas, mas não tinham possibilidades de resolvê-los. 

Desta forma, o Ministério da Economia teria fundado a organização para solucionar 

esses problemas. Segue elogiando que a organização trabalha juntamente ao 

 
12 Moacyr Alvaro foi um médico oftalmologista especializado na Universidade de Berlim. Exerceu o 
cargo de diretor geral de Higiene Municipal de São Paulo e foi membro da comissão superintendente 
de Administração Municipal do mesmo estado. Em 1935, foi eleito presidente do IDORT. Disponível 
em: https://www.aboonline.org.br/export-pdf/4578/v22a11.pdf. Acesso em: 09 jan. 2024. 
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Estado alemão para centralizar todas as atividades racionalizadoras, já que 

consideram a racionalização como: 

 

A compreensão, experimentação e comprovação, bem como a aplicação de 
todos os meios propiciados pela ciência, técnica, organização e todos os 
outros setores do trabalho humano para a melhoria da economia no sentido 
do melhor aproveitamento do trabalho humano (IDORT, n. 76, 1938, p. 75). 

 

Esta definição nos faz compreender que o sentido da racionalização extrapola 

o caráter cientificista do racionalismo, ao vincular-se à logica da eficiência, ideia de 

que percebemos muito presente nos discursos dos industrialistas brasileiros.  

Alvaro também destaca que o novo Estado alemão (Terceiro Reich) permitiu 

uma aplicação mais generalizada das ideias racionalizadoras. Nesse processo que, 

segundo ele, foi feito sempre em colaboração com todos os interessados, a 

organização foi crescendo “organicamente”. Entendemos que a organização racional 

vai se definindo, então, como uma ideologia e um modo de organização social. 

O Ministério do Trabalho publicou em seu boletim de janeiro de 1939, uma 

longa conferência proferida pelo engenheiro Aldo Mario de Azevedo, um dos 

fundadores do IDORT. O texto, segundo o periódico, “repisa verdades que vêm dos 

tempos, mas que precisam, de vez em quando, ser ventiladas para que possamos 

aprender o que estamos esquecendo”, no caso, o conceito da organização científica 

do trabalho. 

Azevedo desenvolve sua ideia por meio de exemplificações, critica a 

excessiva especialização nas ciências, valoriza a filosofia como mãe de todas as 

ciências para, embasando-se nas teses de Rene Descartes, dizer que a simplicidade 

é o princípio da perfeição. Segundo ele, foi Descartes quem lançou os alicerces do 

método científico e os seus princípios fundamentais que são: conhecer, analisar, 

ordenar e verificar. O engenheiro defende que a organização científica do trabalho, 

como ciência que é, também obedece aos preceitos do método cartesiano e de sua 

aplicação decorrem os mais benéficos resultados para a humanidade. 

O primeiro conceito que ele apresenta, para depois criticar, foi descrito em 

uma conferência internacional e é bem expressivo do uso da perspectiva racionalista 

– ou da organização científica do trabalho, considerados como sinônimos - na 

produção industrial: 
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Métodos de técnica e de organização planejados para assegurar o mínimo 
de gasto, tanto de esforço quanto de material. Ela compreende a 
organização científica do trabalho propriamente dita (mão de obra), 
padronização, tanto de matérias quanto de produtos, simplificação dos 
processos e melhoria no sistema de transportes e de distribuição (BRASIL, 
BMTIC, 1939, n. 53, p. 388). 

 

Após escrever essa definição, que o autor considera insuficiente, ele emenda 

“a racionalização ou a organização científica do trabalho é também o resultado de 

uma atitude mental”, ou seja, ela deve estar relacionada a todos os aspectos da vida 

humana.  

Para confirmar suas ideias e estabelecer uma definição que considerava mais 

adequada, Azevedo utilizou dizeres de Roberto Mange13  e o emblema do IDORT, 

que segundo ele, sintetiza a ideia central de seu programa e principais atividades do 

instituto: “Tendo como origem a Razão, orientada pelo Saber, procura a 

Racionalização realizar a evolução normal, através do tempo, pela utilização do 

método científico”. E segue: 

 

Poder-se-ia também dizer apenas usar a inteligência, pois essas três 
palavras encerram todo o mistério da organização científica do trabalho. 
Usar a inteligência, isto é: usar a razão e a sua derivada o bom senso; usar 
a experiência e o estudo e sua derivada, o saber (BRASIL, BMTIC, 1939, n. 
53, p. 389). 

 

O autor não deixou de mencionar a principal referência da administração 

cientifica, Frederick Taylor, “responsável pela unificação e consolidação dos 

conhecimentos da organização científica do trabalho, como um ramo da ciência e da 

técnica” e quem deixou um método possível de análise. Ele conclui, então, que a 

organização científica do trabalho não era uma novidade, mas que neste último 

século o homem conseguiu torná-la uma ciência com seus princípios universais e 

uma arte com sua técnica especial.  

Consideramos, portanto, que a organização racional do trabalho era uma 

forma de controle da eficiência da produção e da lucratividade, mas também do 

trabalhador, em todos os aspectos de sua vida. Essa visão de mundo e ideologia 

 
13 Roberto Mange era um engenheiro nascido na Suíça e foi uma referência na formação profissional 
no país. “A experiencia adquirida após muitos anos de estudo, pesquisas e trabalho, no Liceu de 
Artes e Ofícios, como professor na USP, na Escola de Sociologia, na Escola de Formação Ferroviária 
e no Centro de Formação Ferroviária, tornou-o autoridade no assunto. ‘Foi esse reconhecimento 
público que motivou a participação de Mange em várias comissões do Ministério do Trabalho e do 
Ministério da Educação, que tratavam de questões relativas à formação de mão de obra industrial’” 
(BATISTA, 2015, p. 232) 
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sustentavam em grande medida a necessidade de criar um novo homem, novo 

cidadão brasileiro num momento de entusiasmo pela ciência e pela razão. 

 

1.3.2 Eugenia (discurso médico-sanitário) 

 

As reconfigurações políticas e econômicas advindas da revolução de 1930 

tinham também um forte objetivo ideológico, vinculado a construção de um novo 

ideal de nação. Se desde a Proclamação da República, em 1889, as elites 

intelectuais brasileiras já projetavam a modernização do país, a partir da década de 

1930, muitas ações de estímulo à essa suposta modernização vão ser colocadas em 

prática. 

Nesse contexto, o discurso médico científico tinha grande autoridade para 

validar essas práticas e políticas públicas. Como modernizar significava, em alguma 

medida, deixar de ser o que se era – o antigo passa a ser considerado velho e 

obsoleto, enquanto o novo passa a ser o desejável, o moderno - a ideia de 

melhoramento e aprimoramento humano era bastante atraente, o que faz com que a 

eugenia fosse um dos pilares desse discurso. A eugenia, segundo Stepan (2004) era 

além de uma tese científica, um movimento social e foi entendida no Brasil como 

parte do processo de modernização cultural.  

Sobre a eugenia como conceito científico existe uma ampla produção, 

trazendo diferentes aspectos e interpretações. Nos interessa mais a perspectiva da 

eugenia enquanto política social, vinculada ao ideal de melhoramento genético de 

uma determinada população, o que leva a um controle populacional, tanto físico e 

psicológico, quanto social.  

No Brasil, “a eugenia foi saudada como a “nova” ciência capaz de levar a uma 

“nova ordem social” por meio do aprimoramento médico da raça humana” 

(Sociedade Eugênica de São Paulo, 1919 apud STEPAN, 2004). Tal percepção 

pode ser explicada pelo já mencionado entusiasmo pela ciência, mas também por 

outros fatores vinculados ao contexto específico do país, como mencionaremos a 

seguir. 

A entrada do Brasil na Primeira Guerra e o colapso dos países europeus, que 

sempre foram considerados o modelo de “civilização” e progresso, criou um 

nacionalismo fundado no desejo de projetar o Brasil no cenário internacional, por 

meio da regeneração de seu povo “bárbaro e atrasado”. “Ao longo da década de 
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1920, a eugenia esteve associada a patriotismo e à reivindicação de um papel mais 

importante para o Brasil nos assuntos internacionais.” (STEPAN, 2004, p. 336). 

A situação racial do país: o fato de o Brasil ser um país miscigenado em meio 

à disseminação de teses racialistas na Europa e na crença na superioridade do 

homem branco, fazia com que grande parte das discussões sobre questões sociais 

no país passasse pela possibilidade de branqueamento da população. Desde a 

transferência da Coroa portuguesa para o Brasil, em 1808, relações raciais eram 

aspectos centrais da realidade social e dos debates ideológicos sobre a ‘capacidade’ 

brasileira e o destino nacional (STEPAN, 2004). 

Além dessa, outras questões sociais como a pobreza, migração, desemprego; 

o medo da mobilização da classe operária, tudo isso fez com que a eugenia 

brasileira se mobilizasse pela introdução de uma legislação de bem-estar social, 

como forma de aprimorar o povo brasileiro (STEPAN, 2004). Aliado a essa 

problemática, o debate sobre saúde em termos de política pública, promovia uma 

articulação da classe médica, que se sentia apta a cuidar da vida social. Conforme 

podemos constatar nesse excerto: 

 

O extraordinário sucesso das campanhas de saneamento contra a varíola, a 
peste bubônica e a febre amarela lideradas por Oswaldo Cruz entre 1902 e 
1917 havia dado grande status às ‘ciências sanitárias’ e estimulara o 
crescimento de uma classe médica e profissional de orientação científica 
cada vez mais visível e integrada nas organizações federais e estaduais 
encarregadas da elaboração de políticas (STEPAN, 2004, p. 337). 

 

Como o debate sobre a reconstrução nacional e constituição do novo cidadão 

brasileiro dava importância às políticas educacionais, era natural que essa classe 

médica também se envolvesse nos assuntos relacionados à educação. Nesse 

sentido, educação e saúde podem ser pensados como problemas correlatos, o que 

se concretizou com a pasta ministerial criada por Vargas, que reunia os temas em 

um mesmo ministério. É compreensível também, que o discurso eugênico esteja 

presente nos diálogos e nas elaborações de propostas educacionais, assim como 

havia educadores alinhados com o movimento eugênico, como é o caso de 

Fernando de Azevedo14.  

 
14 Fernando de Azevedo, professor, educador, crítico, ensaísta e sociólogo, nasceu em 1894 e foi 
diretor de Instrução Pública do Distrito Federal (1926-30) e do estado de São Paulo (1933). Fundou 
em 1931, e dirigiu por mais de 15 anos, na Companhia Editora Nacional, a Biblioteca Pedagógica 
Brasileira. Foi o redator e o primeiro signatário do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 
1932, em que se lançaram as bases e diretrizes de uma nova política de educação. Também foi 
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Na primeira Conferência Nacional de Educação, realizada pela Associação 

Brasileira de Educação (ABE)15, houve a participação de eugenistas e outros 

intelectuais identificados com o higienismo e com o discurso eugênico. A ênfase na 

higienização, na moralização e na construção de hábitos “civilizados” proposta pelos 

defensores da eugenia reservava um papel importante para a educação. Segundo 

Alves e Pizolati (2019): 

 

Conforme o relatório da Associação Brasileira de Educação (ABE) no I 
CNE, de pouco adiantaria miscigenar o povo a fim de elevar o quociente 
racial dos indivíduos sem uma educação eugênica de qualidade, pois um 
indivíduo eugenizado fisicamente seria inútil diante da permanência de 
hábitos imorais e “insalutares”, que só seriam sanados por meio da 
educação da população (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO, 
1997, p. 86 apud ALVES; PIZOLATI, 2019, p. 436). 

 

A eugenia brasileira estava muito vinculada às ciências sanitárias e a uma 

perspectiva ampla da noção de higienização, que pressupõe higiene física, mental e 

social. Além disso, entendemos que essa premissa de que há possibilidade de 

moralizar e tornar hábitos mais saudáveis, está intimamente ligada ao ideário de 

adestramento presente nos discursos sobre a formação da classe trabalhadora. 

Como os eugenistas brasileiros eram neo-lamarckianos, ou seja, acreditavam na 

herança dos caracteres adquiridos, a maior parte deles: 

 

Acreditava que os hábitos saudáveis instituídos por meio da educação 
poderiam mudar a constituição biológica dos indivíduos. Dessa maneira, 
novos genes (propiciados graças à intervenção no meio) seriam 
perpetuados hereditariamente. Os adeptos dessa teoria almejavam “uma 
evolução impulsionada por lenta e intencional adaptação às mudanças no 
meio ambiente [via miscigenação]” (STEPAN, 1991, p. 78 apud ALVES; 
PIZOLATI, 2019, p. 441).  

 

Assim, segundo eles propunham, a educação poderia contribuir sobremaneira 

na constituição de novos trabalhadores que contribuiriam efetivamente para a 

construção da riqueza nacional. É por isso que as conferências nacionais de 

educação, inclusive a segunda, que se dedica de forma mais próxima à educação 

profissional, têm em sua programação a participação de autores defensores da 

 
eventual presidente da Associação Brasileira de Educação, diretor da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da USP, entre 1941 e 1942, além de exercer tantas outras funções, promover 
importante reforma na educação e ser autor de vasta obra sobre o tema. Disponível em: 
https://www.academia.org.br/academicos/fernando-de-azevedo/biografia. Acesso em junho/2024. 
15 A ABE realizou quatro conferências onde realizaram discussões importantes para a conformação 
das ideias sobre educação nas décadas de 1920 e 1930. Desenvolvemos o assunto no capítulo 3. 

https://www.academia.org.br/academicos/fernando-de-azevedo/biografia
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eugenia e higienização. E isso faz com que esse discurso componha uma das 

principais formações discursivas dos defensores do ensino industrial nesse contexto. 

O discurso médico-sanitário, embasado na eugenia e a perspectiva da 

organização racional do trabalho foram referências fundamentais na análise das 

fontes e nas reflexões que nos permitiram chegar a algumas conclusões a respeito 

das concepções de ensino que gestaram a reforma do ensino industrial no Brasil. 

Percebemos essa intertextualidade tanto nos discursos dos industrialistas, quanto 

nos discursos dos educadores.  
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2 A INDUSTRIALIZAÇÃO, OS INDUSTRIAIS E O ENSINO INDUSTRIAL NO 

BRASIL DE GETÚLIO VARGAS 

 

A proposta deste capítulo é apresentar as concepções dos industriais sobre 

educação e o ensino industrial e como eles atuaram no processo de 

reinstitucionalização deste ensino. Para isso, tratamos das características 

econômicas do Brasil, especialmente relacionadas ao desenvolvimento da 

industrialização. Também tratamos da fundação do IDORT e das propostas 

baseadas na organização racional do trabalho para o ensino industrial, tentando 

mostrar como essas ideias eram recorrentes no meio dos industriais. Além disso, 

apresentamos o processo de criação do Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio. 

 

2.1 Aspectos da industrialização e desenvolvimento econômico no Brasil  

 

As condições políticas e econômicas que levaram à criação de um projeto de 

modernização e industrialização do país tiveram início na década de 1920. Desde o 

início do século XX, o Brasil já possuía mão de obra livre e assalariada, estradas de 

ferro que facilitavam o transporte de mercadorias, mecanização parcial da produção 

e capital necessário para o desenvolvimento industrial (NIELSEN JÚNIOR, 2004). 

Destas novas condições econômicas desdobraram-se algumas mudanças na 

sociedade brasileira, com a constituição de uma classe média urbana, o surgimento 

de um grupo de industriais que vão gradativamente defender na espera pública os 

seus interesses e um proletariado urbano sem acesso à legislação social. Esses 

grupos não se encontravam representados no debate político, dominado pelas 

oligarquias agrárias, uma vez que, no ano de 1929, a exportação de café ainda 

correspondia a mais de 70% das exportações totais brasileiras (ABREU, 2013) e era 

o centro da atenção dos grupos dominantes. 

Contudo, no final da década de 1920, em meio às crescentes dificuldades de 

manutenção da política de valorização do café, decorrentes da queda do preço do 

produto no mercado internacional e da desvalorização cambial, a hegemonia das 

oligarquias cafeeiras de São Paulo e Minas Gerais foi questionada por outras 

lideranças regionais. As classes médias urbanas se sentiam marginalizadas, muito 

pelas fraudes eleitorais; e os tenentes - jovens militares defensores do papel do 
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Exército e adeptos do uso da violência como recurso político – também lutavam pelo 

voto secreto, reforma administrativa, independência do Judiciário, reforma do ensino, 

aspirações que coincidiam com os interesses dessas classes médias urbanas 

(FAUSTO, 1990). Essas circunstâncias favoreceram uma mobilização contra o poder 

constituído, especialmente de São Paulo, abrindo caminho para o fortalecimento de 

uma candidatura de oposição, como a de Getúlio Vargas.  

Quando em 1929 a crise econômica mundial16 refletiu no Brasil, mostrou a 

fragilidade das políticas econômicas que favoreciam o setor agrário exportador. A 

Aliança Liberal, criada no mesmo ano para fazer oposição à candidatura indicada 

pelo governo federal, representava as reivindicações de vários grupos desvinculados 

da economia cafeeira e interessados em uma reforma política (FAUSTO, 1990). 

Esses grupos alijados do poder, especialmente as oligarquias dissidentes, os 

tenentes e as classes médias urbanas, se mobilizaram para a derrubada do governo 

do presidente Washington Luís, que não se sustentava mais com as bases 

oligárquicas tradicionais.  

Eraldo Leme Batista no livro “Trabalho e educação profissional nas décadas 

de 1930 e 1940 no Brasil” entende que o movimento de 1930 não foi uma revolução 

no sentido clássico porque representou mais um pacto entre os grupos dominantes 

do que propriamente uma ruptura política; o autor aposta numa conciliação entre os 

setores agrário e industrial. A candidatura derrotada de Getúlio Vargas, no entanto, 

aglutinou as insatisfações desses grupos oposicionistas, o que acabou possibilitando 

a via revolucionária para a tomada do poder (BATISTA, 2013).  

Com a ascensão de Getúlio Vargas à presidência, em 1930, teve início um 

movimento de transformação das estruturas socioeconômicas do país. A crise do 

café tornou necessária a diversificação econômica e deu as bases para ampliar a 

intervenção do Estado na economia. A Aliança Liberal não tinha um programa 

essencialmente industrializante, mas trazia como proposta a necessidade desta 

diversificação econômica.  

O programa da Aliança também mencionava a indústria natural, vinculada às 

atividades primárias, o que sinalizava certa complementaridade entre os interesses 

 
16 A crise de 1929 refere-se à quebra da bolsa de valores de Nova Iorque, que levou empresas e 
bancos à falência nos Estados Unidos, provocando uma grande recessão, que reverberou em todo o 
mundo capitalista. Os países latino-americanos que mantinham uma política agrário-exportadora 
como o Brasil também sofreram os efeitos dessa crise econômica com a redução das exportações e 
da receita. 
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agrários e industriais, ainda que nesse momento os industriais se beneficiassem 

apenas de medidas econômicas que, ao priorizar o café, acabavam promovendo 

incentivos no setor. Esses industriais passaram os primeiros anos do novo governo 

na oposição, para depois se unir e se articular, até ganhar força no cenário político 

que se formava, tornando o Estado um aliado na garantia de seus interesses. 

Em meio a esse rearranjo do jogo político, podemos considerar que o governo 

iniciou uma política de incentivo à industrialização17. É fato que, no início da década 

de 1930, o setor agrário exportador ocupava um lugar privilegiado e grande parte do 

investimento público tenha sido nesse setor. É sabido também que a economia 

exportadora de café contribuiu para a constituição do capital industrial. Mas para 

além dos efeitos que as ações em defesa do café tenham produzido em benefício da 

indústria, é preciso esclarecer a atuação do Estado brasileiro no sentido de fomentar 

a industrialização como um projeto para o país. 

Até 1937, a atuação do Estado como agente da industrialização era mais 

normativa e institucional, e havia maior distância entre a burguesia industrial e o 

presidente da República. Os industriais não apoiaram a candidatura oposicionista da 

Aliança Liberal, nem tampouco o governo de Getúlio Vargas, nos seus primeiros 

anos. A burguesia industrial de São Paulo defendeu abertamente a candidatura de 

Júlio Prestes e mais tarde, no levante de 1932 apresentou sua oposição ao regime 

constituído pela revolução de 1930. Como afirma Boris Fausto: 

 

Tomando o exemplo de São Paulo, é verdade que ao longo dos anos 
começou a ocorrer uma diferenciação entre a burguesia industrial e o setor 
agrário, expressa na fundação do Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo, em 1928. Mas a diferenciação não chegou ao ponto de romper o 
acordo da classe dominante, em nome dos interesses paulistas. Os grandes 
industriais contavam com a proteção do PRP, no qual estavam 
representados. Não tinha também razões para simpatizar com a oposição, 
pois eram um dos alvos de suas críticas (FAUSTO, 1995, p. 325,326). 

 

O que é possível perceber é que a união dos industriais, nos anos finais da 

década de 1920, se tornou essencial somente a partir do desenrolar da crise e da 

necessidade de ter poder de barganha com o Estado e fazer frente aos anseios da 

 
17 A tese de Celso Furtado sobre a não intencionalidade da industrialização, ou seja, a ideia de que o 
desenvolvimento industrial nesse contexto foi um reflexo das políticas de contenção da crise e 
proteção do café foram revistas pela historiografia econômica atual. Esses autores defendem a 
intencionalidade da política pró-indústria, tese que adotamos nesse trabalho (FIORI, MONTEIRO, 
2011; FONSECA, 2003 e 2012). 
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elite agrária. Também havia a ameaça representada pela organização e movimentos 

grevistas realizados pela classe operária.  

Entre 1928 e 1938 surgiram inúmeras associações de classe como a 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), em 1931, a 

Confederação Nacional da Indústria (CNI), fundada em 1931, e oficializada em 1938 

e o IDORT, em 1931.  A medida em que Vargas sinalizava apoio aos interesses do 

setor, a oposição imposta pelos industriais foi perdendo o sentido e o grupo se 

aproximou do governo, especialmente após a instalação do Estado Novo, em 1937. 

Podemos considerar também que o receio que os industriais tinham da demagogia 

populista de Vargas, no começo da década de 1930, foi sendo desfeito à medida 

que seu governo reprimia ações políticas dos trabalhadores e das esquerdas 

(WEINSTEIN, 2000). 

Segundo Fonseca (2003), o governo ter proibido a importação de máquinas e 

equipamentos em alguns segmentos da indústria, com vistas a evitar a 

superprodução, em 1931; ter, em 1935, assinado um tratado de comércio com os 

Estados Unidos, reduzindo as importações de certos artigos americanos; ter adotado 

uma política protecionista, com a reforma tributária de 1934 - para citar somente 

ações anteriores à instalação do Estado Novo - são exemplos que demonstram um 

incentivo ao crescimento industrial, principalmente se analisadas em conjunto com 

os discursos pró desenvolvimento do presidente Vargas (FONSECA, 2003). 

Muitos foram os discursos do presidente nesse contexto, contribuindo para a 

valorização e legitimação das ações de seu governo e formulação de uma proposta 

ideológica para o país. Entendemos que, no que tange à política econômica, esses 

discursos se baseavam numa perspectiva desenvolvimentista. O 

desenvolvimentismo pode ser entendido pela defesa da industrialização, do 

intervencionismo pró crescimento econômico e do nacionalismo, em sentido amplo. 

Essas ideias precisam estar associadas e planejadas numa política consciente e 

deliberada rumo ao crescimento econômico e a modernização.  

 

Neste ideário, o desenvolvimento não é apenas uma palavra de ordem a 
mais, mas o elo que unifica e dá sentido a toda a ação do governo, ao 
legitimar a ampliação de sua esfera nos mais diferentes campos, além da 
economia propriamente dita: educação, saúde, legislação social, cultura, 
políticas públicas etc. Torna-se um fim em si mesmo, porquanto advoga 
para si a prerrogativa de ser condição para desideratos maiores, como bem-
estar social, ou valores simbólicos de vulto, como soberania nacional. 
Assim, o desenvolvimento assume a configuração de uma utopia, um 
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estágio superior a ser conquistado, com patamar mais elevado de felicidade 
(FONSECA, 2004, p. 3). 

 

A ampliação da esfera do governo foi delineando uma nova política 

econômica desde 1930, que foi institucionalizada em 1937 e intensificada no início 

da década de 1940, quando o governo Vargas passou a se envolver diretamente na 

esfera produtiva, com a criação da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e da 

Companhia Vale do Rio Doce (CVRD). A defesa da indústria adotava o nacionalismo 

como um de seus melhores argumentos, ainda que no seu entendimento essa 

defesa da industrialização nacional não se chocava com os interesses do capital 

internacional. A ação do Estado se dava no sentido de priorizar a instalação de um 

parque industrial no Brasil, ao mesmo tempo em que promovia o ideal de que era o 

Estado o agente responsável pelo crescimento. 

A ampliação da esfera pública em relação à questão social se dá com base 

na legislação trabalhista. Em meio ao fomento da indústria e do Estado como 

agentes da modernização, havia as demandas da classe operária. A crise 

econômica de 1929, que mencionamos, também foi sentida por ela, aumentando o 

desemprego e agravando as péssimas condições de trabalho. Em 1930 foi criado o 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e em 1941 a Justiça do Trabalho 

começou a atuar, regulamentando e ampliando os direitos dos trabalhadores, mas 

também submetendo-os à tutela do Estado, como demonstraremos a seguir.  

É esse o contexto, em que o Estado se consolidou como agente fundamental 

do desenvolvimento econômico, da modernização do país e do bem-estar social, 

que a burguesia industrial criou meios de aplicação e difusão de suas teses. 

Fundamentados nos princípios do taylorismo18, esses industriais defendiam a 

necessidade de controlar, adestrar e orientar a classe trabalhadora criando um ideal 

de harmonia social, colaboração entre as classes e a existência de possibilidades 

iguais para todos (BATISTA, 2015). 

 

 
18 Sistema de Organização do Trabalho, especialmente industrial, baseado na separação das funções 
de concepção e planejamento das funções de execução, na fragmentação e na especialização das 
tarefas, no controle de tempos e movimentos e na remuneração por desempenho. O taylorismo é 
uma estratégia patronal de gestão/organização do processo de trabalho e, juntamente com o 
fordismo, integra a Organização Científica do Trabalho. Conjugado à utilização intensiva da 
maquinaria, sua ênfase é no controle e na disciplina fabris, com vistas à eliminação da autonomia dos 
produtores diretos e do tempo ocioso como forma de assegurarem aumentos na produtividade do 
trabalho (CATTANI, 2002, p. 382). 
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2.2 O IDORT, a burguesia industrial e a organização racional do trabalho 

  

As possibilidades abertas com o redirecionamento da ordem econômica no 

sentido da industrialização e novas articulações do governo recém-empossado de 

Getúlio Vargas levaram, então, os industriais a se unir. E entre esses industriais, 

havia intelectuais que acreditavam que o projeto de racionalização - proveniente do 

taylorismo e bastante festejado em outros países já desenvolvidos – era necessário 

para a implementação da indústria moderna brasileira. Acreditavam também que 

essa modernização passava pela constituição de um novo trabalhador e somente a 

racionalização seria capaz de fazê-lo. Este foi o contexto da criação do IDORT. 

O IDORT surgiu a partir da iniciativa de dois empresários paulistas no final de 

1930: Aldo Mario de Azevedo, administrador e proprietário de uma fábrica de 

tecidos, e o então presidente da sociedade anônima O Estado de São Paulo, o 

engenheiro Armando de Salles Oliveira. Havia na Associação Comercial de São 

Paulo alguns estudiosos da organização racional e Azevedo formou um grupo para 

discutir os negócios do trabalho e propostas para desenvolver os métodos de 

racionalização, incluindo a formação do Instituto Paulista de Eficiência 

(CONCEIÇÃO, 2005).  

Este grupo teve a adesão e apoio de figuras relevantes na defesa do ensino 

industrial, baseado nas concepções racionais, como Roberto Mange e Lourenço 

Filho. Roberto Simonsen, outro engenheiro entusiasta da racionalização, já utilizava 

os métodos e técnicas tayloristas em suas empresas e também contribuiu para a 

organização dos industriais e defesa do modelo industrialista. Dessa união e do 

desejo destes industriais em expandir esse modelo produtivo, surgiu o IDORT 

(BATISTA, 2015). 

Aldo Mário de Azevedo, segundo Batista (2015), o principal articulador e líder 

do movimento industrialista e primeiro secretário na primeira diretoria do instituto, 

destacou os objetivos e finalidades do IDORT, que considerava fundamental: 

 

1º - o intercâmbio de ideias, experiências e pesquisas entre os estudiosos e 
interessados dos problemas do trabalho; 2º - a aplicação dos métodos 
científicos e sistemas de trabalho que, por uma organização administrativa 
adequada e por uma orientação racional do trabalhador, resultem melhora 
da qualidade do produto, baixo preço de custo e melhor remuneração do 
operário, a par de maior conforto e melhores condições higiênicas do 
trabalho; 3º - a transformação pela cooperação íntima das classes e 
camadas sociais, dos adversários irredutíveis que hoje se digladiam, em 
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colaboradores de um mesmo ideal: o bem comum (AZEVEDO, 1932, p. 37 
apud BATISTA, 2015, p. 85). 

 

A estrutura e funcionamento do IDORT eram baseados na administração 

científica e suas ações eram distribuídas em duas divisões: a 1ª divisão cuidava das 

questões referentes à concepção do processo de trabalho e administração científica 

e a 2ª divisão cuidava do fator humano, por isso era responsável pelos assuntos 

relacionados à tecnopsicologia do trabalho, de orientação, seleção e formação 

profissional, além de higiene do trabalho (CONCEIÇÃO, 2005). 

Ao longo dos anos, o instituto foi adaptando e reestruturando suas formas de 

ação e, a partir de meados da década de 1930, adotaram uma postura de 

propaganda, como necessidade de difundir os seus ensinamentos e a partir dessa 

perspectiva passaram a investir em atividades de estudo e ações de divulgação dos 

princípios e métodos racionais (CONCEIÇÃO, 2005). 

Como as revistas eram destinadas principalmente para os próprios sócios do 

instituto, entendemos que a repetição das mensagens, ou seja, a defesa da 

racionalidade aparecer em todos os números da revista, permeando praticamente 

todos os assuntos, era uma maneira de reforçar os efeitos de sentido pretendidos 

pelo grupo e realizar essa propaganda de forma também racionalizada.  

Apesar de afirmarem a defesa do “bem comum”, entendemos, assim como 

Batista, que o ideal dos industriais idortianos era tanto a necessidade de qualificar o 

trabalhador para as novas tecnologias, de modo a aumentar a produtividade e os 

lucros, quanto conter os movimentos operários. Esses intelectuais defendiam que a 

industrialização e a organização racional do trabalho deveriam ser um projeto de 

país, pois acreditavam que só assim se atingiria o progresso. Batista também 

considera que a atuação do Estado no sentido de coibir a classe operária, que 

estava organizada e reivindicava melhores condições de trabalho, ia ao encontro 

dos interesses burgueses e à perspectiva de ambos de que era necessário formar 

um novo tipo de trabalhador para a modernização do Brasil. 

A crise econômica internacional tornou o momento importante para os grupos 

vinculados à indústria, especialmente de São Paulo, se unirem e manifestarem seus 

interesses publicamente uma vez que o governo sinalizava alterações na condução 

da economia do país. Nos anos finais da década de 1930, houve uma grande 

aproximação entre governo e industriais e o projeto destes de implementar a 
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racionalização acaba agregando à perspectiva política e ideológica do presidente, 

incluindo os planos para a educação.   

Em 1938 foi criada uma comissão interministerial para discutir as reformas 

previstas para a educação profissional. Analisamos as Revistas do IDORT, 

produzidas pelo instituto, a partir desta data quando há uma intensificação do debate 

em torno da temática da educação profissional. Os artigos publicados no período 

analisado são de diversas naturezas; há traduções de revistas internacionais, 

reprodução de conferências e palestras, relatórios de reuniões e cada um deles foi 

escrito por um ou mais autores diferentes. Contudo, podemos perceber uma unidade 

na defesa da racionalização, em todas as esferas da produção, do trabalho e da vida 

cotidiana, como se este método fosse o único caminho para o desenvolvimento 

econômico e para promover uma reconfiguração da sociedade brasileira. A 

educação do trabalhador nesse sentido, seria o meio de moldar esse operário, 

cidadão, no formato necessário para a realização eficaz deste projeto.  

O que dá o tom aos artigos da revista é o racionalismo. Os artigos transmitem 

a ideia de que a razão e ciência podem esclarecer todos os aspectos da vida 

humana e seus autores produzem avaliações sobre questões relacionadas ao 

trabalho, como se as soluções possíveis estivessem ao alcance, aguardando 

apenas a aplicação do método de organização racional para satisfazer a todos. Em 

sua lógica, se as máquinas estão em pleno funcionamento, os possíveis problemas 

com a produção estão no que eles denominam “fator humano”.  

Segundo Orlandi (2001), os dizeres são efeitos de sentido que estão 

presentes no modo como se diz e que deixam vestígios, pistas que nos permitem 

compreender os sentidos ali produzidos. Nos discursos do IDORT, os trabalhadores 

serem tratados como um fator, juntamente aos fatores técnicos e econômicos nos 

diz sobre a intencionalidade dos industriais a seu respeito. Apesar de eles 

sustentarem um discurso de defesa do bem-estar dos trabalhadores, sua narrativa, 

reduzindo-os a um fator, demonstra a visão destes como peças para gerarem 

maiores rendimentos na indústria. 

No período em análise, percebemos a forte presença do discurso médico-

científico que pensa o corpo humano em relação aos problemas sociais. Também 

percebemos a influência da eugenia, “saudada como a “nova ciência” capaz de levar 

a uma “nova ordem social” por meio do aprimoramento médico da raça humana” 

(STEPAN, 2004, p. 341). Havia um entusiasmo pela ciência vinculado ao ideal 
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buscado de modernidade. Aliado a esse discurso, também é possível perceber uma 

perspectiva organicista onde o IDORT representa a cabeça saudável e a sociedade, 

o corpo, que só será saudável a partir da introdução dos métodos de racionalização; 

este é o remédio. Com base nessa ideia, visualizamos ao longo dos artigos 

publicados, uma forte defesa da orientação, seleção e formação profissional. O 

trabalhador que apresentasse melhores condições e aptidões para o trabalho 

(paradigma da fisiologia do corpo) responderia melhor ao “tratamento” 

(aprendizagem com base no sistema racional) e teria uma vida mais saudável 

(produtividade e lucratividade). 

No período em análise, houve uma campanha pela prevenção de acidentes 

no trabalho. Percebemos como as condições físicas foram consideradas 

determinantes para a ocorrência destes acidentes. “Todos conhecem pessoas que 

não sabem lidar com as próprias mãos, quebrando quase todas as coisas em que 

tocam: em outras palavras têm propensão para os acidentes.” (IDORT, n. 74, 1938, 

p. 37-38). Além disso, acreditava-se que essa propensão para acidentes se 

conservaria ao longo da trajetória daquele indivíduo, o que poderia ser comprovado 

pela comparação entre os números dos acidentes de trabalho nos primeiros anos de 

trabalho e nos anos seguintes. Aqueles que logo nos primeiros anos já sofriam 

acidentes, mantinham a tendência. Em função disso, defendiam que a seleção dos 

indivíduos para o trabalho deveria ser precedida de um exame médico para excluir 

aqueles que sofriam de defeitos físicos ou tinham características consideradas 

inadequadas para o trabalho. 

Em reprodução da “folhinha” sobre prevenção de acidentes (Figura 1), no 

mesmo número, há a seguinte propaganda com esses dizeres, em resumo: “Pensar: 

eis o melhor dispositivo contra acidentes. Quase todo acidente provém 1- de 

desobediência, 2- de ignorância, 3- de imprudência, 4- de distração, 5- de doença. 

Pense no acidente. Ele pode pensar em você”. 
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Figura 1 - Reprodução de conteúdo de propaganda produzido pelo IDORT 

  

Fonte: IDORT, n. 74, 1938. 

 

 É possível visualizar a partir dessa campanha (Figura 1) e de outros textos 

publicados no ano de 1938 sobre esse assunto, como, na perspectiva do IDORT, o 

fator humano precisava ser trabalhado, numa lógica de adestramento, para que os 

objetivos maiores, segundo eles, fossem alcançados. Para formatar esse fator 

humano, era necessário investimento na seleção, orientação e formação 

profissional. 

Em outro artigo, para enfatizar o fato de ser o homem e não a máquina o 

causador de acidentes na indústria, encontramos classificações divulgadas pelo 

departamento das Fábricas da Grã-Bretanha, que apontam que apenas um quinto 

dos acidentes ocorridos é devido ao maquinário movido por forças mecânicas. 

Portanto, sugere: 
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É nosso dever instruir o trabalhador por tal forma que ele aprenda a evitar 
acidentes, não somente pelo emprego da própria inteligência, mas também 
adquirindo hábitos semiautomáticos para tal fim.  As instruções só podem 
ser inteiramente eficazes se o trabalhador for persistente e as observar 
durante a vida toda (IDORT, n. 74, p. 38, 1938). 

   

Segundo o artigo, as crianças também deveriam ser instruídas nesse sentido, 

desde a escola até o seu primeiro ano na indústria. Nesse sentido podemos dizer 

que já estava posta a necessidade de treinamento para a força de trabalho e que o 

ideal era que esse treinamento fosse feito desde a infância de forma sistemática e 

de modo a tornar movimentos determinados e específicos, portanto criação de 

hábitos. A análise demonstra, por fim, que quando o hábito mental da segurança é 

imposto aos trabalhadores, a frequência dos acidentes fica substancialmente 

reduzida. 

Em abril de 1938, a revista publica um artigo escrito por Lourenço Filho e 

Murilo Braga sobre a função do datilógrafo. Os autores indicam a necessidade de 

selecionar para a função pessoas que tivesses determinadas características físicas 

como a leveza e a flexibilidade dos dedos e a conformação da mão. “A profissão 

demanda qualidades físicas, psicofisiológicas e propriamente mentais as quais são 

evidenciadas mesmo no prazo da aprendizagem”. Ou seja, para exercer a função de 

datilógrafo - mas entendemos que essa lógica perpassa toda a visão industrialista 

sobre o ensino profissional - são exigidas determinadas habilidades que a pessoa já 

possui ao nascer, mas que precisam ser aprimoradas por meio da aprendizagem. 

Em dezembro de 1939, o IDORT promoveu uma série de conferências, em 

São Paulo, denominada Jornada contra o desperdício nos transportes. Em artigo 

produzido pela Segunda Divisão do IDORT, responsável pelo “fator humano”, a esse 

respeito, encontramos a defesa da necessidade de adaptar o homem ao trabalho, 

bem como ajustar os elementos do trabalho à estrutura física e psíquica do 

trabalhador. Essa adaptação contribuiria para reduzir o desperdício inclusive de 

energia humana, conforme constatamos: “O desperdício foi atribuído em grande 

parte à ineficiência do homem que trabalha, porque esse homem não possui as 

qualidades e aptidões requeridas pelo serviço” (IDORT, nº 85, 1939). Eles acreditam 

que a psicotécnica era capaz de desvendar as condições da adaptabilidade dos 

homens, do ponto de vista físico e intelectual. 

Esses textos nos permitem perceber algumas das diretrizes dos industriais do 

IDORT em relação ao papel da organização racional para a educação. A educação 
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dos trabalhadores deveria servir para melhorar o fator humano em todos os 

aspectos; a educação racionalizada seria capaz de moldar esses trabalhadores para 

torná-los o mais eficientes possível, o que, no discurso desses industriais, 

contribuiria não somente para a sua maior produtividade, mas para torná-lo útil no 

engrandecimento do país e para a sua própria satisfação e felicidade. 

O aspecto psicológico do trabalhador é abordado nesse sentido. O texto 

reproduzido da revista italiana Organizzazione Scientifica del Lavoro, de junho de 

1937, intitulado “Os fatores subjetivos na produção e a chamada ‘alegria de 

trabalhar’” descreve a atitude subjetiva do trabalhador como fator importante no seu 

rendimento e na construção de um bom ambiente no trabalho. Os problemas 

psicotécnicos, portanto, teriam relação direta ou indireta com o aspecto subjetivo do 

operário. O trecho em destaque não encerra conclusões a esse respeito, mas 

apresenta uma pesquisa realizada com funcionários de diferentes empresas onde se 

pergunta sobre a alegria de trabalhar, se o trabalho é interessante ou se não 

proporciona nenhum prazer, e em que pensam durante o trabalho. Demonstra, 

portanto, que a perspectiva da racionalidade no trabalho também se preocupava 

com uma certa conformação ideológica do trabalhador (IDORT, n. 74, 1938). 

Seguindo este entendimento, consideramos que a questão da seleção e 

qualificação de profissionais para trabalhar na indústria é fundamental no período 

destacado, pois acreditavam que o uso da racionalidade para selecionar os mais 

aptos ao trabalho representaria uma redução do prejuízo e aumento da 

produtividade. Nesse sentido acreditavam também que essa aptidão envolvia 

aspetos físicos e “qualidade de inteligência e cultura” dos trabalhadores. Por isso a 

aprendizagem industrial poderia ser bem planejada e organizada de acordo com a 

organização científica e produziria, dessa forma, melhores resultados. 

Em texto escrito para a classe médica, em 1940, Roberto Mange defendeu 

que a orientação e a seleção profissional, realizados com o suporte da psicotécnica, 

são necessárias para que o trabalhador possa ter as habilidades psicofísicas 

necessárias àquela profissão e evite a ocorrência de acidentes, que são 

estatisticamente maiores quando não há essa escolha prévia do trabalhador. No 

entanto, o valor desta orientação e seleção é “extraordinariamente realçado pelo 

subsequente adestramento sistemático às manipulações exigidas pelo trabalho” 

(IDORT, n. 108, 1940, p. 268). E segue alertando que, por melhores que sejam as 

aptidões do trabalhador é necessário guiá-lo metodicamente na aquisição das 
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mínimas parcelas do trabalho. Essa formação profissional vem tirar proveito das 

qualidades do trabalhador e “levando-as com o mínimo gasto energético, à produção 

econômica”. 

Ou seja, podemos dizer que em relação à formação profissional, os industriais 

do IDORT consideram que ela é a maior garantia de eficiência do fator humano. Eles 

denunciam o problema da mão de obra sem qualificação nas indústrias brasileiras, 

considerado pelo instituto um problema de desperdício e colocam como 

indispensável iniciar uma campanha em prol do ensino profissional. Este ensino 

deveria necessariamente ser pautado pela metodologia da organização racional.  

O exemplo das Estradas de Ferro de São Paulo é citado como prova da 

economia de energia humana e aumento da eficiência. Observe a representação 

gráfica comparando os resultados das estradas de ferro com a aprendizagem 

tradicional (Figura 2). Segundo as “curvas de progresso apresentadas pelo Instituto, 

a instrução racional aumentaria o valor do trabalho e a rapidez da aprendizagem, 

enquanto reduziria o custo da produção. Essa economia, por sua vez, poderia levar 

também a uma redução da mão de obra: “substituir pela qualidade o excesso de 

quantidade”, o que corrobora a tese de que a conformação do fator humano deve se 

dar em prol da lucratividade. 

 

Figura 2 - Gráfico sobre a influência da instrução racional no curso de ferroviários 

  

Fonte: IDORT, n. 108, 1940. 

 

Outro elemento presente nos discursos desses intelectuais industriais é a 

ideia de que a educação, fundada na lógica da organização racional, serviria para 

moldar o novo trabalhador, cidadão brasileiro. O industrialismo estaria presente na 
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disciplinarização dos corpos dos trabalhadores, na constituição de sua moral e 

mentalidade e na promoção do desenvolvimento do povo brasileiro e da nação 

modernizada. 

O engenheiro, industrial e associado ao IDORT, Francisco de Salles Oliveira 

escreveu um livro de título “Educação e Organização Científica do Trabalho”, que 

recebeu várias menções na revista, publicadas entre junho de 1938 e agosto de 

1939. O engenheiro Paulo de Assis Ribeiro, prefaciando este livro, registrou que a 

educação e organização científica são um “conjugado mais harmonioso” e 

necessário para a “formação de uma nova mentalidade no nosso meio cultural e 

técnico” e que pode contribuir para o progresso da nacionalidade. 

Neste prefácio e na referência à obra, percebemos a ênfase na 

interdependência entre educação em organização científica. Segundo Paulo Ribeiro, 

a falta de organização é o maior entrave ao progresso da educação no Brasil, sendo 

apontada como causa do fracasso das reformas do ensino. Ele defende a formação 

regular de organizadores e administradores para promover boas políticas de 

educação e um ensino destinado a “formar a mentalidade de novas gerações com 

um caráter ordeiro e produtivo, a par dos conhecimentos culturais e técnicos que 

devem ministrar” (IDORT, n. 80, 1938, p. 170). Entendemos que o autor enfatiza o 

papel da educação como formadora do cidadão ideal, como mostra nesse trecho: 

 

Pela educação, no seu aspecto não menos importante, de aperfeiçoamento 
e formação de hábitos saudáveis e higiênicos, de cuidado com o corpo e 
aquisição do adestramento físico indispensável à harmonia completa da  
personalidade conseguiremos o desenvolvimento e a orientação de certas 
qualidades espontâneas de observação, de coragem, de vivacidade e 
sangue frio, de pertinência e adaptação que, às vezes aparentemente 
contraditórias deverão vir a caracterizar num justo equilíbrio, “raça” 
brasileira ainda em esboço e promessa (p.171). 

  

Encontramos na síntese do capítulo deste livro referente à educação, 

reproduzido na revista, todas as perspectivas racionalistas aqui levantadas, da 

importância da educação na construção de um projeto maior para o país e da 

necessidade de adaptar os indivíduos nos seus aspectos físicos, morais e sociais, 

por meio do método científico, principalmente. Mas entendemos que este autor 

escreve para enaltecer a função do engenheiro nesse papel, e daí situa a escola de 

engenharia num lugar privilegiado. Ele também se preocupa em deixar clara a 

diferença entre o técnico e o engenheiro ao dizer que os institutos técnicos devem 
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se destinar à prática das profissões qualificadas, sem caráter científico e sem dar 

muito valor ao conhecimento teórico, enquanto a escola de engenharia forma o 

espírito de exatidão, incute bons sentimentos e a mentalidade da persistência na fé 

e no esforço próprio.  

Consideramos que o IDORT defendia em sua revista a criação de instituições 

de aprendizagem industrial com a adoção da metodologia racional e científica, o que 

diverge deste trecho recortado pelo instituto dos escritos do engenheiro Francisco de 

Salles Oliveira, onde ele diz que a racionalização é dispensável nas escolas de 

ensino técnico. No entanto, o autor registra expressamente que o ensino deve ser 

guiado pelas necessidades da indústria e esta é, no nosso entendimento, a 

mensagem principal que embasa as preocupações dos industrialistas com a questão 

da orientação, seleção e principalmente formação da classe operária.  

Ao escrever sobre a necessidade de formar técnicos, o engenheiro também 

demonstrava acordo com o projeto racionalista de ensino industrial. A formação de 

trabalhadores intermediários, chefes de equipe, ou “dirigentes subalternos”, nos 

dizeres de Roberto Mange, era vista como necessária para implementar o modelo 

de produção pretendido por esses industriais. 

A partir da década de 1940, é possível perceber como a influência da 

perspectiva da psicotécnica estava mais amadurecida e mais presente, em 

exemplos de criação de testes de seleção ou cursos de orientação. Percebemos, 

inclusive, um diálogo com a área médica quando escreviam a partir de uma visão do 

trabalhador como alguém biologicamente adequado para a função. Também 

podemos perceber os impactos da publicação do decreto-lei nº 1238, em maio de 

1939, que dispunha sobre a instalação de refeitórios e a criação de cursos de 

aperfeiçoamento profissional para trabalhadores e levou a um intenso debate sobre 

as responsabilidades e financiamento do ensino industrial (BRASIL, 1939). 

Outro aspecto que preocupava o grupo dos industrialistas quanto à educação 

da classe operária remete à sua formação primária. A reformulação do ensino 

industrial deveria levar em consideração qual era o estágio de conhecimento da 

classe operária para que a educação profissional tornasse o trabalhador apto a 

manusear com destreza e segurança as novas máquinas. Em 1941, Mario Pinto 
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Serva19  escreveu defendendo a criação de uma universidade industrial, alegando 

que São Paulo tinha vocação para ser a capital industrial da América Latina e que o 

contexto de guerra levou a uma “intensificação extraordinária de todas as indústrias 

nacionais”. O grande problema seria, portanto, a disponibilidade de mão de obra 

qualificada que a circunstância exigia. De acordo com Serva: 

 

Segundo me referiu pessoa idônea, na reunião dos grandes representantes 
da indústria paulista para tratar da organização das escolas técnicas, das 
companhias e sociedades anônimas determinadas pelo decreto federal, 
apurou-se uma conclusão compendiada em duas afirmativas: 1º) que é 
impossível ou quase impossível organizar-se ou instituir-se aqui o ensino 
técnico do operariado por este ser em máxima parte analfabeto ou quase; e 
2º) que mesmo que fosse possível instituir tais escolas, havia ou há uma 
falta quase completa de professorado técnico preciso (IDORT, 1941, n. 109-
110). 

 

Em 1941, a revista reproduziu partes da fala do secretário de Educação e 

Saúde Pública de São Paulo, Mário Lins, a respeito de um projeto para a criação de 

uma escola técnica com o objetivo de “formação de um corpo de artífices 

especializados, auxiliares imediatos dos engenheiros, servindo como elementos de 

ligação entre estes e os trabalhadores manuais das indústrias”. Podemos afirmar a 

partir do exposto, que o técnico teria uma função intermediária entre o engenheiro e 

o trabalhador braçal e que esse tipo de trabalhador estava em falta nas indústrias. 

Sobre isso, vale ressaltar o excerto: 

 

Atenderemos, assim, ao apelo das indústrias que reclamam cada vez maior 
número de operadores manuais dotados de suficiente cultura intelectual e 
de acentuada habilidade profissional, capazes de fazer e de ensinar, aptos 
para produzir e orientar a produção. Serão esses os encargos dos 
condutores de trabalho diplomados pela nova escola (IDORT, n. 111-112, 
1941, p. 76). 

 

O secretário elogiou o projeto, dizendo que apareceu em hora oportuna 

devido às determinações do decreto-lei 1238/1939.  Propuseram uma série de 

requisitos para o ingresso na escola, incluindo seleção biológica e psicotécnica, o 

que mereceu elogios do secretário. Mário Lins concluiu sua explanação ressaltando 

que a formação de técnicos interessava também ao estado e ao país. 

 
19 Mario Pinto Serva era um intelectual, advogado e jornalista que produziu vários artigos sobre 
educação, a maioria deles publicada no O Estado de São Paulo e um livro intitulado A Educação 
Nacional, publicado em 1924 (SIMÃO, 2020). 
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Em fevereiro de 1942, apenas um mês após a promulgação da Lei Orgânica 

do Ensino Industrial, a revista reproduziu um estudo realizado por Roberto Mange, a 

pedido do próprio IDORT e das associações representativas do comércio e da 

indústria de São Paulo, em que ele defende a criação de um serviço central de 

seleção profissional apto a atender todas as empresas do setor. Com uma 

argumentação mais pragmática, o industrialista considera que o capital humano 

incorporado à atividade produtora é alto nas empresas e que é necessária uma 

perfeita utilização qualitativa do elemento humano, especialmente devido ao 

contexto de mão de obra escassa.  Utilizando a metáfora de Charaudeau (2018), 

podemos dizer que nesse discurso a máscara é o ser presente de Mange, ou seja, 

ela não dissimula, ela revela uma imagem que é o próprio ser em sua verdade da 

troca. Isto porque o termo capital humano é revelador do seu projeto de formação do 

trabalhador. A escolha racional do trabalhador levaria a uma maior eficiência com a 

redução quantitativa do capital humano aliado a maior estabilização do trabalhador. 

A seleção racional assumiria, assim, importância econômica. Mange defende que 

esse órgão central seria responsável por organizar, dirigir e controlar os cursos de 

aperfeiçoamento profissional propostos pelo decreto-lei 1238 e só assim “poderão as 

indústrias de maior vulto satisfazer às exigências do referido decreto” (IDORT, 1942, 

n. 122 p.4). 

Roberto Mange produziu um outro estudo para ser apresentado na 

Conferência Nacional de Economia e Administração, em 1940 (e publicado em 

outubro de 1942) onde sintetiza suas opiniões acerca da formação profissional, 

também em referência ao decreto-lei 1238/1939. Segundo ele, 80% dos operários 

na indústria são apenas manipuladores ou trabalhadores braçais e não necessitam 

de uma formação profissional completa, já que seu adestramento se consegue em 

dias ou semanas. O que deveria servir de argumento para se instituir a formação 

profissional, junto à indústria é a qualidade da indústria e o tipo de seu operariado, e 

não sua quantidade. Mange considera também que os trabalhadores manipuladores 

e braçais ou aqueles semiqualificados precisariam apenas de aperfeiçoamento da 

instrução geral básica e noções rudimentares de tecnologia, de acordo com as 

necessidades da indústria. Assim ele justifica que: 

 

Não se pode, evidentemente, cogitar de difundir o ensino profissional de tal 
forma a torná-lo obrigatório para todos os jovens de 14 a 16 anos, tal como 
estipulam recentes decretos na Alemanha e na França, pois essa medida 
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seria utópica no Brasil, onde, infelizmente, ainda existe elevado índice de 
analfabetos (IDORT, v. 11, n. 130, 1942, p. 115). 

 

No entanto, defende que é de elevada relevância o problema da formação 

técnica desses trabalhadores intermediários, a que o industrialista denomina de 

dirigente subalterno: encarregados, mestres e técnicos industriais. Essas 

observações foram feitas levando em consideração sua experiência no ensino 

profissional ferroviário, considerado uma experiência bem-sucedida. 

Logo após a aprovação da lei orgânica do ensino industrial e do decreto de 

criação do Senai, ambos em janeiro de 1942, o Instituto, por meio de relatório 

apresentado à sua assembleia geral ordinária, demonstrou a concordância com os 

rumos tomados pela educação profissional. Considerando que o Brasil vivia um 

surto de novas indústrias e que a devida formação de mão de obra, no modelo da 

organização científica, era uma emergência, assim relatou: 

 

Para isso já existe, felizmente, o novo plano de educação profissional, nos 
seus diversos graus, em vias de realização pelo Governo Federal, 
coadjuvado pelo desenvolvimento desse mesmo tipo de preparação técnica 
nos estados. De especial relevo é ainda o vasto programa de preparo e 
aperfeiçoamento do pessoal na indústria que, também, está prestes a ser 
iniciado pela Confederação Nacional de Indústria, sob as diretrizes gerais 
fixadas pelo Ministério da Educação e Saúde (IDORT, n. 128, 1942, p. 3). 

 

Segundo o relatório, esse novo plano de ensino técnico e industrial foi feito 

em colaboração com Roberto Mange, que trouxe toda sua experiência adquirida no 

CFESP e já tinha, por meio do IDORT, colaborado com a comissão interministerial 

criada para discutir essa temática. Consideram, com satisfação, que foram 

adotadas, definitivamente, as ideias defendidas pelo IDORT. O projeto implantado 

pelo Estado para o ensino industrial, portanto, se adequava à posição política 

presente no projeto industrialista. 

 

2.3 O Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 

 

Outro agente importante na configuração de uma visão industrialista sobre o 

problema da mão de obra e a constituição de um novo trabalhador por meio de um 

processo educativo no Brasil foi o Ministério do Trabalho. Criada no dia 26 de 

novembro de 1930, a nova pasta teve uma atuação importante no debate e 

implementação da legislação social no país, tema caro à nova política que Getúlio 
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Vargas pretendeu implantar, especialmente a partir de 1937, com a conclusão da 

implantação de um modelo autoritário de governo. 

Chamado de “Ministério da Revolução” por Getúlio Vargas, dele participaram 

destacados representantes das elites formadoras de opinião e dotadas de poder de 

decisão no país. Eles tiveram o papel de apresentar um projeto para o Brasil que se 

diferenciava da Primeira República e que trazia o trabalho como valor fundamental 

para a obtenção da cidadania, especialmente das camadas populares (MARTINHO, 

2016). Com o objetivo de organizar o trabalho, a indústria e o comércio no Brasil, o 

ministério tinha o papel de estabelecer a legislação social no país, buscando a 

harmonização das relações entre empregados e empregadores. É tão delicada essa 

missão, que enquanto Vargas esteve no poder, houve seis ministros, o que 

demonstra as divergências e embates dentro do próprio governo, além das 

dificuldades relacionadas à articulação dos diferentes interesses dos industriais e do 

proletariado (BARBOSA, 2014). 

Para tentar compreender os ideais e concepções que este ministério defendia 

em relação ao ensino industrial, recortamos os discursos produzidos em sua revista 

denominada Boletim do Ministério do Trabalho Indústria e Comércio. O boletim, de 

distribuição gratuita e publicação mensal, teve seu primeiro número publicado em 

setembro de 1933. Editado pelo Departamento de Estatística e Publicidade do MTIC, 

divulgava todos os assuntos que interessam ao programa do Ministério. Apesar do 

nome boletim, tratava-se de uma publicação extensa, que abordava vários aspectos 

relacionados às questões do trabalho, previdência e assistência social, povoamento, 

indústria e comércio. As revistas também publicavam documentos históricos, 

decretos e atos oficiais, além de notas e estatísticas com riqueza de gráficos e 

tabelas sobre os temas relacionados. 

Podemos perceber com base nas leituras destes boletins, que a política social 

e trabalhista do governo era o grande objetivo do Ministério, porque de certa forma 

representava uma síntese da construção do cidadão trabalhador. Além disso, a 

legislação social trabalhista era uma novidade e estava diretamente vinculada ao 

propósito de modernização e industrialização do país. Como demonstra artigo sobre 

a política social do governo brasileiro: “A proteção do trabalhador merece a maior 

atenção do governo brasileiro que se acha convencido de que a ordem e o bem-

estar não podem ser realizados senão através de justiça social” (BRASIL, BMTIC, 

1938, n. 50, p. 127). Percebemos a importância desse assunto sempre presente nos 
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artigos da revista, considerando que havia uma necessidade de exaltar o 

estabelecimento de direitos sociais dos trabalhadores para tornar efetiva a sua 

adesão ao projeto político do governo. 

Apesar da constituição de 1934 ter estabelecido a pluralidade e autonomia 

sindicais, a atuação do ministro Agamenon Magalhães para o Ministério do 

Trabalho, realizando intervenções em sindicatos e prisões, mostrava que o projeto 

político relacionado aos direitos sociais, vinculava-se ao problema da segurança 

nacional. Enquanto aumentava a radicalização ideológica e a mobilização popular, 

aumentava também a repressão vinda do Ministério do Trabalho, em articulação 

com a Polícia Especial de Filinto Muller (GOMES, 2005).  

A promulgação da Lei de Segurança Nacional20, o fechamento da Aliança 

Nacional Libertadora21 e a liquidação da Intentona Comunista, em 1935, mostravam 

que qualquer tipo de resistência seria impossível, o que só vai se agravar com o 

golpe do Estado Novo. Nesse contexto, as propostas para a educação do 

trabalhador, devem ser pensadas concomitantemente à questão social. Por isso 

também, a educação profissional mereceu a atenção do ministério, o que é 

mostrado nos textos publicados que demonstraremos a seguir.  

Em junho de 1938, o Brasil presidiu a XXIV Sessão da Conferência 

Internacional do Trabalho, realizada em Genebra. O MTIC publicou os discursos 

proferidos no evento e dois artigos tratando do que foi debatido na ocasião. O tema 

da educação técnica e profissional teve destaque no discurso do delegado brasileiro, 

Oscar Saraiva22, em que apresentou um relatório sobre as condições sociais do 

Brasil. Segundo ele, a Constituição de 1937 reconheceu a importância do ensino 

 
20 A Lei de Segurança Nacional, promulgada em 4 de abril de 1935, definia crimes contra a ordem 
política e social. Essa lei inaugurou o critério, que até hoje se mantém, de deslocar para leis especiais 
os crimes contra a segurança do Estado, o que sempre se fez para submeter tais crimes a um regime 
especial de maior rigor, com o abandono de garantias processuais (BRASIL, 1935). Disponível em: 
https://www18.fgv.br/CPDOC/acervo/dicionarios/verbete-tematico/lei-de-seguranca-nacional. Acesso 
em: mar. 2024. Num contexto ditatorial, essa lei acaba servindo para reprimir opositores ao governo. 
21 A Aliança Nacional Libertadora (ANL) foi um movimento organizado em março de 1935 pelos 
comunistas e tenentes de esquerda, seguindo uma orientação da Internacional Comunista que 
pressupunha a criação de frentes populares. Diversos setores sociais apoiaram a organização, que 
ganhou bastante projeção, mas foi colocada na ilegalidade pelo governo Vargas no mesmo ano de 
sua fundação (FAUSTO,1995). 
22 Oscar Saraiva dedicou toda sua vida ao estudo do Direito como: advogado, procurador, 
magistrado, professor e escritor. Foi procurador-geral do Conselho Nacional do Trabalho, do 
Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, e presidente da Câmara de Justiça do mesmo 
conselho, entre 1939 e 1945. Representou o Brasil em várias conferências internacionais 
relacionadas ao mundo do trabalho, como na Conferência da Organização Internacional do Trabalho, 
em Genebra, de 1938 e foi membro colaborador na elaboração da Consolidação das Leis do 
Trabalho, em 1943. 
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profissional, ao considerá-lo dever do Estado e o cumprimento deste encargo seria 

demonstrado pelo fato de que novos institutos desta modalidade de ensino estavam 

sendo construídos em várias cidades, além de um instituto modelo no Rio de 

Janeiro. Este instituto abarcaria os três graus de ensino: “o primeiro destinado a 

formação do operário qualificado; o segundo, dos chefes de serviço; e o último ao 

professorado técnico” (BRASIL, BMTIC, 1938, n. 50, p.133).  

O representante brasileiro também registrou que havia um projeto em estudo 

para a organização de um instituto de seleção e organização profissional. Tanto a 

ideia da seleção e organização profissional, que era derivada da busca por maior 

eficiência e produtividade, quanto o reconhecimento da importância de qualificar 

operários e chefes de serviço, aqueles chamados “dirigentes subalternos” por 

Roberto Mange, estavam em acordo com a perspectiva da organização racional do 

trabalho, que dominava o entendimento dos industriais naquele momento. 

Outro artigo publicou na íntegra um relatório produzido pelo ministro e 

delegado nacional na conferência, Hélio Lobo23, que entre outros assuntos, 

reafirmou a necessidade de promover o ensino técnico. Segundo ele, a previsão de 

que o aperfeiçoamento das máquinas tornaria o ensino industrial dispensável não se 

confirmou e, ao contrário, o desenvolvimento da indústria passou a exigir braços 

humanos cada vez mais aperfeiçoados, o que reitera a necessidade de investimento 

na educação profissional. Este artigo mencionou a aceitação da Conferência sobre 

parecer da comissão brasileira defendendo maior integração para tratar esse tema e 

a necessidade de debater especificamente a questão da orientação profissional, e 

da reeducação e redistribuição dos operários adultos. Entendemos que houve um 

pedido do governo brasileiro para que a questão do ensino industrial fosse tratada 

na próxima conferência, o que foi aceito pelos países participantes. 

Seguindo as mesmas percepções sobre o ensino para os trabalhadores, há 

um artigo escrito pelo professor Paschoal Leme sobre a educação de adultos, que 

se refere muitas vezes à educação do trabalhador, como neste trecho: 

 

 
23 Hélio Lobo era diplomata, ensaísta e historiador; membro da Academia Brasileira de Letras. 
Representou o Brasil em diversas reuniões internacionais e foi delegado do governo brasileiro às 
Conferências Internacionais do Trabalho de 1938 a 1939 e de 1947 a 1951. Foi também 
representante do Brasil no Conselho de Administração da Organização Internacional do Trabalho, em 
Genebra e Montreal entre 1938 e 1941 e entre 1947 e 1951. Disponível em: 
https://www.academia.org.br/academicos/helio-lobo/biografia. Acesso em: 28 set. 2023. 
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É preciso fazer com que os trabalhadores fiquem aptos a acompanhar as 
modificações e aperfeiçoamentos constantes das técnicas do trabalho 
industrial, agrícola ou comercial, no sentido de produzirem mais e melhor. É 
preciso obter do povo um certo adestramento no uso das instituições sociais 
que vão se complicando gradativamente, pois é inevitável sua participação 
na constituição dos governos democráticos. É preciso dar noções sobre a 
defesa da saúde cada vez mais ameaçada pela intensidade e complexidade 
da vida social. É útil descobrir as tendencias e vocações para se conseguir 
um melhor rendimento possível das capacidades individuais (BRASIL, 
BMTIC, 1938, n. 51, p. 287). 

 

Leme deixa claro que há necessidade de adequar o trabalhador à vida social 

como uma demanda de sua inevitável participação política, no caso, em função dos 

governos democráticos. 

Ele se embasa e faz referências, à obra “Adult Learning” do psicólogo norte-

americano Edward Thorndike, onde percebemos a ideia de que o ensino industrial 

pode ser economicamente vantajoso: “Observa que os fatos constatados sobre a 

aprendizagem dos adultos, devem encorajar a indústria, em face das mudanças da 

maquinaria, dos métodos de trabalho e favorecer a redução de prejuízos pela 

educação dos trabalhadores.” (BRASIL, BMTIC, 1938, n. 52, p. 309). 

O mesmo estudo aborda o problema da reeducação dos operários em vista 

dessas contínuas modificações introduzidas na aparelhagem e na técnica do 

trabalho industrial, dizendo a propósito dos trabalhadores desajustados – porque 

não se adaptaram às novas máquinas e técnicas - que, investir na educação desses 

trabalhadores, para adequá-los em sua função custaria menos e seria mais eficiente. 

Este estudo também defendeu a necessidade de incorporar os adultos sem 

escolarização, considerados pelo autor um imenso capital humano, à civilização. 

Segundo ele, essas condições de incultura da massa adulta pesam de maneira 

nefasta em todos os aspectos da vida nacional além de causar desordem e 

desorientação ideológica.  

Paschoal Lemme foi professor na rede pública de educação e diretor da 

Superintendência da Educação de Adultos. Foi defensor da necessidade de 

construção de um sistema nacional de ensino e lutou pela defesa da escola pública 

e pela democratização do ensino, em acordo com o movimento escolanovista. Ficou 

conhecido, entretanto, por diferenciar-se de seus pares já que entendia que a 

educação era um elemento de transformação social. Apesar desse posicionamento 

político e ideológico e, mesmo que o artigo escrito por Lemme promove uma grande 
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defesa da educação de adultos, entendemos que seu discurso remete à busca pela 

higiene do trabalho, defendida pelos intelectuais do IDORT. 

A posição da organização racional do trabalho estava, de fato, bastante 

presente também nas publicações do Ministério do Trabalho sobre o assunto. Em 

janeiro de 1939, foi reproduzida uma conferência do engenheiro Aldo Mário de 

Azevedo, um dos fundadores do IDORT, proferida na Jornada da Organização 

Científica do Trabalho na Administração Municipal, organizada pelo instituto, em São 

Paulo. É um longo texto descrevendo a origem do conceito em seu aspecto científico 

e a importância da organização racional do trabalho. Dentre muitas ideias já 

relatadas anteriormente, destacamos aquela que considera que a racionalização é 

também resultado de uma atitude mental. Portanto, passível de adestramento.   

O artigo encerra com uma história do tempo dos escravizados que ilustra 

como o conhecimento do trabalhador perde o valor com a adesão à racionalização. 

Questionados se sabiam tirar cipó, os escravizados respondem que sim, caçoando 

da pergunta. Mas ao demonstrarem seu modo de fazer são rebatidos pelo feitor, que 

os corrigi apresentando uma maneira de tirar o cipó, que garante menos desperdício 

e mais agilidade. Azevedo conclui sua narrativa dizendo “Senhores, este feitor de 

nossos avós já possuía noções de organização científica do trabalho!” 

Outro artigo que reflete a perspectiva racionalista foi publicado entre os 

meses de outubro de 1938 e fevereiro de 1939. O estudo escrito pelo doutor Isaac 

Izeckshon, intitulado “A orientação profissional e a prevenção das tecnopatias”, foi 

transcrito em uma série de 4 publicações, com uma média de 15 páginas cada uma 

sobre o assunto. O primeiro artigo trata das predisposições mórbidas do trabalhador 

e dos fatores patogênicos de algumas profissões24. Os artigos seguintes são um 

pouco mais técnicos, trazendo uma classificação minuciosas de aspectos 

patogênicos e sinistrogênicos dos diversos trabalhos, bem como fatores que 

contribuem para a maior incidência de acidentes (BRASIL, BMTIC, n. 50-54, 1938, 

1939).  

Isaac Izeckshon era médico e o texto escrito por ele é revelador de seu 

discurso político. Segundo Gonçalves (2000), a sua formação profissional “com sua 

 
24 Segundo o texto, o estudo das predisposições mórbidas é feito com o auxílio da biotipologia, ou 
ciência da constituição, que pesquisa o biótipo do trabalhador, ou seja, suas condições hereditárias e 
adquiridas, morfológicas e funcionais, somáticas e psíquicas. Já os fatores patogênicos estão 
relacionados à patogenia profissional, matéria que estuda as causas das doenças e acidentes nas 
diversas profissões (BRASIL, BMTIC, 1938, n. 50, p. 163-164). 
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respectiva linguagem, também institucionalizada pelo seu campo formativo, 

contribuirá para a formação do campo da linguagem discursiva do político.” Desta 

forma, a linguagem médica de Izeckshon atua para dar legitimidade e autoridade a 

seus argumentos.   

O médico vai demonstrando como acreditavam que havia uma fisiologia 

própria de cada indivíduo que, se por um lado podia ser bem utilizada no sentido da 

vocação para cada atividade do trabalho e seleção profissional; por outro, poderia 

ser fator agravante na má condução do trabalho ou na ocorrência de acidentes. 

Esse estudo é exemplar da influência da biologia, da psicologia e da psicotécnica na 

proposta industrialista de constituição e formação da classe operária no Brasil. 

Vale ressaltar que em mais de uma ocasião o autor defendeu a necessidade 

de seleção e orientação profissional, no sentido da racionalização do trabalho como 

meio de proporcionar um aumento da produtividade. A saúde do trabalhador é 

considerada, mas há poucas menções ao seu bem-estar e não há considerações 

sobre a sua posição. A maioria dos argumentos se baseia no discurso cientificista e 

eugenista, como demonstrado nesse trecho, para defender a luta contra doenças 

consideradas importantes pelo autor, pois “atacam os operários durante o 

cumprimento de sua missão diária”:  

 

A luta contra a anquilostomiase e o impaludismo assume o aspecto de uma 
questão nacional da mais alta importância porque da sua solução 
dependem não somente o aumento da produção, como, e acima de tudo, a 
saúde e a eugenia da raça brasileira (BRASIL, BMTIC, 1938, n. 52, p. 179). 

 

As estatísticas sobre a redução da jornada de trabalho também são 

mostradas como argumento para reduzir doenças e acidentes. “O trabalho excessivo 

é um dos maiores fatores de tecnopatias”. Observe o gráfico presente neste número 

mostrando a curva de diminuição da morbidez em relação à redução das horas de 

trabalho.  

 

Figura 3 – Gráfico da curva de diminuição da morbidez em relação à redução das 

horas de trabalho, segundo estatística inglesa, citada por Boccia 
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Fonte: BMTIC, n. 51, 1938. 

 

Conclui-se que a redução da carga horária de trabalho não significa 

necessariamente redução da produtividade: “Com uma diminuição relativamente 

pequena das horas de trabalho, conseguiu-se uma diminuição muito maior nas 

horas perdidas por doença”. Outro dado que ajuda a reforçar esse entendimento é 

que, segundo estatística medida dos Estados Unidos, a vida média dos 

trabalhadores aumentou 15 anos após a redução da jornada para 8hs de trabalho 

(BRASIL, BMTIC, 1938, n. 51, p.176-177). 

Na edição de maio de 1942, foi publicado outro estudo de Roberto Mange 

originalmente apresentado na “Jornada da Organização Científica do Trabalho na 

Administração Municipal”, mencionada anteriormente. Os estudos são 

demonstrações de como a racionalização do fator humano deve sempre resultar em 

eficiência. “Eficiência deve significar alta produtividade aliada ao bem-estar 

econômico e social, é, pois, um compromisso para um estado de equilíbrio 

construtivo”. Primeiramente, considera que somente verificações de caráter objetivo 

permitem uma avaliação verdadeira do homem, ou seja, são necessários critérios 

específicos nas considerações do fator humano. E, numa distribuição racional das 
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atividades do trabalho, é o fator humano o elemento dinâmico, quem dá vida e 

produtividade à organização. 

A utilização racional do fator humano seria, então, fundamental para atingir a 

necessária eficiência. E para alcançar essa eficiência seriam necessárias três fases: 

a seleção, ou seja, o recrutamento do trabalhador, buscando sempre o mais apto; 

aliado à formação, que corresponde à aprendizagem prática, aquisição e 

aprimoramento de conhecimentos; e adaptação dos elementos do trabalho com a 

estrutura psicofisiológica do homem. 

Em relação à fase de formação, defendeu a ideia de adestramento para a 

produção com perfeição e presteza. Considerando que a seleção racional 

demonstraria efetivamente às aptidões e capacidades do trabalhador, afirmou que 

“os elementos assim instruídos poderão preencher com eficiência a tarefa que lhes 

couber, quando integrados no fluxo ritmado do trabalho (BRASIL, BMTIC, 1942, n. 

93, p. 55). Para Mange, a formação seria otimizada pela utilização racional das 

aptidões, o que também levaria à maior eficiência. Outro aspecto defendido pelo 

engenheiro foi a necessidade de criar escolas fora da fábrica, para não atrapalhar a 

dinâmica da produção e depois num estágio posterior, a realização de treinamento 

do serviço real como forma de acomodação e verificação do grau de produtividade. 

Mange ainda descreveu que nos processos de formação o método deve ser 

escolhido primeiro para que conhecimento e prática evoluam conjuntamente. Como 

podemos perceber pelos dados mostrados no artigo, o chamado método moderno 

de aprendizagem racional se mostrou mais rápido (consideram a evolução da 

capacidade profissional e o progresso na aprendizagem em função do tempo de 

trabalho) e mais barato que o método tradicional. Segundo resumiu o próprio autor, 

“economia de tempo e de dinheiro – progresso e satisfação individual – lucro social”. 

O engenheiro fez questão de reafirmar que o valor do trabalho foi sempre 

determinado por processo objetivo, mas não explicitou qual seria esse processo. 

Também não fez referência à forma como esses dados foram coletados, relatando 

apenas que foram dados referentes ao trabalho de aprendizes existentes em 1931, 

“cuja instrução vinha se fazendo pelo sistema comum”. 

Segundo Charaudeau (2018), quando as condições de argumentação são 

consideradas em sua perspectiva persuasiva, não se trata tanto de desenvolver um 

raciocínio lógico com abordagem explicativa, mas de mostrar a força da razão: o que 

eu creio que é verdadeiro e você deve crer verdadeiro. Aquele que argumenta 
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propõe um raciocínio causal simples, com o objetivo de reforçar determinadas 

crenças. Podemos dizer que, quando Mange vincula economia de tempo e dinheiro 

a satisfação pessoal e lucro social, ele está utilizando um raciocínio pragmático 

porque “apresenta uma premissa que implica uma consequência mais ou menos 

certa.” Esse tipo de raciocínio “visa a fazer os indivíduos crerem que não há outra 

consequência além da enunciada” (CHARAUDEAU, 2018, p. 101, 102). Portanto, a 

satisfação com o trabalho é uma consequência lógica e fatal da aplicação do método 

moderno de aprendizagem racional. Essa leitura nos faz entender que o 

desenvolvimento humano e social está subordinado ao desenvolvimento econômico. 

Além disso, a perspectiva da seleção de candidatos com base em critérios 

psicotécnicos podia muito facilmente considerar inadequados ou “fora do lugar” 

aqueles trabalhadores que simplesmente questionavam o sistema de trabalho ou se 

aproximavam do movimento operário, o que seria no mínimo conveniente para os 

industriais. Vale destacar que o governo Vargas criou toda a legislação social que, 

se para muitos historiadores foi feita com a participação e vontade dos 

trabalhadores, foi também acompanhada de um reforço na repressão contra a 

classe operária. 

Segundo Gomes (2005), a bibliografia que trata das relações entre o Estado e 

as classes trabalhadoras no Brasil, a partir do Estado Novo, funda-se na ideia 

central de que o estado pós-30 desencadeou uma política social de regulamentação 

do mercado de trabalho e, em contrapartida, obteve com esse recurso de poder, a 

adesão das massas trabalhadoras. A autora entende que ainda que tenha ocorrido 

esse cálculo de custos e benefícios, os trabalhadores continuaram reagindo. Após 

1940, entretanto, essa ideia de construir um pacto social combinou-se com a lógica 

simbólica do discurso trabalhista, que se apropriou da “palavra operária” e 

apresentou os benefícios sociais como um ato de generosidade, que pressupunha 

reciprocidade. 

 

Nesta perspectiva, o Estado não era visto apenas como produtor de bens 
materiais, mas como produtor de um discurso que tomava elementos-chave 
da autoimagem dos trabalhadores e articulava demandas, valores e 
tradições desta classe, redimensionando-os em outro contexto. A classe 
trabalhadora, por conseguinte, só “obedecia” se por obediência política ficar 
entendido o reconhecimento de interesses e necessidades de retribuição 
(GOMES, 2005, p. 180). 
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Acompanhando esse entendimento que alia a lógica material a elementos 

simbólicos, podemos revelar a centralidade que a educação profissional ganhou 

neste momento. A escolarização do trabalhador tem que estar de acordo com as 

demandas econômicas pela qualificação da mão de obra, mas também pode servir 

como formação e conformação do cidadão trabalhador. 
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3 A EDUCAÇÃO PARA O TRABALHADOR, UM PROJETO NACIONAL 

 

O objetivo desse capítulo é, inicialmente, revelar as perspectivas sobre a 

educação dos intelectuais que se envolveram no debate público sobre a educação 

no Brasil, educadores e elites políticas relacionadas ao Ministério da Educação. 

Tratamos de elementos que demonstram o entusiasmo pela educação no final da 

década de 1920 e nos anos trinta e da criação do Ministério da Educação e Saúde. 

Também destacamos a atuação de Gustavo Capanema, que estava à frente 

do ministério e do projeto de reforma do ensino industrial e tratamos da atuação da 

Associação Brasileira de Educação como rede de sociabilidades e mediadora entre 

os ideais dos educadores e do governo.  

Por fim, apresentamos o processo histórico de institucionalização do ensino 

industrial na república brasileira e a disputa entre os ministérios da Educação e do 

Trabalho sobre a reforma desta modalidade de ensino. Salientamos a historiografia 

sobre o tema e demonstramos nossas análises com base na documentação da 

comissão interministerial, que fora criada para estudar a regulamentação da referida 

reforma. 

 

3.1 O entusiasmo pela educação e a criação do Ministério da Educação e 

Saúde 

 

As mudanças ocorridas a partir da década de 1920, descritas anteriormente, 

foram promovendo o entendimento presente até os dias atuais de que a educação é 

um pilar fundamental para o desenvolvimento de uma nação, pois é por meio dela 

que indivíduos adquirem conhecimento, habilidades e valores necessários para o 

exercício pleno da cidadania e para o progresso econômico e social de um país. 

Esse idealismo esteve presente nos anos vinte e trinta, momento de criação de um 

projeto de escolarização em nível nacional no Brasil. 

O governo Vargas tinha como um de seus propósitos a consolidação de um 

projeto político e social que passava pela construção idealizada de um novo Brasil. 

Nesse contexto, a educação passou a ser vista como um instrumento de 

modernização e de construção da identidade nacional, por isso, tornou-se um 

assunto de relevância política e um espaço de disputas. A defesa da modernização, 

parte desse discurso nacionalista, incluía a industrialização, a concentração de 
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poderes no governo federal e a ideia de que a população poderia adquirir 

determinados hábitos que estivessem de acordo com o projeto para a nação. Por 

esse motivo, ocorreu uma ampliação do debate sobre quais políticas públicas 

deveriam ser desenvolvidas e quais eram os propósitos e a finalidade do ensino. 

A partir da década de 1920, foram realizadas reformas educacionais em 

vários estados brasileiros25. Apesar de a maioria delas não concretizarem seus 

propósitos, essas reformas tiveram importância à medida que trouxeram à tona 

questões que estarão presentes nas discussões sobre os projetos para a educação 

nos anos seguintes. Além disso, muitos desses intelectuais educadores que 

propuseram as reformas se mobilizaram e passaram a defender a renovação do 

sistema educacional brasileiro para que este se tornasse mais abrangente 

socialmente, sistematizado e voltado para a formação do cidadão brasileiro de 

acordo com as perspectivas nacionalistas do contexto. 

As ideias desses educadores contribuíram para a criação de uma certa 

consciência coletiva sobre a importância da educação como ferramenta de 

transformação social. Essa transformação, contudo, tinha sentidos diferentes, 

vinculados aos divergentes interesses de grupos sociais distintos e é por isso que 

há, nesse contexto, diferentes propostas para a condução das políticas públicas 

para a educação. Ao mesmo tempo, a sociedade também se interessou pela 

temática e alguns movimentos se destacaram na elaboração de propostas 

educacionais para a transformação do país. 

O Movimento da Escola Nova, que tinha como principal bandeira a luta pela 

escola pública, universal e gratuita, organizou-se ao redor de intelectuais que 

tiveram um lugar de destaque nas disputas ideológicas em torno da educação, 

defendendo a sua renovação. Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Lourenço 

Filho26, entre outros, acreditavam que a educação deveria ser proporcionada para 

 
25 A reforma Sampaio Dória, em São Paulo, em 1920; a reforma Carneiro Leão, no Rio de Janeiro, 
entre 1922 e 1926; a reforma Lourenço Filho, no Ceará, em 1922; a reforma Rocha Vaz, também no 
Rio de Janeiro em 1925; a reforma Góis Calmon, na Bahia, em 1925; a reforma de Francisco Campos 
e Mário Casassanta em Minas Gerais, em 1927; a reforma do Distrito Federal, conduzida por 
Fernando de Azevedo, em 1928 e a reforma de Carneiro Leão em Pernambuco, entre 1928 e 1930. 
Verbete produzido por Helena Bomeny. Disponível em: 
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeirarepublica/REFORMAS%20EDUCACIONAIS%2
0.pdf. Acesso em: fev. 2024. 
26 Anísio Teixeira nasceu na Bahia em 1900, foi aluno de John Dewey, na Universidade de Columbia, 
em 1929, foi diretor de Instrução Pública no Distrito Federal de 1931 a 1934, quando o cargo se 
transformou em Secretaria de Educação e Cultura, lá tendo permanecido até 1 de dezembro de 1935. 
Mais tarde, foi secretário de Educação da Bahia e permaneceu ativo até sua morte trágica, em 1971. 
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todos, sem distinções entre as classes sociais, o que promoveria uma justa 

igualdade de oportunidades. Eles estavam sendo críticos ao modelo tradicional de 

ensino caracterizado pela seletividade social. Como acreditavam que a educação 

estava diretamente relacionada à emancipação humana, caberia ao setor público 

realizar essa função e o ensino deveria ser leigo. 

Os escolanovistas brasileiros defendiam que a principal função da educação 

era “formar o cidadão livre e consciente que pudesse incorporar-se, sem a tutela de 

corporações de ofícios ou organizações sectárias de qualquer tipo, ao grande 

Estado Nacional em que o Brasil estava se formando” (SCHWARTZMAN; BOMENY; 

COSTA, 2000). Por isso o movimento defendia uma educação pública e neutra. 

Além desses objetivos, vinculados à defesa do nacionalismo, o movimento 

preconizava princípios pedagógicos mais criativos, aliados às inovações 

tecnológicas e que estimulasse uma aprendizagem mais individualizada e mais 

próxima da realidade social. 

As pautas levantadas pelo movimento, de certa forma, balizaram os debates 

em prol da modernização do país num momento em que a ampliação da 

escolarização passou a ser aspirada por muitos setores da sociedade. O 

crescimento urbano-industrial e a modernização ampliaram a demanda pela 

educação, tanto para suprir as novas necessidades do mercado de trabalho, quanto 

para o exercício da cidadania. Em 1932, vinte e seis educadores assinaram o 

Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, documento que continha várias diretrizes 

em defesa dessa nova concepção para a educação dando um caráter mais objetivo 

ao movimento renovador. O manifesto defendeu, abertamente, a necessidade de um 

programa nacional de reconstrução do sistema educacional e marcou os debates 

pelas reformas educacionais no país já que as tratou como um problema social, cuja 

responsabilidade deveria ser assumida pelo povo e pelo governo (BENTO, 2006). 

Importa destacar que se fortalecia no Brasil um movimento político pela 

constitucionalização e no mesmo ano do manifesto, 1932, irrompeu uma rebelião em 

São Paulo, que tinha como objetivo pressionar o presidente a convocar uma 

assembleia constituinte para elaborar uma constituição para o Brasil. O movimento 

 
Fernando de Azevedo foi um dos mais destacados intelectuais educadores do Brasil, como 
mencionamos no capítulo 1. Manuel Lourenço Filho, nascido em 1897, foi responsável pela reforma 
do ensino público no Ceará na década de 1920, diretor-geral do Ensino Público em São Paulo na 
década de 1930 e organizador do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos em 1938 
(SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000). 
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teve grande mobilização, unindo diferentes setores sociais, da cafeicultura à classe 

média, passando pelos industriais. A revolução de 1932 foi derrotada pelas armas, 

mas mostrou ao governo a impossibilidade de ignorar as elites paulistas (FAUSTO, 

1995). Ademais, podemos dizer que em meio ao rearranjo dos grupos dominantes, 

acreditava-se que havia espaço para reivindicações de caráter popular e 

democrático. 

Além da Escola Nova, havia outras duas correntes importantes na defesa de 

projetos educacionais: os setores conservadores católicos, que reivindicavam a 

presença da Igreja na educação dos povos, condenando qualquer proposta de 

educação leiga como “laicização do ensino”, e os militares, defensores de uma 

educação patriótica, de caráter cívico. A Igreja buscava encontrar espaço no novo 

regime e, além de reivindicar o direito do ensino religioso, pretendia que o próprio 

Estado se voltasse contra o ensino neutro e a favor do ensino confessional católico. 

Já os militares entendiam que a educação deveria estar vinculada às questões de 

segurança nacional e defesa da pátria. Segundo o então ministro de Guerra, Eurico 

Gaspar Dutra, era necessário implantar no espírito do público conceitos 

fundamentais que favoreceriam a ordem, a disciplina, a hierarquia e o amor à pátria 

(SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000). 

O governo instituído pela Revolução de 1930, contudo, não tinha um projeto 

educacional bem definido. De acordo com Cunha (2005), na plataforma da Aliança 

Liberal havia um item destinado ao ensino secundário e ao superior que reivindicava 

autonomia, liberdade, além de arejamento e atualização de métodos e disciplinas. 

Além dessas poucas orientações, no item referente à “questão social” constava a 

necessidade de criar dispositivos tutelares para o proletariado, incluindo aí a 

educação e a instrução, particularmente as ministradas pelas escolas técnico-

industriais e agrárias. O documento apregoava a valorização do homem pela 

educação e pela higiene, mas só apresentava estas referências fragmentadas em 

seu programa. 

Apesar da ausência de um projeto educacional, assim que o Governo 

Provisório foi constituído, em novembro de 1930, criou-se, de dentro do Ministério da 

Justiça e Negócios Interiores, duas novas pastas: o Ministério do Trabalho e o 

Ministério da Educação e Saúde Pública. Para o Ministério da Educação também 

foram transferidos todos os órgãos do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio 
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que atuavam nesse campo, o que levou o sistema federal de escolas de aprendizes 

artífices, base para o desenvolvimento do ensino industrial, para esse Ministério. 

Segundo Cunha (2005), essas primeiras medidas mostraram o caminho que 

iria ser percorrida ao longo da Era Vargas. O autor percebe esse movimento como 

resposta à necessidade de aumentar a eficiência política e ideológica do aparelho do 

Estado, além de aumentar o controle do poder central sobre o ensino. Já Amaral 

(2017) considera que a criação desse Ministério é resultado da reivindicação dos 

educadores e da pressão exercida pelos movimentos que pediam uma renovação da 

educação. Também considera que as reformas educacionais da década de 1920 

apoiaram e alavancaram a sua criação. Percebemos, de fato, que entre esses 

intelectuais que defendiam uma visão mais progressista em relação à educação, 

assim como no Movimento pela Escola Nova, havia a ideia de que era necessária a 

centralização do sistema educacional em um órgão federal para estabelecer 

diretrizes nacionais e promover a expansão e a melhoria da educação no país. 

O primeiro nomeado a ministro da Educação foi Francisco Campos, como 

forma de favorecer Minas Gerais pelo apoio dado à Revolução de 1930 e também 

devido à pressão de setores conservadores da Igreja Católica liderados por Alceu 

Amoroso Lima, que defendia a nomeação de uma pessoa de confiança da Igreja 

(BENTO, 2006). Campos era defensor da associação entre Estado e Igreja e, 

conforme (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000), ele procura estabelecer um 

pacto entre a Igreja e Getúlio Vargas. Campos seria o mediador desses interesses. 

Como ministro da educação, Francisco Campos fincou os marcos de uma 

política educacional autoritária, que teve no fascismo italiano uma fonte de 

inspiração. Em seu discurso de posse disse que “sanear e educar o Brasil constitui o 

primeiro dever de uma revolução que se fez para libertar os brasileiros” (CUNHA, 

2005, p. 19). Em sua gestão, o ensino religioso passou a integrar o currículo das 

escolas primárias, secundárias e normais; o ensino superior passou a ser regido 

pelo Estatuto das Universidades Brasileiras que continha um modelo geral de 

organização didático-administrativa e realizou uma reforma do ensino secundário. 

Esta última ampliou a finalidade desse ramo de ensino, tornando-o responsável pela 

“formação do homem para os grandes setores da atividade nacional”, o que levou a 

alterações no seu conteúdo, duração e estrutura (CUNHA, 2005, p. 21). Essa foi a 

maior realização de seu Ministério. 



 76 

Em setembro de 1932, Washington Pires, outro mineiro, assumiu a pasta, 

mas em julho de 1934 cedeu o lugar para Gustavo Capanema. A despeito dos 

contratempos políticos e das reviravoltas deste período, Capanema ficou até o fim 

do mandato de Getúlio Vargas, em 1945, e acabou se tornando um importante 

porta-voz do projeto político estado-novista e uma referência para pensar a atuação 

do Ministério da Educação na era Vargas. 

O novo ministro aproximou o Ministério de intelectuais, como Carlos Drumond 

de Andrade, que era chefe de gabinete, Mário de Andrade, Rodrigo Melo Franco de 

Andrade, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Fernando de Azevedo, Heitor Villa-Lobos, 

Manuel Bandeira, Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, entre outros representantes da 

cultura, da literatura e da música nacionais. Esses intelectuais exerceram a função 

de consultores e promoveram uma colaboração direta nas discussões sobre a 

gestão pública de questões relativas à cultura e à educação naquele momento. 

Nosso trabalho teve como foco a atuação de Capanema no que diz respeito à 

educação. Segundo Bento (2006), 

 

A maior parte do trabalho do Ministério Capanema na área da educação se 
dá nos níveis do ensino secundário e superior. Para o ensino secundário, 
naqueles anos começando com o antigo ginásio, que recebia crianças a 
partir de 10 anos, o Ministério busca na Itália o modelo para um currículo 
enciclopedista, centralizado e convencional, baseado na aprendizagem 
formal e abstrata das ciências e das letras, que consolidava a natureza 
elitista e classista da educação, e uma pedagogia “de fora para dentro”, e 
não a partir da vivência do mundo do trabalho e da vida em comunidade, 
que o Manifesto dos Pioneiros havia tão bem criticado (BENTO, 2006, p. 
65). 

 

Ele deu continuidade aos projetos iniciados na gestão de Francisco Campos e 

promoveu outras realizações importantes, como a reforma do ensino industrial, que 

abordaremos a seguir. Durante a sua administração, a educação ganhou relevância 

e uma maior aplicação de recursos públicos, o que é perceptível pela ampliação do 

número de escolas e pela duplicação do efetivo de alunos nas escolas brasileiras 

após 1932 (BENTO, 2006). 

Desde 1930, com a criação do Ministério da Educação, houve um incentivo às 

políticas para educação. A Constituição de 1934 revela essa nova mentalidade ao 

dedicar um capítulo específico para a educação e a cultura. Segundo Ferreira (1980) 

até 1935, vigorou uma política educacional liberal, ancorada nas perspectivas do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Após essa data, a efervescência 
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política e a inquietação social levaram a uma nova configuração, a de uma política 

educacional autoritária. De acordo com Nunes (1980), nos primeiros anos do novo 

governo: 

 

A proposta de uma nova educação pregada pelo movimento escolanovista 
caía como uma luva aos propósitos governamentais, não só pelo apoio que 
dava à ordem democrática e ao espírito científico, como, também, pela 
defesa de uma educação que preparasse para a ordem econômica, 
transformando cada indivíduo em produtor e cidadão (NUNES, 1980, p. 29). 

 

Um exemplo disso é a participação de educadores liberais e da Associação 

Brasileira de Educação na elaboração do Plano Nacional de Educação, e o seu 

posterior engavetamento após o golpe do Estado Novo, em 1937. Esse projeto já 

apresentava um realce à educação cívica e à educação física, presentes na 

legislação do governo autoritário. O texto constitucional de 1937 dirigiu ao ensino a 

exaltação do ideal de nacionalidade e culto à pátria (FERREIRA,1980). 

Segundo Bento (2006), Capanema ressaltava a importância do Ministério da 

Educação, porque tinha um projeto político bem definido para ele, de constituir uma 

escola para o aperfeiçoamento do homem brasileiro. “Ministério do Homem” foi 

como ele se referiu à pasta, em exposição de motivos a Getúlio Vargas, em 1935. 

Ele defendia que a educação era o caminho para elevar a cultura nacional a 

modernos padrões de civilização, pois por meio dela o homem brasileiro aprenderia 

novos padrões sociais e produtivos que permitiriam sua contribuição para o 

desenvolvimento do país. 

Outro aspecto importante de sua administração e que revela em parte as 

concepções do ministro para a educação é a sua íntima associação com os setores 

conservadores da Igreja Católica. Dando seguimento ao pacto firmado por Francisco 

Campos, “a Igreja daria ao governo apoio político e receberia em troca a aprovação 

das chamadas “emendas religiosas” na Constituinte de 1934, que incluía, entre 

outras coisas, a obrigatoriedade do ensino religioso nas escolas públicas” (BENTO, 

2006, p. 65). A Igreja tecia duras críticas ao Movimento da Escola Nova e suas 

propostas renovadoras e Capanema buscava a conciliação entre essas diferentes 

perspectivas e a própria necessidade do Estado de colocar a educação a serviço de 

seu projeto político e ideológico. Para Almeida (2010), o apoio do ministro às 

tendências conservadoras no ensino iria se tornar mais explícito à medida que o 

autoritarismo do governo de Getúlio Vargas se instaurava. 
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Capanema, portanto, atuava com suas ações culturais e educativas para a 

construção de uma identidade nacional, que pretendia a inclusão do povo, mas sem 

o povo. De acordo com Bento (2006), a expressão “modernização conservadora”, 

que é adotada muitas vezes em referência ao regime varguista, aplica-se com toda a 

propriedade a seu ministro da Educação. Segundo ele: 

 

A modernização se manifestava em seu desejo de criar um sistema 
educacional forte e abrangente e na preocupação constante com a atividade 
cultural e artística. O lado conservador se manifestava de formas distintas: 
pela concentração do poder, que não permitia a organização de instituições 
educacionais e culturais livres e autônomas fora da tutela ministerial e pela 
concepção estetizante, e em certo sentido utilitária da cultura e das artes, 
que o Ministério produzia a partir do seu quadro de artistas e intelectuais 
(BENTO, 2006, p. 82). 

 

A cultura e as artes estavam, desta forma, a serviço de um projeto de país. Se 

considerarmos que a educação pode ser percebida como o meio através do qual 

forma-se a consciência dos indivíduos em relação a valores e princípios que devem 

ser compartilhados na coletividade, torna-se claro como a construção de um plano 

educativo se constitui um palco de disputas políticas e ideológicas. Capanema 

abraçou o projeto autoritário do Estado Novo e com isso definiu um propósito político 

para a educação. Essa postura acabou limitando o alcance das perspectivas 

renovadoras da Escola Nova. 

 

3.2 A participação da ABE no debate público sobre educação 

 

Toda a ampliação da esfera do debate sobre as políticas para educação, 

ocorrida a partir da década de 1920, levou à criação da Associação Brasileira de 

Educação, em 16 de outubro de 1924. A ABE era formada por uma sociedade civil, 

de adesão voluntária, que reunia professores e interessados em educação, fossem 

jornalistas, políticos, escritores ou funcionários públicos. Fora do Rio de Janeiro, 

onde se localizava sua sede, a filiação à entidade se fazia por meio das seções 

regionais que gozavam da mais ampla autonomia. A atuação da associação se dava 

por meio de encontros nos quais se discutiam temas de educação, cursos, 
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publicações, pesquisas, principalmente, por meio de conferências ou congressos 

nacionais de educação que abordavam temas específicos.27  

A associação foi criada pelos professores Heitor Lyra da Silva, Everardo 

Backheuser, Edgar de Mendonça e Francisco Venâncio Filho28 e foi recebendo o 

apoio e a adesão de outros intelectuais de diferentes formações. Havia, no entanto, 

um objetivo comum proclamado no estatuto da Associação: “promover no Brasil a 

difusão e o aperfeiçoamento da educação em todos os ramos” (VALÉRIO, 2013, 

p.17). A despeito de suas diferenças de formação e de ideias, esses educadores 

acreditavam no propósito de constituir no país uma nacionalidade, o que passaria 

necessariamente pela educação. A ABE foi a primeira sociedade de profissionais da 

educação do país (FERREIRA, 1980). 

Como o contexto favoreceu a difusão de propostas para as reformas na 

educação, a ABE, segundo Valério (2013), pode ser entendida como uma instância 

da sociedade civil que buscava conseguir maior representatividade nas decisões do 

Estado, enquanto este, como órgão público, desejava conquistar o consentimento de 

instâncias da sociedade civil para a estruturação de um projeto nacional. 

 

Dessa maneira, compreendemos que esses intelectuais reunidos na ABE 
foram representantes de uma ampla rede de disseminação de ideias 
educacionais vinculadas a visões políticas diferenciadas, na medida em que 
se orientavam pela crença de que a eles caberia a construção de uma 
identidade para a nação brasileira, tendo o Estado como sua principal força 
realizadora (VALÉRIO, 2013, p.18). 

 

Apesar de a relação entre o Estado e a ABE ter sido permeada por tensões e 

contradições, entendemos que a Associação exerceu uma espécie de mediação 

entre a sociedade civil e o poder público no que se refere à construção de uma 

concepção para a educação nessa perspectiva de reconstrução da identidade 

nacional. Além disso, ela acabou por tornar-se porta-voz dos defensores da 

renovação da educação e influenciou na elaboração das políticas a serem adotadas 

para esse fim. Entendemos que a ABE configurava-se como uma importante rede de 

 
27 Disponível em: https://www18.fgv.br/CPDOC/acervo/dicionarios/verbete-tematico/associacao-
brasileira-de-educacao-abe. Acesso em: fev. 2024. 
28 Heitor Lyra da Silva era engenheiro, matemático, físico e pedagogo. Foi professor em diversos 
graus de ensino. Everardo Backheuser formou-se em Mineralogia e Geologia no Colégio Nacional, 
também engenheiro, começou sua carreira como professor aos 16 anos, segundo seu relato. 
Francisco Venâncio Filho cursou Humanidades e formou-se em Engenharia Civil em 1916. Nesse 
mesmo ano, ingressou no corpo docente da Escola Normal, posteriormente transformada em Instituto 
de Educação; participou ativamente da ABE, sendo ainda um dos signatários destacados do 
Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova (VALÉRIO, 2013). 
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sociabilidades para os intelectuais que discutiam as questões da educação naquele 

momento. 

Segundo Valério (2013), os integrantes da ABE tinham distintas filiações 

ideológicas: de um lado estavam os católicos, que defendiam para a educação 

contornos mais tradicionais e conservadores, e de outro lado estavam os defensores 

da Escola Nova, que acreditavam que a educação deveria ser laica, gratuita e 

obrigatória, apresentando práticas inovadoras e base científica. No entanto, apesar 

destas divergências, eles selaram um acordo em defesa de alguns princípios gerais 

que acreditavam que levaria à modernização da educação na sociedade brasileira. 

Quando o debate sobre o ensino laico/religioso se acirrou, em 1932, o grupo católico 

foi retirado da Associação. 

Outro aspecto revelador da influência desta associação no debate público 

sobre a reforma da educação é a presença desses intelectuais em lugares 

privilegiados, uma vez que eles muitas vezes ocupavam posições importantes em 

instituições de ensino públicas e privadas, associações culturais, meios de 

comunicação etc. Alguns associados exerceram inclusive funções públicas na área 

da educação, como é o caso de Antônio Carneiro Leão, que foi diretor geral da 

Instrução Pública no Rio de Janeiro, e Fernando de Azevedo que, além de ter sido 

diretor geral da Instrução Pública no Rio de Janeiro e em São Paulo, tem vários 

livros publicados sobre o tema e foi um dos maiores expoentes do movimento da 

Escola Nova. 

Como um dos principais objetivos da ABE era promover a difusão e o 

aperfeiçoamento da educação em todos os seus ramos, ela se desdobrou entre a 

organização de palestras, cursos, reuniões, inquéritos, semanas de educação e 

conferências nacionais de educação (VALÉRIO, 2013). Nessas conferências, 

realizadas em diferentes capitais, eram debatidos os mais importantes problemas 

referentes à educação, ao ensino e à cultura do país e suas proposições tiveram 

repercussão em nível nacional. 

A ABE delimitava os temas que seriam discutidos nessas conferências bem 

como se cercava de meios para que os participantes fossem membros da elite 

intelectual brasileira, portadores de certas credenciais, como “formação científica, 

pedagógica ou literária, gênero, geração e, sobretudo, reconhecimento na esfera 

pública” (VALÉRIO, 2013, p. 18). Ela procurou evitar que instituições e membros que 
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se opunham a suas diretrizes participassem dos eventos, o que deu um caráter de 

continuidade na condução de seus trabalhos (VALÉRIO, 2013). 

A associação também teve participação junto ao governo no sentido de 

estabelecer uma política nacional de educação. A IV Conferência Nacional, 

considerada a mais importante delas, realizada no Rio de Janeiro, em 1931, teve 

como tema “As grandes diretrizes da educação popular”. O evento contou com a 

presença do presidente Getúlio Vargas, que convocou, em seu discurso, os 

educadores para encontrar uma definição do “sentido pedagógico” da Revolução de 

1930 (LEMME, 2005, apud AMARAL, 2017). Como resultado dos trabalhos 

realizados nesse encontro e em resposta ao chamado do presidente, foi elaborado o 

célebre documento divulgado em 1932 como “Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova”, que mencionamos no item anterior. 

Na V Conferência Nacional de Educação, realizada no ano seguinte, o 

objetivo era elaborar o Plano Nacional de Educação, a ser incorporado à 

Constituição de 1934. Segundo o plano elaborado por Fernando de Azevedo, a 

educação deveria ser democrática, e capaz de oferecer a todos oportunidades para 

a formação integral do ser humano e do cidadão. “Além disso, deveria ainda ser 

geral, leiga e gratuita, visando não estabelecer, entre os educandos, nenhuma 

restrição ou diversificação, seja de ordem social, doutrinária, religiosa ou 

econômica.” O documento também previa a ampliação da competência dos estados 

para custear, organizar e administrar os sistemas educacionais (VALÉRIO, 2013, p. 

60). 

Segundo Valério (2013), o Plano Nacional de Educação elaborado pela ABE, 

no entanto, foi utilizado por Vargas e Gustavo Capanema como instrumento de ação 

política. Conforme relatado pela autora, Capanema participou da VII Conferência 

Nacional de Educação e, em seu discurso de abertura: 

 

Destacou que reconhecia a ABE como “uma das forças construtoras do 
país”. E que sua máxima preocupação administrativa era a de “ir 
preparando as bases para o plano nacional de educação, o qual não pode 
ser uma obra precipitada, como alguns desejam. [...] Ele deve refletir as 
aspirações íntimas da nação, as suas necessidades e os seus anseios”. De 
antemão, quatro princípios deveriam embasar tal plano: “Pátria una; 
latinidade (instituição e reafirmação da nossa língua); Conservação da 
Família e Liberdade”. Capanema finalizou seu discurso destacando que “o 
governo da república aguarda com ansiedade o resultado dos labores a que 
os congressistas vindos de todos os estados se vão entregar, inspirados 
todos no amor a grande pátria” (ANAIS VII CNE, 1935, p.17-18 apud 
VALÉRIO, 2013, p. 80). 
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A proposta da ABE foi incluída na Constituição de 1934 e Capanema 

convocou um grupo de intelectuais signatários do Manifesto dos Pioneiros da Escola 

Nova para elaborar o plano (VALÉRIO, 2013). Em 1936, o ministro distribuiu um 

questionário para estudantes, professores, jornalistas, cientistas, entre outros, para 

colaborar nesta elaboração29. Os diferentes grupos que discutiam as questões 

referentes à reforma na educação se mobilizariam. No entanto, as diretrizes 

formuladas em 1936, que buscavam dar uma organização mais racionalizada para o 

ensino, foram encaminhadas para o ministro e enviadas ao Congresso em 1937, 

pouco antes do fechamento do legislativo pelo golpe do Estado Novo. O Plano foi 

arquivado e os debates públicos pela educação arrefeceram. 

Durante o Estado Novo, as diretrizes para a educação vão se tornando mais 

políticas do que propriamente técnicas e, apesar de alguns intelectuais reformistas 

terem se mantido na estrutura do governo, a ABE perdeu seu protagonismo, como 

conclui Valério: 

 

Após a leitura das teses do (II ao VIII CNEs) e dos documentos elaborados 
pela ABE, foi possível observar, até certo momento, o protagonismo político 
da sociedade civil no que se refere às formulações político-educacionais 
para o Estado, ainda que houvesse vários conflitos e alinhamentos 
motivados pela oscilação na correlação de forças entre Estado e sociedade 
civil. Entretanto, o Estado, especialmente depois de 1934, quando começou 
a se efetivar a política autoritária de Getúlio Vargas, gradativamente mais 
adaptou as reivindicações à conformidade dos seus próprios interesses 
(VALÉRIO, 2013, p. 67). 

 

Nesse contexto, o Ministério da Educação e Saúde adotou um caráter 

fortemente centralizador e autoritário. Segundo Anísio Teixeira, “o ministério 

transformou-se durante o período estado-novista no organismo central de controle e 

fiscalização da educação, em tudo equivalente a um cartório nacional”. Conforme 

palavras de Gustavo Capanema, em dezembro de 1937, a educação deveria 

constituir-se num dos “instrumentos do Estado e reger-se pelo sistema de diretrizes 

morais, políticas e econômicas que formaram a base ideológica da Nação e que, por 

isto, estão sob a guarda, o controle ou a defesa do Estado”.30  

 
29 Trata-se de extenso e minucioso questionário que ficou conhecido como inquérito sobre a 
educação nacional. As perguntas inquiriam sobre todos os aspectos possíveis do ensino. O 
questionário reavivaria o debate em torno do monopólio oficial do ensino, da escola secundária única, 
do ensino religioso, do espírito da Constituição de 34, da finalidade da educação (SCHWARTZMAN; 
BOMENY; COSTA, 2000). 
30 Disponível em: https://www18.fgv.br/CPDOC/acervo/dicionarios/verbete-biografico/gustavo-
capanema-filho. Acesso em fev. 2024. 
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O novo regime de fato centralizou os poderes no executivo federal, retirou a 

autonomia dos estados, criou mecanismos de censura e de propaganda e ainda 

promoveu uma série de benefícios materiais em favor das massas, imbuídos da 

construção da figura de Getúlio Vargas como o grande protetor dos trabalhadores. 

Entretanto, sempre manteve uma aproximação entre o governo e interesses 

privados, como a concessão de vários créditos aos industriais. Essa aproximação 

pode ser percebida também nos embates sobre o ensino industrial. 

 

3.3 A educação profissional e o ensino industrial 

 

Todas essas questões relativas à educação, que estavam vinculadas ao 

discurso de defesa da modernização e da industrialização, vão ampliar a relevância 

dada ao ensino industrial, já que a formação de mão de obra se fazia necessária ao 

mesmo tempo que era preciso configurar o cidadão trabalhador. 

A primeira iniciativa do Estado brasileiro para ordenar e administrar o ensino 

dos ofícios se deu em 1909 com a criação das Escolas de Aprendizes Artífices 

(EAAs), cujo objetivo era o de formar operários e contramestres para atender às 

especialidades nos locais onde seriam criadas (Decreto nº 7.566, de 23 de setembro 

de 1909).  Na exposição de motivos do decreto que criou essas escolas, o então 

presidente Nilo Peçanha fez referência à necessidade de assistir aos 

desafortunados e “fazê-los adquirir hábitos de trabalho profícuo” (SOARES, 1982). 

Ou seja, essas escolas destinavam-se às camadas populares e tinham como 

finalidade principal a constituição moral e o controle das classes proletárias. Os 

grupos dominantes associaram a pobreza não somente à carência de recursos, mas 

também a uma maior permeabilidade ao desregramento moral e à criminalidade 

(QUELUZ, 2000). Ainda que as Escolas de Aprendizes Artífices tenham sido criadas 

num contexto de valorização do trabalho produtivo e da necessidade de instituir um 

mercado de mão de obra livre, seu caráter era principalmente social e 

assistencialista. 

Como iniciativa para avaliar e propor soluções para as Escolas de Aprendizes 

Artífices, foi criado em 1920 o Serviço de Remodelação do Ensino Industrial, sob a 

direção de João Luderitz, engenheiro vinculado ao Instituto Parobé da Escola de 

Engenharia de Porto Alegre, para imprimir nas EAAs um ensino com viés mais 

industrial (QUELUZ, 2000). Seu objetivo principal era “examinar o funcionamento 
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das escolas e propor medidas que remodelassem o ensino profissional, tornando-o 

mais eficiente” (SOARES, 1982). Essa medida sugere que havia certa insatisfação 

com os rumos das Escolas de Aprendizes Artífices e uma necessidade de alterar o 

modelo de gestão do Estado sobre a formação da classe trabalhadora. 

Luderitz fez inúmeras críticas ao modelo vigente até então, e fez propostas, 

como o aumento do curso de 4 para 6 anos, o reaparelhamento das oficinas, 

aproximando-as da indústria, a criação da Inspetoria do Ensino Técnico e 

Profissional, que seria responsável pelos currículos e metodologia de ensino, e 

principalmente, a ideia de que “os educandos adquiririam noções de tempo e 

produtividade, fundamentais ao ritmo de trabalho industrial” (AMORIM, 2004, p. 39). 

O projeto apresentado oficialmente para o ministro31 com as propostas de mudança 

não foi aceito. Contudo, em 1926, foi publicada uma “Consolidação dos Dispositivos 

Concernentes às Escolas de Aprendizes Artífices”, contendo muitos de seus 

pressupostos. 

A discussão sobre o ensino profissional centrava-se na industrialização das 

escolas, que se tratava, naquele momento, de trazer algum tipo de produção 

industrial para a escola a fim de que os aprendizes pudessem aprender fazendo 

trabalhos de utilidade imediata. Para Luderitz, esse era um ponto básico para a 

reforma do ensino profissional técnico e uma solução para evitar a evasão, problema 

que acometia todas as escolas profissionais e que se manteve nos anos posteriores. 

Entretanto, o ensino industrial manteve seu aspecto assistencialista. De acordo com 

Almeida: 

 

No conjunto, as normas republicanas destinadas a regulamentar o ensino 
nas Escolas de Aprendizes e Artífices, apresentam-se como intervenções 
emergenciais para resolver problemas concretos dessa modalidade de 
ensino. Esse dado revela a ausência de um projeto político direcionador das 
ações, em conformidade com um papel de menor importância atribuído ao 
ensino profissional no conjunto das políticas de ensino estabelecidas pelo 
poder público. Com o advento da década de 1930, paralelamente às 
mudanças na regulamentação do ensino pelo Governo Provisório, outras 
experiências, no âmbito do município do Rio de Janeiro, apontariam para 
possibilidades de superação desses limites (ALMEIDA, 2010, p. 127). 

 

A reforma educacional realizada entre 1928 e 1930 por Fernando de 

Azevedo, no Distrito Federal, tentou associar o ensino primário ao ensino 

 
31 Até a criação do Ministério da Educação, em novembro de 1930, o órgão responsável pela 
educação no Brasil era o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Quem recebeu o projeto foi 
o ministro dessa pasta à época, Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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profissional e, a partir daí, o ensino profissional começaria a se articular ao sistema 

escolar regular.  Azevedo propôs um ensino público elementar com duração de 

cinco anos, destinado a crianças de 7 a 12 anos, e um ensino público profissional 

com duração de seis anos, destinado a jovens entre 12 e 18 anos. Esse ensino 

profissional incluía dois anos de curso complementar vocacional de caráter 

intermediário, voltado para pessoas com idade de 12 e 13 anos (AMARAL, 2017). 

De acordo com Nunes (1980), a articulação entre o ensino primário e o ensino 

técnico-profissional constituiu a inovação mais ousada desta reforma. 

Já na década de 1930, outra experiência no Distrito Federal, agora sob a 

administração de Anísio Teixeira, introduziu disciplinas do curso secundário no 

currículo dos cursos profissionais já existentes, criando as escolas técnicas 

secundárias. Também manteve, dentro dessas escolas, os cursos técnicos, ao lado 

dos cursos secundários, preparatórios à universidade (NUNES, 1980). Anísio 

Teixeira era um crítico da dualidade no ensino, que permanece em debate até hoje, 

o qual destina a educação profissional para as classes populares e a educação 

acadêmica para as elites. Seu objetivo com as escolas técnicas secundárias era 

“ministrar uma educação que preparasse os adolescentes para a vida em família, 

para o exercício de uma profissão e para a sociedade de um modo geral” (NUNES, 

1980, p. 33). Teixeira, entretanto, deixou a Secretaria da Educação do Distrito 

Federal em 1935 e a reforma passou a atender, segundo Nunes (1980), às 

intenções políticas de reajustar a formação da mão de obra às necessidades 

imediatas do mercado de trabalho. 

Os debates e discussões que ocorriam nesse contexto também envolveram a 

questão da educação profissional. No Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, o 

tema foi contemplado nos itens 3 e 4. O objetivo proclamado pelos pioneiros era a 

“formação de técnicos e operários capazes em todos os graus de hierarquia 

industrial”. De acordo com Muller (2009), esses propósitos pareciam inovação, mas 

serviam para fins políticos de defesa dos interesses da classe dominante. Roberto 

Mange não assinou o documento, mas acompanhou de perto os debates anteriores 

à redação do Manifesto. 

Em 3 de julho de 1934, pelo Decreto nº 24.558, a Inspetoria do Ensino 

Profissional Técnico, criada em 1930, foi transformada em Superintendência do 

Ensino Industrial (ALMEIDA, 2010). Esse decreto previa algumas mudanças, como 



 86 

por exemplo a concessão de bolsas para a manutenção dos alunos do interior 

nessas escolas e a instalação de novas escolas, com o objetivo de: 

 

- Dar aos futuros operários nacionais ensino compatível com o progresso 
atingido por nossa indústria; 
- Dar maior amplitude ao ensino nas escolas profissionais da União, de 
modo que os seus egressos, possuidores de cultura acima da elementar, 
tenham mais larga visão no campo dos respectivos ofícios; 
- Preparar artífices não somente bons trabalhadores, mas, também bons 
mestres e orientadores da iniciativa particular; 
- Pôr o ensino técnico em estreita comunhão de vistas entre os governos 
federal, estaduais e municipais, e mais com fábricas e cooperativas 
(MONTOJOS, apud ALMEIDA, 2010, p. 139). 

 

Essas ideias estão presentes nas mudanças que ocorreriam na política do 

ensino profissional nos anos seguintes, na gestão de Capanema. Segundo Almeida 

(2010), as reformas administrativas pretendiam favorecer o ensino mais voltado para 

o desenvolvimento industrial e as tentativas de oferta do ensino industrial, integrando 

investimentos públicos e particulares. A Superintendência também tentou unificar a 

educação profissional concedendo reconhecimento oficial para cursos nos quais 

fossem adotados currículos e organização didática das escolas federais (MULLER, 

2009). 

A experiência de São Paulo, com a formação dos trabalhadores das estradas 

de ferro, foi outro modelo que exerceu grande influência na elaboração das políticas 

para o ensino industrial. A criação da Escola Profissional Mecânica, em 1924, uniu 

quatro empresas ferroviárias que enviavam aprendizes para a escola e estes faziam 

estágio nas oficinas de uma delas. A principal inovação era a utilização das séries 

metódicas de aprendizagem e a aplicação de testes psicotécnicos para a seleção e 

orientação dos candidatos aos cursos (CUNHA, 2005). Essas iniciativas são fruto do 

investimento do engenheiro Roberto Mange, destacado divulgador dos ideais da 

organização racional do trabalho e importante ator nas discussões sobre o ensino 

industrial nesse contexto, conforme analisamos no capítulo 2. 

Mange foi o responsável pelo plano que elaborou o Centro Ferroviário de 

Ensino e Seleção Profissional, criado em 1934, no estado de São Paulo. Em 1942, 

havia dezesseis escolas profissionais nas ferrovias paulistas ligadas ao centro e, ao 

longo daquele ano, ferrovias de outros estados também aderiram ao sistema. O 

diferencial do CFESP era a clientela e a formação restritas somente aos filhos de 

ferroviários destinados a aprender sobre estradas de ferro; também, a associação do 



 87 

Estado com as empresas (CUNHA, 2005). Esse modelo vai ser defendido 

especialmente pelos industriais e pelo Ministério do Trabalho a partir das 

redefinições sobre a educação profissional advindas da instalação do Estado Novo. 

Em 1937, Capanema reestruturou o seu Ministério e a Superintendência do 

Ensino Profissional foi substituída pela Divisão do Ensino Industrial. Esse órgão 

integrou-se ao Departamento Nacional da Educação, que ficou sob Direção de 

Francisco Montojos, antes responsável pela Superintendência. As Escolas de 

Aprendizes Artífices, que eram controladas por esse órgão, passaram a ser 

denominadas Liceus (ALMEIDA, 2010). 

Nos primeiros anos do governo Vargas, como registra Cunha (2005), não 

foram promovidas grandes medidas em relação à formação escolar da força de 

trabalho. Apesar disso, é possível perceber, ao lado da preocupação com a 

educação das elites dirigentes, um investimento na preparação do aparelho de 

Estado para iniciativas de maior alcance a partir de 1937, especialmente a 

centralização promovida pelo Ministério da Educação. 

Quando se estabeleceu, na Constituição de 1937, que o ensino profissional 

era em matéria de educação o primeiro dever do Estado e a industrialização ganhou 

maior relevância enquanto política pública, o ensino industrial se transformou em 

significado e importância. Apesar de os ensinos secundário e superior receberem 

maior atenção do ministro Capanema, o ensino industrial era a modalidade de maior 

destaque na reformulação da educação profissional e os objetivos que se 

pretendiam com esse tipo de ensino seriam objeto de intenso debate e disputa 

política. O ministro cria, então, comissões específicas para o estudo do tema e se 

aproxima de Roberto Mange, referência do ensino industrial racionalizado 

implantado em São Paulo, como já mencionamos. 

Em 1938, o MES elaborou um anteprojeto de regulamento do dispositivo 

constitucional. Conforme descreve Cunha (2005), este anteprojeto: 

Estipulava a criação de escolas de aprendizes industriais mantidas e 
dirigidas pelos sindicatos dos empregadores e pelos estabelecimentos 
industriais. As escolas teriam oficinas próprias destinadas às práticas dos 
aprendizes, isto é, trabalhadores maiores de 14 e menores de 18 anos. Os 
cursos durariam de 8 a 16 horas semanais, em horário coincidente com o 
período de trabalho, remunerando-se a atividade produtiva do menor. Cada 
empresa industrial teria a obrigação de empregar um número de menores 
trabalhadores igual ou superior a 10% do efetivo total de operários. Caberia 
ao governo a tarefa de manter escolas de aprendizes onde os sindicatos e 
as indústrias não fossem capazes de fazê-lo. Os ministérios da Educação e 
do Trabalho fiscalizariam a aplicação do dispositivo (CUNHA, 2005, p. 29). 
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O MES também elaborou outro anteprojeto destinado à aprendizagem dos 

menores não trabalhadores, de 11 a 14 anos de idade, que ficaria sob a 

responsabilidade dos sindicatos de empregados. 

O projeto do Ministério foi enviado para a Confederação Nacional das 

Indústrias e para a FIESP, que foram contrários à proposta em virtude dos gastos 

que teriam que assumir sem a contrapartida imediata na produção (CUNHA, 2005). 

Os industriais, segundo Cunha (2005), não responderam à consulta ministerial, 

fazendo uma resistência passiva. Devido a isso, Getúlio Vargas assinou, em 2 de 

maio de 1939, o Decreto-Lei nº 1.238, que obrigava as empresas com mais de 500 

operários a construírem refeitórios para seus trabalhadores e a manter cursos de 

aperfeiçoamento profissional para adultos e menores. Conforme o texto legal, o 

regulamento para o funcionamento desses cursos seria elaborado pelos Ministérios 

do Trabalho e da Educação. 

De acordo com Schwartzman, Bomeny e Costa (2000), foi a partir desse 

decreto que teve início o conflito de bastidores entre os dois Ministérios, que 

analisaremos com maior detalhamento no item a seguir. Em janeiro de 1940, o 

presidente Vargas recebeu dois projetos de regulamentação do ensino profissional, 

um do Ministério da Educação e outro do Ministério do Trabalho. A disputa resultou 

na assinatura de dois decretos, em janeiro de 1942, num intervalo de oito dias: o 

primeiro, Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro, criou o Serviço Nacional de 

Aprendizagem dos Industriários – SENAI. O segundo, Decreto-Lei nº 4.073, de 30 

de janeiro, definiu a Lei Orgânica do Ensino Industrial, que criou as Escolas 

Técnicas Federais. Essa duplicidade na organização da educação profissional 

industrial mantém-se até os dias de hoje (BRASIL, 1942). 

 

3.4 A comissão interministerial e os diferentes projetos para o ensino 

industrial 

 

Os debates sobre a organização da educação profissional no Brasil, 

especialmente sobre o ensino industrial, são anteriores à instalação do Estado Novo. 

Rodolfo Fuchs já havia investido nesse assunto quando da criação da “Comissão 

Organizadora do Plano de Ensino Profissional”, em 193532. Em 1937, a Constituição 

 
32 Rodolfo Fuchs teve participação ativa nas diversas comissões, grupos de trabalho e outras 
atividades de assessoria ao MES em relação ao ensino industrial. Para ele, “o ensino industrial 
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deu ênfase e importância a essa modalidade de ensino, como já vimos. Sobre o 

artigo constitucional, Muller (2009) avalia que: 

 

À primeira vista, porém, a lei parece contraditória, pois ao mesmo tempo 
que afirma que a educação profissionalizante “é o primeiro dever do Estado” 
estabelece que “é dever das indústrias e dos sindicatos” a abertura dessas 
escolas. Cremos que essa contradição pode ser interpretada como uma 
“divisão de responsabilidades”. As indústrias e sindicatos deveriam abrir 
escolas profissionalizantes, exclusivas para seus aprendizes - filhos de 
funcionários – enquanto o Estado ocupar-se-ia com a educação 
profissionalizante dos demais jovens das classes proletárias, sem ligação 
com aquelas instituições (MULLER, 2009, p. 92). 

 

Entendemos que essa “divisão de responsabilidades” anunciava as 

divergências que levaram a uma confrontação entre os Ministérios do Trabalho e da 

Educação sobre o ensino industrial. Mas foi a partir de 1939, com a promulgação do 

Decreto-Lei nº 1.238, compelindo as indústrias a tomar parte dessa aprendizagem, 

que os Ministérios vão se mobilizar em função da reforma do ensino industrial e 

tornam-se mais intensas as disputas que culminaram na elaboração da Lei Orgânica 

do Ensino Industrial e na criação do Senai (BRASIL, 1939). 

Pela portaria ministerial de 17 de maio de 1939 (FGV, CPDOC, GC/g 

1938.04.30), foi criada uma comissão interministerial composta de seis membros, 

três representantes do Ministério da Educação e Saúde e três representantes do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio33, com o objetivo de estudar e propor a 

regulamentação do preceito do artigo 4º do Decreto-Lei nº 1.238 (BRASIL, 1939), 

que versava sobre a instalação dos cursos de aperfeiçoamento profissional, 

delegando a obrigação de elaborar o regulamento destes cursos para os Ministérios 

da educação e do trabalho. 

Na perspectiva de Schwartzman, Bomeny e Costa (2000), o ministro da 

Educação tinha o objetivo de criar um plano nacional para o ensino industrial, com 

escolas nos graus secundário e superior de ensino e uma educação que levasse 

também à formação humana e não somente técnica e profissional. Portanto, o 

Ministério da Educação vislumbrava um sistema amplo, financiado e coordenado 

pelo Estado. Já o Ministério do Trabalho, que apoiava os interesses industriais, 

 
deveria ser obrigatório para todos, de forma tal que fosse eliminada, de vez, a "idiossincrasia do 
trabalho manual, industrial e agrícola" que lhe parecia ser um traço cultural brasileiro responsável 
pelas dificuldades do país” (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000, p. 249). 
33 Os representantes do MES eram Rodolfo Fuchs, Joaquim Faria Góes Filho e Lycério Schreiner e 
os representantes do MTIC eram Saúl de Gusmão, Gilberto Crockett de Sá e Edison Pitombo 
Cavalcanti. 
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idealizava uma aprendizagem mais pragmática, vinculada à indústria e suas 

necessidades práticas, além da manutenção do controle sobre o novo sistema. 

No projeto do Ministério da Educação, não apenas as empresas com mais de 

500 empregados teriam responsabilidade pela criação dos cursos de 

aperfeiçoamento, eram incluídos todos os estabelecimentos industriais, empresas de 

serviço público, de mineração, estaleiros, empresas de transporte etc., qualquer que 

fosse o número de empregados. Entretanto, restringia o ensino aos aprendizes entre 

14 e 18 anos, além de obrigar a indústria a contratar parte deles. Capanema 

desejava também a criação de um órgão burocrático federal para administrar o 

sistema em todo o país (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000). 

O Ministério do Trabalho, em contrapartida, defendia a ampliação da 

possibilidade de acesso aos cursos para todos os empregados, seus filhos e irmãos, 

mas sem garantia de contratação. Também defendia que o Ministério da Educação 

fizesse algumas instruções gerais, porém sem um controle sistemático sobre os 

cursos. Em sua proposta, o Estado teria participação em providenciar parte dos 

recursos destinados a essa modalidade de ensino, mas de forma diluída e de modo 

a não exercer uma gestão sistemática sobre ele. A indústria estava aceitando 

assumir os custos sem renunciar ao controle sobre a aprendizagem 

(SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000). 

Sendo assim, entendemos que na visão dos autores, o conflito entre os 

Ministérios dizia respeito a quanto cada um deveria custear e, como consequência, 

administrar os cursos de aprendizagem industrial. O que o Ministério da Educação 

argumentava era que esses cursos deveriam ficar “nas mãos de um Estado 

ordenador e orientado para fins supostamente mais nobres, e não à mercê dos 

interesses mais imediatistas dos industriais.” (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 

2000). Os fins supostamente mais nobres, todavia, estavam vinculados ao projeto 

ideológico do Estado. 

Cunha segue a mesma perspectiva ao constatar que existe uma clara disputa 

entre os Ministérios pelo controle do novo sistema de aprendizagem. O autor tece 

suas considerações comparando o anteprojeto de regulamento elaborado pela 

comissão interministerial, em 1938, com o regulamento decretado em 1940. No 

anteprojeto, os industriais assumiriam um terço dos custos, já no regulamento, 

dividiriam a metade com o Estado. Entretanto, o regulamento inverteu o controle 

sobre os cursos, colocando-o sob responsabilidade do Ministério da Educação. O 
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autor também destaca que o regulamento não prevê uma cooperação entre as 

empresas e as escolas industriais mantidas pelo Ministério da Educação, como 

estava previsto no anteprojeto, segundo ele, para defender essas escolas (CUNHA, 

2000). 

Weinstein relata que a Comissão interministerial, desde os seus primeiros 

trabalhos, aproximou-se dos industriais enviando questionários às federações e 

convidando industriais destacados para participar de suas reuniões. Roberto 

Simonsen, então na presidência da FIESP, queria a revogação do Decreto-Lei nº 

1.238. Ele criticava o governo pelo excesso de leis trabalhistas impostas e pela 

maior atenção dada aos precedentes estrangeiros do que às condições internas do 

país. Simonsen se mostrava irritado pela promulgação de um decreto tão importante 

ter ocorrido sem consulta prévia à federação (WEINSTEIN, 2000). Porém, 

reconhecendo a importância da comissão interministerial e a necessidade da 

expansão da educação profissional, ele apresentou uma alternativa: 

 

Simonsen propunha a criação de novas escolas profissionais nas áreas já 
industrializadas. As instalações seriam extremamente simples, e seriam 
ministrados cursos apenas para as profissões mais procuradas. Além disso, 
Simonsen sugeriu que se começasse modestamente, com as escolas 
concentrando-se na formação de mestres e no aperfeiçoamento de 
operários experientes. Quanto ao financiamento, Simonsen insistia que o 
Estado, os industriais e os operários deveriam arcar com os custos 
(WEINSTEIN, 2000, p. 113). 

 

Simonsen defendia ainda que fosse incluído, nos currículos das escolas 

técnicas, aulas de Psicologia e de Educação Moral e Cívica que deveriam “fazer 

com que o operário veja no patrão e na fábrica, não um adversário e um lugar de 

constrangimento, mas um aliado e um estabelecimento a que deve prender seu 

destino e dedicar seus esforços” (SENAI, 1991, apud MULLER, 2009, p. 136). Nesse 

aspecto, a proposta do empresário converge com os interesses políticos de Gustavo 

Capanema. 

A comissão pesquisou, estudou e discutiu sobre a limitação da educação 

profissional às grandes fábricas, quantos operários e de quais setores necessitavam 

de uma formação profissional prolongada, quem eram os trabalhadores 

especializados, quanto seriam os custos e como seria a supervisão desse sistema. 

No entanto, segundo a autora, as conclusões e sugestões que foram apresentadas 

aos ministros Capanema e Falcão, em fins de 1939, incorporavam quase todas as 
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sugestões do presidente da FIESP. Passou-se a considerar que apenas 15% da 

força de trabalho da indústria era especializada e exigia uma formação mais 

complexa e sistematizada. Para a maioria, argumentavam que a carência se dava 

na educação preliminar (WEINSTEIN, 2000). Desta forma, a responsabilização 

recaia sobre o Estado, quem deveria proporcionar o ensino primário. 

Capanema, protestava contra as novas diretrizes que estavam sendo 

traçadas. Ele reclamava de um programa de educação profissional que não dava 

destaque para o seu Ministério e condenava o tratamento dado à educação dos 

operários em função da demanda industrial.  Quando Simonsen sugeriu o aumento 

do controle administrativo por parte dos industriais, mesmo com a garantia de que o 

patronato se responsabilizaria pelo financiamento do novo programa, Capanema 

não foi receptivo (WEINSTEIN, 2000). 

De acordo com Muller (2009), Capanema defendia veementemente que o 

Ministério da Educação deveria ser o único responsável pela implantação de cursos 

no país, sem a interferência da indústria. Porém, os industriais já estavam presentes 

nas discussões sobre assuntos educacionais. Em 1939, o então vice-presidente da 

FIESP, Morvan Dias de Figueiredo, enviou um relatório ao Governo Federal 

afirmando que o abandono do sistema escolar aos 11 ou 12 anos era o maior motivo 

da delinquência infanto-juvenil. Segundo a autora, seu objetivo era reduzir a idade 

permitida para o trabalho de menores, com salários mais baixos, barateando a mão 

de obra operária e suprindo a demanda de operários num contexto de expansão 

industrial. 

Esta situação, narrada e analisada pela autora serve para embasar os 

protestos de Capanema, que afirmava que o objetivo dos empresários era a 

formação de quadros funcionais para as próprias indústrias, desenvolvendo nos 

aprendizes um compromisso de permanência que poderia causar dependência, 

impedindo-os de buscar novas oportunidades de trabalho. Capanema acreditava 

que essa dependência “cerceia a liberdade do operário, levando-o a acreditar que a 

permanência no mesmo emprego por longos anos representa uma marca distintiva 

do bom operário” (MULLER, 2009, p. 94). 

Silva (2015) acrescenta que Simonsen destacou a importância da influência 

de industriais na formação do operariado, como percebemos nesse trecho de um de 

seus discursos: 
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[...] uma comissão de homens da Indústria, para estudar e sugerir medidas 
de caráter prático, que pudessem, com a possível urgência, tornar efetiva 
uma ponderável participação do parque industrial brasileiro, na formação de 
seu operariado (SIMONSEN, 1943, apud SILVA, 2015, p. 115). 

 

Ele ainda reconheceu que o aperfeiçoamento de determinada atividade 

profissional poderia ajudar na aquisição de melhores rendimentos. Mas seu foco não 

estava no indivíduo isoladamente e, sim, na realidade industrial nacional como um 

todo. O autor entende que na proposta de Simonsen, a educação profissional não 

estaria submetida ao Estado, mas à indústria, e não estaria integrada à formação 

obrigatória, mas seria destinada à formação da mão de obra especializada. 

Após contextualizar o debate a partir do que a historiografia desenvolveu 

sobre o tema, vamos nos ater ao que foi produzido pelos representantes dos 

ministérios na elaboração da reforma. Pretendemos considerar os discursos 

produzidos pela comissão interministerial a partir da chave interpretativa do 

dispositivo de interação. Segundo Charaudeau, “o dispositivo garante parte da 

significação do discurso político ao fazer com que todo enunciado produzido em seu 

interior seja interpretado e a ele relacionado” (CHARAUDEAU, 2018, p. 54). Ele 

garante o contrato de comunicação na medida em que organiza e regula o campo de 

enunciação de acordo com determinadas normas de comportamentos e 

determinados discursos disponíveis aos quais seus parceiros poderão se referir. A 

comissão é regida por uma determinação legal, o que estabelece restrições formais 

de linguagem e abordagem, gera uma expectativa de resultados na medida que tem 

que apresentar estudos sobre a situação e uma conclusão, e tenta estabelecer um 

consenso que será remetido ao presidente, para seu convencimento. Toda 

manifestação produzida pela comissão é fabricada com base nesses pressupostos. 

Ainda segundo Charaudeau (2018), podemos dizer que este dispositivo 

pertence à instância política. Isto porque a fabricação de seu discurso se deu em um 

lugar de governança e os atores envolvidos tinham um poder de decisão e de ação e 

um poder de manipulação. A comissão se destinava principalmente a convencer o 

presidente ou a constituir argumentos para que ele defendesse perante a sociedade 

o regulamento legal criado por ela. 

No entanto, a instância cidadã, que é definida pelo autor como “aquela que se 

encontra em um lugar em que a opinião se constrói fora do governo” 

(CHARAUDEAU, 2018, p. 58), também se faz presente neste dispositivo, uma vez 
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que os industriais foram chamados a participar e tiveram suas opiniões 

representadas pelos representantes do poder. 

O que percebemos no relatório elaborado pela comissão interministerial para 

os ministros Capanema e Falcão é que este está, de fato, em conformidade com as 

perspectivas dos industriais. O documento começa defendendo que a comissão 

buscou reunir dados que “permitissem traduzir as condições e as necessidades do 

meio industrial brasileiro”, considerando a “civilização industrial que estamos 

vivendo”. Percebemos que as observações registradas pela comissão, uma a uma, 

fornecem elementos para corroborar as propostas desenvolvidas pelo empresariado, 

especialmente aquelas apresentadas por Simonsen. 

Em registro quanto às observações feitas nos países industrializados, a 

comissão demonstra que a indústria moderna reduzia o número de artífices 

especializados e aumentava o número de operários, simples condutores de 

máquinas. Essa era uma questão importante, uma vez que esses operários 

considerados “agentes de operações elementares”, que eram a maioria da força de 

trabalho, necessitavam apenas de uma aprendizagem rápida e fácil, enquanto os 

operários especializados, aqueles que deveriam possuir uma formação de base 

científica e técnica, representavam um pequeno grupo. Sendo assim, a necessidade 

de formação de mão de obra qualificada, como era requerida naquele momento, 

exigiria um esforço pequeno. Ainda sobre esses países, registra-se que a relação de 

colaboração das indústrias com o Estado no processo de formação dos 

trabalhadores era íntima e bem-sucedida. 

A comissão, então, esclarece o seu trabalho, o que novamente mostra a sua 

aproximação com a indústria: para chegar às conclusões apresentadas, foi 

distribuído um inquérito às empresas industriais, recolhidos depoimentos e opiniões 

de figuras representativas da indústria, visitadas fábricas e interpretados dados 

estatísticos. Não se buscou representantes no operariado nem tampouco ficou 

demonstrado algum diálogo com as teorias educativas debatidas naquele momento. 

A articulação e a colaboração dos sindicatos de operários, segundo informado no 

relatório, seriam estabelecidas no anteprojeto de regulamento do Decreto-Lei, o que 

não aconteceu. 

A conclusão apresentada é que o operariado brasileiro é, em sua maioria 

(85%), composto por trabalhadores braçais ou manipuladores, que não necessitam 

de formação técnica sistemática, mas de boa educação elementar, que lhes dê bons 
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hábitos, além dos conhecimentos rudimentares. Este ensino primário seria dever do 

Estado. O aperfeiçoamento dos trabalhadores não qualificados e semiqualificados, 

com escolaridade ou não, também seria encargo do Estado “tal a porcentagem de 

operários carecentes dessa oportunidade educacional”. O argumento principal é que 

não seria próprio e nem viável que a indústria se transformasse num “vasto sistema 

escolar”. O industrial deveria oferecer colaboração ao governo na formação do 

operário qualificado, sobretudo a do artífice. 

Outro aspecto defendido pelos membros da comissão, em conformidade com 

os interesses da indústria é que o aprendizado técnico fosse realizado no próprio 

local do trabalho e complementam: 

 

Importa, apenas, seja substituído o processo dessa aprendizagem, por 
vezes realizada empiricamente, incapaz pela quantidade e pela qualidade 
de operários assim formados, de suprir as necessidades da indústria. 
Constituem passos fundamentais metodizar e sistematizar essa 
aprendizagem, bem como dosar a porcentagem de aprendizes a serem 
admitidos, para que se assegure um coeficiente de novos operários, de 
acordo com as necessidades de renovação do pessoal existente e as de 
expansão da indústria (FGV, CPDOC, GC/g 1938.04.30, relatório da 
comissão interministerial, 07 de novembro de 1939). 

 

Joaquim Faria Góes Filho, representante do Ministério da Educação, foi quem 

elaborou os estudos que embasaram as conclusões da comissão. Para justificar seu 

posicionamento, ele fez referências à 25ª Conferência Internacional do Trabalho, 

realizada em Genebra, que tratou especificamente do ensino técnico profissional e 

foi considerada “elemento precioso” para seus estudos. Segundo ele, os trabalhos 

realizados na Conferência teriam revelado que a tendência moderna é que quanto 

mais intervenção da máquina, menos intervenção das mãos e, consequentemente, 

menor necessidade de adestramento específico das mãos e maior tempo e motivo 

para educação geral. A sua fala demonstra a concepção de uma educação geral 

para a formação de determinados hábitos, importantes para a sociedade moderna 

industrial. 

Góes Filho dedica-se a defender essa perspectiva. A boa escola, para ele, 

enriquece a personalidade e desperta as qualidades de iniciativa, de cooperação, de 

lealdade, que podem criar hábitos de saúde, de higiene, de economia, de trabalho, 

de disciplina. Também, desenvolve a capacidade de raciocínio, de observação e de 

compreensão e, principalmente, pode dar a “consciência de seus deveres como 

obreiro, como chefe de família e como cidadão de uma pátria, de que ele é parte 
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integrante”. A educação, portanto, era vista como constitutiva do bom trabalhador e 

do bom cidadão. 

Além disso, considera evidente que essa educação geral para o operário não 

deve ser intelectualista, mas deve formar o caráter, a inteligência, a mão e a vista, o 

que não se faz apenas pelo livro, mas igualmente pelos trabalhos manuais na escola 

elementar e pelas ferramentas e pequenas oficinas na escola pós elementar, numa 

integração de conhecimentos e realizações. Essa ideia remete à perspectiva de uma 

educação racionalizada e sistemática, conforme defendiam os industrialistas do 

IDORT, e demonstramos no capítulo 2. 

O documento da 25ª Conferência Internacional do Trabalho de Genebra 

também mencionava, entre outras coisas, a necessidade de preparação metódica 

obediente a um programa sistemático e a uma duração previamente estabelecida, a 

possibilidade de se exigir do aprendiz exame de aptidões físicas e psicológicas, a 

existência de exames, ao final do curso, e de certificações, além da criação de 

órgãos encarregados do controle da aprendizagem, visando a aplicação da lei e a 

eficácia dos cursos. Essas premissas de fato são percebidas nas propostas 

elaboradas pela comissão interministerial para o ensino industrial. 

Outro aspecto presente na argumentação do intelectual é a ideia de formar 

mestres especialistas que seriam responsáveis pelo adestramento dos 

trabalhadores braçais, assim como argumentava Roberto Mange, sobre os 

dirigentes subalternos. Essa proposta de colocar um trabalhador responsável pelo 

treinamento de outro, também explica a possibilidade de aperfeiçoamento desses 

operários no próprio local de trabalho. 

Góes Filho conclui afirmando que a indústria pode prestar grande contribuição 

no preparo de uma nova geração de operários qualificados numerosos e 

competentes. Isso dependeria apenas de a aprendizagem obedecer a um 

determinado método, a uma seriação estudada, e a ser ministrada por um operário 

devidamente selecionado e orientado. Ele defende que: 

 

Aonde a indústria pode dar uma boa contribuição: com aqueles operários 
que foram graduados pela escola do governo e que precisam complementar 
a formação, em ambiente escolar, mas com estagio na indústria, antes do 
ingresso na indústria. Essa tarefa não será estranha à indústria, apenas 
tomara sentido mais racional. O operário qualificado existe em porcentagem 
reduzida, portanto não vai atrapalhar o ritmo da produção (FGV, CPDOC, 
GC/g 1938.04.30, A aprendizagem nos estabelecimentos industriais, tomo 
VI). 
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Por causa desses elementos, Góes Filho defende que a parte compulsória do 

Decreto-Lei nº 1.238, ou seja, a obrigação das indústrias de promoverem cursos de 

aprendizagem recaia sobre este setor somente. 

Dentro deste modelo de aprendizagem, ele distingue três tipos de mestres: o 

que dirige o serviço por qualidades pessoais, aquele que é o único conhecedor da 

técnica e o que dirige operários qualificados. Todos eles, para o representante do 

Ministério da Educação, deveriam ter o curso elementar completo mais os cursos de 

aperfeiçoamento de mestres, que seriam promovidos pela indústria (que deveria 

levar em conta fatores como rendimento e lucros). Já o técnico industrial – que ele 

define como um tipo de especialista situado entre o engenheiro e o operário – teria 

uma formação mais completa, com curso de nível secundário seguido de curso 

complementar de natureza técnica. Essa concepção que prevê um modelo de 

ensino de aperfeiçoamento para a massa de trabalhadores e formação de base 

científica e técnica, somente para alguns operários especializados, já foi descrita por 

Weinstein (2000). O relatório destaca que a colaboração do governo com a indústria 

na criação e na organização desses cursos seria fundamental. 

As fontes documentais da comissão interministerial sugerem que houve 

ampla discussão na elaboração do anteprojeto de regulamento do Decreto-Lei nº 

1.238, já que encontramos várias versões com anotações e rabiscos, sugestões 

tanto dos industriais, quanto de Capanema, bilhetes, enfim, muitos registros que 

denotam uma movimentação sobre o texto da proposta. No entanto, quando 

Capanema apresentou oficialmente o “Ante-projeto de Decreto-Lei relativo às bases 

da organização das escolas destinadas à preparação profissional dos aprendizes 

dos estabelecimentos industriais”, elaborado por ele em colaboração com Rodolfo 

Fuchs, Francisco Montojos e Faria Góes Filho, o controle do ensino industrial tinha 

ficado todo nas mãos do Ministério da Educação. 

Em julho de 1940, o ministro do trabalho, Valdemar Falcão, enviou uma carta 

ao presidente Getúlio Vargas, apresentando um contraponto ao projeto apresentado 

por Capanema. Argumentou que a proposta era ampla e grandiosa, mas exigiria 

tempo e gastos orçamentários incompatíveis com a necessidade de solução 

imediata do assunto, decorrente da aprovação da lei do salário-mínimo34. O ministro 

 
34 O ministro considerava que era urgente resolver a questão da aprendizagem do operariado em 
função da obrigatoriedade de adoção de um valor mínimo a pagar. De acordo com ele, a lei do 
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apresentou na ocasião outro projeto de regulamento, uma “fórmula mais singela”, 

que criava cursos de aperfeiçoamento profissional junto às fábricas e centros de 

trabalho, mantidos às custas dos próprios empregadores e destinados 

principalmente aos filhos e irmãos de seus operários. 

Segundo Charaudeau (2018), a persuasão usada pelo discurso político, 

relaciona-se com a paixão, com a razão e com a imagem e com frequência, tudo se 

mistura. Neste documento, o ministro do trabalho tanto tenta desqualificar o projeto 

adversário: se era grandioso e traria muitos ônus, não teria uma “solução imediata” e 

a urgência necessária; quanto pretende criar uma identificação com o presidente, a 

quem lembra dos “longos encontros pessoais”, elogia sua clarividência, a “alta 

compreensão sobre o assunto” e o “alto senso patriótico” e complementa:  

 

Organizei pessoalmente esse projeto, que hora tenho a honra de submeter 
ao exame de V. Ex., com os dados e dispositivos ministrados pelo relatório 
e anteprojetos da Comissão Interministerial e com os preceitos oriundos do 
próprio projeto elaborado pelo Sr. Ministro da Educação (FGV, CPDOC, 
GC/g 1938.04.30). 

 

Falcão também insinua um conveniente acordo, faz crer que há um pretenso 

consenso. Desconsiderar a oposição de Capanema, seria mais um aspecto a favor 

do convencimento que se pretendia alcançar. Novamente ele irá exaltar as 

qualidades do presidente e conclamar o discurso nacionalista, como percebemos ao 

final da carta: 

 

Será, pois, se merecer a assinatura de V. Excelência, uma obra comum, de 
que participaram os elementos acima indicados, todos com a inteligência 
voltada para a resolução prática de uma das mais importantes medidas a 
serem adotadas pelo Estado Novo, sob a clara inspiração cívica de Vossa 
Excelência (FGV, CPDOC, GC/g 1938.04.30). 
 

 

Capanema, então, diante da sinalização de Getúlio Vargas no sentido de 

aprovar o projeto de Falcão, apresentou outro texto para seu projeto e enviou carta 

pessoal ao presidente. Ele afirmou que o projeto elaborado pelo ministro do trabalho 

era contrário às diretrizes constitucionais, considerando que se a educação é dever 

dos pais e do Estado e se o ensino profissional é o primeiro dever do Estado, então 

tal participação (do Estado) deve ficar à altura do empreendimento, traduzindo-se 

 
salário-mínimo “implicitamente está a exigir da parte destes trabalhadores um nível o mais perfeito 
possível, de aprendizado profissional” (FGV, CPDOC, GC/g 1938.04.30). 
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em cooperação técnica e financeira de real significação. O ministro utiliza em seu 

discurso forte retórica jurídica, buscando reforçar a legitimidade que ele já possuía, 

acrescentando a legitimidade de jurista, como podemos perceber no trecho: 

 

Se V. Exc., entretanto, julgar que a solução aventada pelo Sr. Ministro do 
Trabalho é a mais legítima, peço vênia para sugerir a V. Exc.  Que o texto a 
ser baixado se modifique em alguns pontos de detalhe, e se torne 
tecnicamente mais bem acabado (FGV, CPDOC, GC/g 1938.04.30). 
 

 

Ademais, segundo o ministro, não estando o aprendiz vinculado ao 

empregador e sendo livre para mudar de trabalho, 

 

É lógico admitir que o ônus de sua educação não seja somente dos 
empregadores, parcialmente interessados nela, mas também do Estado, 
que é o interessado maior pela educação popular (FGV, CPDOC, GC/g 
1938.04.30, 25 de julho de 1940, carta de Gustavo Capanema a Getúlio 
Vargas). 
 

 

Neste trecho, ao adotar o termo educação popular, o ministro está revelando 

pressupostos ideológicos também defendidos pelo presidente. Em nosso 

entendimento, o uso deste termo remete à ideia de que a educação estaria a serviço 

de um projeto maior para o país, no qual caberia ao trabalhador um papel especial, 

enquanto cidadão da pátria. 

Capanema sugere que Vargas determine uma porcentagem fixa de 

contribuição para o Estado, ainda que seja menor do que o valor equivalente à 

contribuição dos empregadores, lembrando que essa foi a sugestão da comissão 

interministerial. Ele reclama que as atribuições dos dois Ministérios não estão 

discriminadas adequadamente, o que leva a uma inadequação de responsabilidades 

e que o projeto não deve versar sobre ensino de aperfeiçoamento profissional, mas 

sim ensino para aprendizes. O ministro pede que os artigos com a redação desse 

termo sejam alterados. 

Essa solicitação referente à nomenclatura ilustra uma concepção mais 

ampliada, presente na proposta do Ministério da Educação sobre o ensino industrial. 

Capanema realmente não pretendia realizar apenas o aperfeiçoamento da classe 

operária, mas sua formação. Uma formação integral, com elementos da ciência e da 

técnica, mas também no intuito de incutir hábitos e comportamentos considerados 
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adequados. Entendemos que esses elementos compõe os sentidos pretendidos na 

utilização do termo educação popular, pelo ministro.  

Porém, apesar dessa preocupação, a questão que transparece com maior 

intensidade das disputas mencionadas é quem teria a responsabilidade pela 

condução dessa modalidade de ensino. A discussão sobre os recursos necessários 

para viabilizar a instalação dos cursos estava diretamente vinculada à administração 

deles. No nosso entendimento, foi em função disso que Capanema brigou pela 

presença de recursos públicos, já que era importante garantir o financiamento do 

Estado neste projeto. 

Resolvida em parte essa questão do financiamento – qualquer limite 

estabelecido para a contribuição do governo federal foi entendido como solução para 

o Estado cumprir o seu dever de prover educação -, a disputa se voltou para a 

organização e a fiscalização. O projeto do Ministério da Educação previa a criação 

de um órgão de administração dos cursos na capital do país e com dependências 

nos estados. Desse órgão participariam representantes do governo federal, dos 

empregadores e dos empregados, o que demonstrava a intenção de criar um 

verdadeiro sistema de educação industrial. 

Contudo, em 26 de julho de 1940, foi promulgado o Decreto-Lei nº 6.029 que, 

conforme sugestões do Ministério do Trabalho, estabelecia que os cursos de 

formação profissional deveriam ser instalados nas próprias indústrias, ou nas suas 

proximidades, podendo ser comuns para operários de diferentes empresas 

(MULLER, 2009). Como constava em seu artigo 8º:  

 

A discriminação dos cursos, sua duração, a relação a seriação de suas 
disciplinas, a organização dos programas, o regime didático e demais 
questões relativas ao funcionamento das aulas seriam objeto de instruções 
expedidas pelo Ministro da Educação e Saúde, de acordo com o Ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio, atendidas as peculiaridades locais (BRASIL, 
1940). 

  

Ou seja, os cursos de aperfeiçoamento profissional foram criados sem o 

estabelecimento de um órgão para centralizar a administração das escolas. 

Segundo Weinstein (2000), Vargas estava impaciente para ver algum 

progresso e preocupado em aumentar a oferta de operários especializados da forma 

mais rápida possível. Por isso, em meados de 1941, ele criou uma outra comissão 

para desenvolver um programa de educação industrial. Faziam parte desta 
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comissão Roberto Simonsen, presidente da FIESP, como já mencionamos, Euvaldo 

Lodi, presidente da CNI, e Valentim Bouças, secretário do Conselho Técnico de 

Economia e Finanças. Eles contavam com a consultoria de João Luderitz, Mange e 

Faria Góes, da área de educação profissional. Simonsen se empenhou no projeto. 

Ele sugeriu maior controle dos industriais, redução da influência dos funcionários 

federais e a eliminação da participação dos representantes dos operários. No 

entanto, ele propôs também que o empresariado assumisse total responsabilidade 

pelo financiamento do novo programa. 

Essa movimentação ocorreu paralelamente a uma importante alteração da 

conjuntura internacional. As pressões americanas junto ao governo brasileiro em 

decorrência da Segunda Guerra Mundial transformaram-se num alinhamento 

definitivo entre Brasil e Estados Unidos, firmado em janeiro de 1942. Segundo 

Gomes (2005), este posicionamento do governo brasileiro provocou alterações na 

alta cúpula da administração federal e deu novo tom à política nacional. Para o 

Ministério do Trabalho, Vargas nomeou Alexandre Marcondes Filho, amigo pessoal 

de Roberto Simonsen, o que significava uma forte garantia de aliança com o setor 

empresarial, em especial o de São Paulo. 

A aliança Brasil-Estados Unidos, além de sinalizar a possível entrada do país 

no conflito, também representava a obtenção de recursos materiais visando ao 

reequipamento do exército e à instalação do projeto siderúrgico de Volta Redonda, o 

que esbarrava diretamente na demanda por mão de obra nas indústrias. Isto pode 

explicar, pelo menos em parte, a atuação mais incisiva de Getúlio Vargas com 

relação à instalação dos cursos de aprendizagem industrial. 

A nova comissão, formada pelos industriais, entregou um relatório ao ministro 

Capanema em setembro de 1941. Quase todas as conclusões desse relatório foram 

incorporadas à proposta de Decreto-Lei apresentada pela comissão em dezembro 

de 1941. Capanema novamente apresentou inúmeras objeções à proposta, mas não 

teve respaldo em suas críticas. O texto final do decreto proposto criou o Serviço 

Nacional de Formação dos Industriários (SENAFI), mais tarde transformado no 

Senai. Dias após, Getúlio Vargas assinou também a Lei Orgânica do Ensino 

Industrial (WEINSTEIN, 2000). 

O conjunto das leis orgânicas foi exaltado por Capanema como uma iniciativa 

de extrema importância pedagógica e cultural, como consta na exposição de motivos 

da lei: 
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Não dispõe ainda o nosso país de uma legislação nacional do ensino 
industrial, sendo esta modalidade de ensino dada, pelos poderes públicos e 
por particulares, sem uniformidade de conceituação e de diretrizes, sem 
métodos e processos pedagógicos precisos e determinados, sem nenhum 
sistema de normas de organização e de regime, mas com tantas definições 
e preceitos quantos grupos de estabelecimentos, ou quantos 
estabelecimentos. Esta ausência de legislação elucidada pela experiencia e, 
por outro lado, a extrema dificuldade do assunto, que só modernamente tem 
encontrado no espírito dos pedagogos e dos administradores do ensino a 
consideração que merece, são bastantes motivos para conferir aos projetos 
que ora submeto à consideração de V. Exc. grande importância pedagógica 
e cultural e que ainda me autorizam a declarar a V. Exc. que não podem ser 
considerados como termos finais de um estudo que somente há poucos 
anos iniciamos em nosso país (FGV – CPDOC, GC, g1935.10.18/2). 

 

O ministro reconheceu que ainda seria necessária experiência para ajustar a 

legislação às necessidades e possibilidades do país, mas lembrou que a elaboração 

da proposta foi feita com base em muitos estudos e com a colaboração de muitas 

pessoas que “se tornaram conhecidas por possuir, no terreno da educação 

profissional, estudo, ilustração ou experiência”.  

De forma que nos leva a compreender como algo a parte, ele apresentou o 

projeto de lei que tratava da criação do Senai: “Aos dois documentos legislativos 

acima referidos, junto um terceiro”. Assim, estava criado o sistema de ensino 

profissional que reconfigurava o ensino industrial, com base na existência de dois 

modelos, o que de certa forma resolvia a questão sobre o financiamento e a gestão 

do sistema. Quanto à complementaridade que um projeto acabou dando ao outro, 

podemos dizer que os intelectuais que defendiam um e outro representavam os 

interesses dos grupos dominantes e partilhavam de uma mesma cultura política. Os 

embates que ocorreram estavam mais relacionados à disputa por influência e poder.  
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CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação teve como propósito conhecer os projetos sobre a 

educação do trabalhador no contexto das disputas em torno da elaboração da 

reforma Capanema. Tais disputas envolveram dois ministérios criados pelo governo 

de Getúlio Vargas, o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e o Ministério da 

Educação e Saúde. Nossa análise partiu dos discursos políticos produzidos por 

educadores e pelos agentes do ensino industrial, que de alguma forma estavam 

presentes nas propostas elaboradas pelos referidos ministérios. 

Para compreender o repertório dos industrialistas e o Ministério do Trabalho 

enquanto lugar de produção de uma proposta para o ensino industrial, buscamos 

conhecer os discursos produzidos pelo IDORT. Muitos desses industriais que se 

envolveram diretamente com o ensino industrial, participando ativamente das 

formulações de políticas para a educação profissional, eram também membros do 

Instituto. Além disso, percebemos o racionalismo, a valorização da ciência e a 

organização racional do trabalho em vários argumentos sobre a formação do 

trabalhador. 

Os discursos dos industriais idortianos revelaram uma visão organicista e 

biológica da sociedade, onde os problemas sociais podiam ser pensados como 

doenças a serem tratadas. A educação dos trabalhadores deveria servir para 

melhorar o fator humano em todos os aspectos: seu corpo, seu trabalho, sua 

higiene, sua cultura. Eles defendiam que a educação racionalizada seria capaz de 

moldar esses trabalhadores para torná-los o mais eficientes possível, o que 

contribuiria não somente para a sua maior produtividade em termos técnicos, mas 

para torná-lo útil no engrandecimento do país e para a sua própria satisfação e 

felicidade.  

Concordamos com Batista (2015), de que esses industriais defendiam a 

necessidade de controlar, adestrar e orientar a classe trabalhadora criando um ideal 

de harmonia social, colaboração entre as classes e a existência de possibilidades 

iguais para todos. Entendemos que é esta realidade social que os discursos 

produzidos por eles pretendem constituir, para que o trabalhador seja mobilizado a 

se enquadrar nos moldes adequados ao desenvolvimento industrial.  

Seguindo este entendimento, percebemos nas concepções dos intelectuais 

industrialistas que há uma predominância do interesse econômico sobre o interesse 
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humano e social, no que diz respeito à formação do trabalhador. As referências ao 

trabalhador levam ao entendimento que se trata principalmente de pensá-lo 

enquanto parte da lógica da produtividade. Os benefícios relacionados à redução do 

desperdício de tempo, por exemplo, são imediatamente vinculados a uma melhora 

na vida do trabalhador, sem, contudo, haver nenhuma reflexão acerca de um 

possível aumento na remuneração ou redução da jornada de trabalho. O fato de que 

não se pode mensurar nos termos racionais propostos os resultados da satisfação 

com o trabalho ou da harmonia social, quando, ao mesmo tempo, avaliava-se 

propostas para a educação profissional, a partir de elementos como produtividade, 

lucros e disposição de mão de obra, nos leva a considerar que para eles, a 

educação deveria estar subordinada aos interesses da indústria. 

A educação profissional, nessa perspectiva, adquire então um aspecto 

mercantil. O que deve ser pensado para o ensino industrial é um meio de adestrar o 

trabalhador no limite das necessidades da indústria, suprindo as demandas 

econômicas mais imediatas, tendo em vista a maior eficiência econômica. Por isso, 

os industriais foram grandes defensores da instalação de métodos de seleção e 

orientação de profissionais. Acreditavam que o uso da racionalidade para selecionar 

os mais aptos ao trabalho representaria uma redução do prejuízo e aumento da 

lucratividade. 

A ideia de formar dirigentes subalternos, que seriam chefes de operários 

braçais e organizariam a produção, na lógica da organização racional do trabalho 

também está de acordo com a defesa da economia, produtividade e eficiência. Em 

mais de uma ocasião, os defensores da perspectiva industrialista da educação 

defenderam que bastava formar esses aprendizes especificamente, que 

representavam um menor número de trabalhadores e requereriam uma formação 

mais rápida, o que poderia simplificar os cursos de aprendizagem, mantendo a sua 

eficiência a custos mais baixos. 

Analisamos também as publicações do Ministério do Trabalho que, assim 

como faziam os representantes do IDORT, se baseavam no discurso racionalista e 

eugenista. O Boletim de publicação mensal demonstra que houve um grande 

esforço por parte dos agentes públicos vinculados à pasta em promover e divulgar o 

seu ponto de vista, além das políticas sociais do governo. Entendemos que isso se 

deve ao próprio projeto de Estado constituído ao longo da Era Vargas, que se 
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fundava na lógica do Estado-providência, além do discurso nacionalista, em que o 

trabalhador ocupava um papel central. 

Os discursos percebidos nas publicações do MTIC, assim como dos 

industriais, apresentaram a crença na aptidão, ou seja, na existência de habilidades 

natas para ser um bom trabalhador. Essa aptidão envolvia aspetos físicos e 

“qualidade de inteligência e cultura”. Além de remeter à eugenia, esse pressuposto 

abria espaço para defenderem que se a aprendizagem industrial fosse bem 

organizada a partir de um processo de orientação e seleção profissionais, de acordo 

com a organização científica do trabalho, produziria resultados muito melhores. Além 

disso, a perspectiva da seleção de candidatos com base em critérios psicotécnicos 

podia muito facilmente considerar inadequados ou “fora do lugar” aqueles 

trabalhadores que simplesmente questionavam o sistema de trabalho ou se 

aproximavam do movimento operário, o que atendia plenamente aos interesses dos 

industriais de controlar a força de trabalho. 

Com o objetivo de conhecer as concepções presentes nos discursos dos 

representantes do Ministério da Educação, pesquisamos intelectuais envolvidos com 

o debate pela educação, em sentido mais amplo. Apresentamos as principais 

tentativas de reformas realizadas na década de 1920, além de alguns movimentos 

em defesa da educação, especialmente o Movimento da Escola Nova, pois 

entendemos que este foi parte importante do repertório daqueles intelectuais.  

Consideramos que o ministro Capanema, durante parte de seu mandato foi 

entusiasta dessas ideias e que, elas estão de acordo com o ideal de elevar a cultura 

nacional a modernos padrões de civilização, objetivos que ele defendeu ao assumir 

o cargo, em 1935. No entanto, à medida que o governo ampliou a resistência ao 

movimento operário e concentrou poderes, até instituir um modelo ditatorial, esse 

discurso foi se remodelando, sem perder seus elementos fundamentais, mas sendo 

apropriado em função de outros propósitos. Capanema defendia a formação integral 

do trabalhador, também com o intuito de incutir hábitos e comportamentos 

considerados adequados para transformar o trabalhador no modelo de cidadão da 

pátria. Entendemos que, para o ministro, a educação estaria a serviço de um 

determinado projeto político para o país. 

Apresentamos a atuação da ABE no contexto dos debates pela educação e 

como ela foi importante na constituição de uma rede de sociabilidades dos 

intelectuais educadores. Consideramos, assim como Valério (2013), que a 
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associação pode ser interpretada como mediadora entre a sociedade civil e o poder 

público, no que se refere à construção de uma concepção para a educação. Essa 

percepção reforça a tese de que as ideias defendidas pelo movimento da escola 

nova constituíram repertório muito acessado por esses intelectuais. 

Para contextualizar os trabalhos da comissão interministerial criada para 

regulamentar a instalação de cursos profissionais nas indústrias, tratamos dos 

principais elementos que constituem o histórico da institucionalização do ensino 

industrial no Brasil no período republicano, até chegar na assinatura dos dois 

decretos que constituem a reforma do ensino industrial, no mês de janeiro de 1942. 

O primeiro, Decreto-Lei nº 4.048, criou o Serviço Nacional de Aprendizagem dos 

Industriários – SENAI. O segundo, Decreto-Lei nº 4.073 (BRASIL, 1942), definiu a 

Lei Orgânica do Ensino Industrial, que criou as Escolas Técnicas Federais. A 

assinatura destes dois decretos, num intervalo de apenas oito dias, é reveladora das 

disputas que permearam o estabelecimento desta legislação.  

Para analisar essas disputas entre os ministérios com relação à reforma do 

ensino industrial, partimos de uma revisão de literatura com a produção 

historiográfica sobre o tema. Demonstramos as principais questões consideradas 

nessa discussão, apontando aproximações e distanciamentos entre as teses 

defendidas por Schwartzman, Bomeny e Costa (2000), Cunha (2000), Weinstein 

(2000) e Muller (2009). Em seguida, relacionamos essas considerações com o que 

pudemos perceber com base nas análises das fontes e dos discursos produzidos 

neste embate. 

Consideramos que a comissão adotou predominantemente o discurso dos 

industriais sobre o ensino industrial, incluindo a base do industrialismo defendido 

pelo IDORT. Consideramos também que os principais problemas que levaram às 

disputas diziam respeito apenas ao formato, ao financiamento dos cursos e à sua 

gestão, uma vez que Capanema lutava para que ficasse a cargo do MES, enquanto 

os industriais e o MTIC pediam maior independência para os próprios industriais. Os 

embates eram resultado, em grande medida, das pressões políticas do 

empresariado sobre o governo, não existia, portanto, diferentes formulações sobre o 

ensino industrial, como acreditamos inicialmente. 

As controvérsias vão permear todo o debate institucional que antecedeu a 

promulgação da Lei Orgânica do Ensino Industrial, entretanto a análise dos 

documentos produzidos pela comissão interministerial, criada para resolver as 
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demandas entre os dois ministérios, revelou que em termos de projeto político e 

concepções para a educação, quase não havia divergências, uma vez que os 

discursos utilizavam por vezes o mesmo repertório e partiam da mesma cultura 

política. As disputas entre esses representantes dos grupos dominantes não 

alteraram a essência da proposta de ensino para a classe trabalhadora: a 

manutenção da ordem social e do modelo adotado para o crescimento econômico 

do país.  

Entendemos que, ao defender uma educação mais ampla para o trabalhador, 

Capanema tinha em vista a criação de um sistema integrado de ensino industrial, 

que servisse para o propósito nacionalista da constituição do cidadão trabalhador e 

a criação de padrões de civilização, como mencionado anteriormente, o que poderia 

ser feito inspirado pelas teorias da organização racional do trabalho. Desta forma, 

ainda que o ministro apresente outros argumentos na elaboração de sua proposta 

para a reforma do ensino industrial, mantém uma visão elitista, que pensa a 

educação profissional a partir da finalidade de atender aos interesses econômicos 

dos grupos dominantes. A completa ausência de participação dos trabalhadores em 

toda a discussão e elaboração da reforma também confirma nossa afirmação. 

Acreditamos que um estudo que confronte as fontes produzidas pela 

comissão sobre o ensino industrial, bem como as cartas de Gustavo Capanema, 

com documentos sobre a criação da legislação social, em especial a lei do salário-

mínimo, pode revelar nuances dessa disputa, que não conseguimos perceber com 

base na análise do corpus definido nesta pesquisa. Além disso, uma investigação 

sobre as concepções dos trabalhadores a respeito da Reforma Capanema e sua 

presente ausência no processo seria enriquecedor e traria fundamentos a mais para 

essa discussão. 

Por fim, acreditamos que este trabalho contribuiu para desenvolver o debate 

historiográfico, ao dialogar com o conhecimento já produzido sobre a elaboração da 

Reforma Capanema e trazer elementos para se compreender os discursos dos 

intelectuais educadores, de Gustavo Capanema e dos industriais, e seus projetos, 

além de como eles conformaram as políticas públicas para o ensino industrial na Era 

Vargas. 
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